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Si empresas 
SALHA EXPORTA 

PARA OS EUA 

A Salha S / A — Indústria e Comér-
cio de Óleos fez neste f inal de mês a sua 
p r ime i ra grande exportação de óleo de 
mamona . Foram embarcadas, através 
do por to de Recife, 250 toneladas desse 
p rodu to para os Estados Unidos, ope-
ração da ordem de Cr$ 4 milhões. Um 
ou t ro contrato de exportação para a 
Europa , no valor de Cr$ 20 milhões, já 
está fechado, devendo ser atendido nas 
p róx imas semanas. In forma Genário 
Fonseca, d i retor da empresa, que o 
g rupo Salha já está produzindo cerca 
de 50 toneladas de óleo de mamona por 
d i a na sua fábrica de Eduardo Gomes, 
a lém de 40 toneladas de torta para ser 
u t i l i zada na al imentação de rebanhos 
bovinos. Toda a torta está sendo consu-
m i d a pelo mercado regional. Genário, 
j un tamen te com Nagib Salha, d i retor-
p res idente do grupo, acabam de retor-
nar de um encontro de exportadores, no 
Rio de Janeiro, ambos mui to ot imistas 
com as perspectivas de negócios nos 
p róx imos meses. 

ÁGUAS-MÃES SERVEM DE 
TEMA PARA CONFERÊNCIA 

O empresár io paul ista Ove Schirm, 
d i re to r da M E T A L M A G — Empreendi-
mentos e Participações Ltda., profer iu 
conferênc ia sobre o aprovei tamento das 
águas-mães das salinas do Rio Grande 
do Nor te, perante um audi tór io com-
posto das mais expressivas autor ida-
des do Estado e líderes da iniciat iva 
pr ivada. Dianfe da importância do te-
ma, que envolve somas fabulosas de 
recursos e que poderá signi f icar uma 
nova era para a economia pot iguar, 
u m a ausência notada foi a do secretário 
da Indús t r ia e Comércio, que foi convi-
dado. 

J. VERÍSSIMO CRIA 
PEIXE EM CATIVEIRO 

Com recursos próprios, a empresa 
Veríssimo & Filhos imp lantou no mu-
n ic íp io de São Gonçalo do Amarante o 
ma io r projeto de criação de peixes em 
ca t i ve i ro do Rio Grande do Norte, de 
onde saem semanalmente para Recife e 
ou t ras capitais da região dezenas de 
tone ladas de tainhas. Também com re-
cursos próprios, João Veríssimo da 
Nóbrega, que l idera o empreendimen-
to, está implantando uma grande e mo-
d e r n a cerâmica, a inda em São Gonça-
lo. 

A 
Ronald Gurgel 

R. GURGELTERÁ 
LOJA NA RIBEIRA 

Ronald Gurgel, d iretor da SACI Ma-
teriais de Construção, anuncia a aber-
tura de uma grande loja no bairro da 
R ibe i ra , onde se concentram algumas 
das pr incipais f i rmas do seu ramo. A 
nova loja da SACI f icará na avenida 
Rio Branco, nas proximidades da sede 
da Companhia de Águas e Esgotos do 
Estado. Ela terá 700 metros quadrados 
de área coberta, além de amplo estacio-
namento . Por outro lado, a f i rma Ronald 
Gurgel que já elevou o capital social da 
sua empresa de Cr$ 7,5 milhões para 
Cr$ 10.950.000,00, para atender aos 
invest imentos que serão feitos na sua 
expansão. 

WANDICK LOPES EM 
NOVO ENDEREÇO 

Comercial Wandick Lopes S /A , re-
vendedora no Rio Grande do Norte das 
marcas mais famosas de tratores, ca-
minhões e equipamentos pesados (den-
t re as quais a Fiat-Allis, Fiat-Diesel, 
Valmet , H W B , Dresser e Tema-Terra) 
t rans fe r iu sua loja de exposições, escri-
tór ios , of icinas e departamento de pe-
ças para um único endereço: rua Teo-
tónio Freire, 218, onde esteve instalada 
até meses atrás a D I V E M O . O próximo 
passo de Wandick Lopes será iniciar a 
const rução das instalações def in i t ivas 
da sua empresa, em terreno de 30 mi l 
met ros quadrados, às margens da 
BR-101, entre Natal e Eduardo Gomes. 
O projeto arqui tetônico já está sendo 
executado pelo Escri tór io de Moacir 
Gomes e Ubirajara Galvão. 

NÁPOLES - MAIOR EMPRESA 
DE TRANSPORTES DO NE 

Com a aquisição de 90 ônibus da 
Empresa Barros Ltda., em Natal, a Em-
presa Nápoles, que tem sede em Reci-
fe, se transformou na maior organiza-
ção do setor privado atuando no ramo 
de t ransportes rodoviários no Nordeste. 
Agora , a Nápoles possui cerca de 350 
ônibus, 100 dos quais fazem percursos 
interestaduais e intermunicipais, en-
quanto os restantes servem ao trans-
porte urbano nas capitais de Natal e 
Recife. Os escritórios da Empresa Ná-
poles em Natal estão sendo dir ig idos 
por Eudo Costa (diretor-de-manuten-
ção) e Murilo Filizola (diretor-f inancei-
ro). Grandes e importantes invest imen-
tos serão feitos por este grupo na reno-
vação dos ônibus e na melhor ia dos ser-
viços de transporte coletivo em Natal. 

Fernando Bezerra 

FERNANDO BEZERRA 
PRESIDIRÁ A FIERN 

Fernando Bezerra, d i retor da 
ECOCIL e presidente do Sindicato das 
Indústrias de Construção Civil do Rio 
Grande do Norte, será o próximo presi-
den te da Federação das Indústrias do 
Estado. A sua escolha já está acertada 
prev iamente pela unanimidade do Co-
légio Elei toral que em setembro pró-
x imo procederá eleição para indicar o 
subs t i tu to de Expedito Amorim. O lan-
çamento apressado desta candidatura 
foi para evitar cisões que fata lmente 
poder iam acontecer com a interferência 
de grupos políticos part idár ios que es-
tavam de olho na presidência da 
FIERN, tendo como candidato para o 
posto o ex-governador Aluizio Alves. 
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homens & empresas 

A foto registra o momento em que a DIVEMO entregou à 
Empresa Nápoles 12 novos ônibus Mercedes-Benz. 

WESTON SOB 
NOVO COMANDO 

José Carr i lho de Andrade, médico e 
empresár io mossoroense, adqui r iu o con-
t ro le acionário da fábrica de biscoitos 
W e s t o n S / A — Produtos Al imentíc ios, 
empresa que vinha atravessando dif i -
cu ldades. Sob novo comando, a Weston 
passa a trabalhar em r i tmo mais d inâmi-
co, elevando a produção e melhorando 
a qual idade dos seus produtos, que já 
são encontrados normalmente em todo o 
mercado. 

GUARARAPES TERÁ NOVA 
UNIDADE DE CONFECÇÕES 

Está conf i rmada para ju lho de 1979 
a aber tu ra de mais uma unidade das 
Confecções Guararapes S /A , em Natal, 
o que signif icará exatamente a dupl i -
cação da produção atualmente alcan-
çada pela indústr ia nas suas instalações 
desta cidade. Aluizio Machado, que há 
mu i tos anos faz parte do grupo Guara-
rapes, já foi convidado por Nevaldo 
Rocha (presidente da empresa) para 
gerenc iar a nova unidade, cuja constru-
ção já começou. 

MARCOSA VENDE 
SCÂN1A EM MOSSORÓ 

Nos ú l t imos meses a Marcosa S /A 
já vendeu cinco caminhões Scânia so-
mente para frotistas de Mossoró, 
den t re os quais José Agostinho e Rai-
mundo Alves. O novo modelo Scânia, o 
L-101, é o que mais está atraindo a 
atenção do mercado, graças ao seu pre-
ço. Moacir Alves, gerente de vendas da 
Marcosa no Rio Grande do Norte, in-
fo rma que também no setor de máqui-
nas pesadas os negócios se sucedem: 
recentemente, a empresa entregou 
mais dois tratores de esteira Catterpilar 
D-6, um para a Destilaria Baia Formosa 
e ou t ro para o agropecurar ista Antônio 
Germano. 

FORMAC CRIA 
DIVISÃO INDUSTRIAL 

Edson Bezerra, d iretor da f i l ia l de 
Nata l da FORMAC, in forma a implan-
tação aqui de uma divisão de equipa-
mentos destinados à indústr ia, com 
produtos das marcas FAÇO, Madal, 
Villares e Clark. São máquinas e insta-
lações de br i tagem, moagem de calcá-
reo agrícola, transporte e lavagem de 
sal, empi lhadeiras, guindastes, pontes 
ro lantes, etc., que vão atender uma boa 
par te das necessidades do parque in-
dus t r ia l do Estado, com a vantagem de 
uma assistência técnica local. 

NOVIDADES EM 
AUTOMÓVEIS 

Os revendedores locais de automó-
veis já começam a informar acerca das 
inovações que surgirão no mercado, a 
par t i r do próximo Salão do Automóvel, 
que ocorrerá no mês de novembro, em 
São Paulo. A Volkswagen deverá lan-
çar a Brasília de 4 portas; a Chrysler 
poderá aparecer com uma perua, par-
t indo do modelo Polara; a General 
Motors apresentará o Chevette também 
de 4 portas. Nâo se sabe, ainda, a res-
pei to do lançamento de um carro médio 
pela Fiat. Independentemente dos no-
vos modelos para 1979, que darão novo 
impu lso ao mercado automobi l íst ico, as 
revendas natalenses est imam o cresci-
mento do setor em 10%, comparando-
se os índices de venda deste ano com os 
de 1977. 

10 FIAT PARA A 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

DE WANDICK LOPES 

A NAVONA Veículos S / A já entre-
gou à Comercial Wandick Lopes mais 
10 automóveis Fiat, t ipo Furgão, que 
serão uti l izados pelo departamento de 
assistência técnica desta revenda de 
máquinas e tratores. José Gonçlim, d i -
retor da Comercial Wandick Lopes, ex-
pl ica a opção pelo Fiat dizendo que o 
depar tamento de assistência técnica da 
sua empresa atende hoje a mais de 
1.500 tratores espalhados prat icamente 
por todos os municípios do Rio Grande 
do Norte. Assim, há necessidade de 
ut i l i zar uma marca de automóvel que 
seja resistente e económica, pois nem 
sempre existem boas estradas de aces-
so aos locais onde se encontram as má-
qu inas que necessitam de conserto, 
nem se medem as distâncias. 

DIVEMO ENTREGA 12 
ÔNIBUS A NÁPOLES 

A D I V E M O (Distribuidora Potiguar 
de Veículos e Motores), revendedora 
dos veículos Mercedes-Benz no Rio 
Grande do Norte, entregou à Empresa 
Nápoles 12 ônibus novos que já estão 
em circulação nas linhas urbanas de 
Natal . A operação chegou a Cr$ 6 mi-
lhões. Eudo Costa, d i retor-de-manu-
tenção da Nápoles, explica que, embo-
ra sua empresa tenha sede em Pernam-
buco, ela concentrará em Natal todos os 
invest imentos necessários à expansão 
dos seus negócios no Rio Granâe do 
Norte, evi tando sempre que possível 
desviar recursos locais para outros cen-
tros. 

GERNA FAZ CONTRATO DE 
LEASING COM A FORMAC 

A GERNA S/A, empresa que lan-
çou com sucesso absoluto um dos maio-
res loteamentos de Natal (850 lotes de 
2 mi l metros quadrados, já vendidos), 
assinou um contrato de leasing no valor 
de Cr$ 2,1 milhões com a FORMAC. 
Por este contrato, esta revendedora de 
máqu inas pesadas coloca à disposição 
da GERNA um trator de esteira marca 
Komatsu D-65A6B e uma pá carrega-
de i ra Bobcat 711. Com estas máquinas, 
será fe i ta a abertura e a conservação de 
ruas e estradas de acesso ao loteamento 
que ocupa uma área superior a 2 mi l 
hectares, bem como elas serão usadas 
nos t rabalhos de mineração de cau l im, 
também desenvolvidos pela GERNA 
S / A . Gerold Geppert, d iretor da 
G E R N A , obteve f inanciamento do 
BANORTE para realizar o contrato de 
leasing. 
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Política 

Jessé Freire 

0 HOMEM 
0 POLÍTICO 

0 EMPRESÁRIO 
Nos últimos 25 anos, o nome de Jessé Pinto Freire está intimamente 
vinculado aos mais importantes acontecimentos da vida econômica e 

política do Rio Grande do Norte, não apenas pela sua condição de 
empresário vitorioso em todas as iniciativas que teve no campo do 

comércio, mas pela sua extrema habilidade em conduzir politicamente os 
interesses da classe empresarial a ponto de vir a ocupar a Presidência da 

Confederação Nacional do Comércio, entidade que dirige há 14 anos. 

Ao mesmo tempo em que se 
impôs nas esferas da política empre-
sarial, Jessé Freire sempre teve 
oportunidade de defender com in-
transigência e sucesso os interesses 
maiores da própria comunidade, 
pelo que galgou as posições mais 
importantes da nossa vida pública, 
começando como simples vereador 
em Natal e passando depois a depu-
tado estadual, deputado federal e 
senador, com votações cada vez 
mais expressivas e vitoriosas. 

Agora, num instante em que se 
abrem perspectivas de profundas 
mudanças na política brasileira, 
quando a consciência nacional se 
volta para a necessidade urgente de 
acelerar o desenvolvimento median-
te o fortalecimento da democracia, 
Jessé Freire se lança mais uma vez 
na disputa de um mandato popular, 
defendendo o que sempre defendeu: 
a l iberdade de iniciativa, a igualda-
de de oportunidades para todos, a 

menor interferência do poder pú-
blico na economia, melhor distri-
buição da renda e mais justiça so-
cial . 

A HISTÓRIA DE JESSÉ — O se-
nador Jessé Freire acredita que o 
desenvolvimento do País só será 
alcançado com o crescimento para-
lelo de todos os setores da produ-
ção, de todas as regiões e de todas 
as atividades. Enquanto persistir 
o grave desequilíbrio entre o Cen-
tro-Sul e o Nordeste; enquanto o 
setor industrial estiver recebendo 
maiores incentivos do que o agríco-
la; e enquanto não se decretar o 
combate ao pauperismo, a nação 
não estará no rumo certo para cres-
cer em paz. Todos estes princípios, 
Jessé herdou da sua experiência 
de vida, resumida no fato de que 
nasceu num dos berços mais pobres 
do Rio Grande do Norte, tendo de 
lutar muito, desde menino, para 

alcançar o seu lugar ao sol, em época 
em que não havia as facilidades 
de hoje, e quando cada um tinha de 
encontrar o seu próprio caminho, 
com luta e sacrifício. É o próprio 
Jessé Freire que afirma: 

"Fui estudante pobre, que ao 
mesmo tempo trabalhava duramen-
te para me manter. Vim de empre-
gado na via permanente da Compa-
nhia Força e Luz (antiga empre-
sa dc eletricidade de Natal), de caixa 
do Banco do Povo, de pracista, de 
homem de escritório, de dono de 
bar e sorveteria. Com persistência, 
honestidade e amor ao trabalho, or-
ganizei empresas comerciais, que 
tornei vitoriosas". 

E ele revela o começo da sua vida 
pública: 

"Nessa longa experiência, pro-
curei colocar sempre a minha capa-
cidade a serviço da coletividade. 
O espírito generoso dos conterrâ-
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Política 

Nos últimos 25 anos, o nome de Jessé Freire está vinculado à 
vida política e econômica do Estado. 

neos tem me concedido, há quase 
30 anos, a possibilidade de assumir 
honrosas posições políticas no Esta-
do. Em 1950, fui vereador e depois 
presidente da Câmara Municipal; 
cheguei d ser secretário de Finan-
ças, deputado estadual, deputado 
federal por três legislaturas, e sena-
dor de 1970 até o presente ". 

OS ÓRGÃOS DE CLASSE — 
Conseguindo estruturar de maneira 
correta os seus empreendimentos 
comerciais através do aproveitamen-
to dos seus melhores colaborado-
res, sempre elevados às funções di-

retivas e até de sócios dentro das 
empresas, Jessé Freire pôde dedicar 
tempo quase que integral às ativi-
dades políticas, tanto no Congresso 
quanto nos órgãos de classe. Assim, 
já em 1957, por indicação das lide-
ranças empresariais, ele chegava 
à posição de ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho, depois de ter 
sido por quatro anos presidente do 
Sindicato do Comércio Varejista do 
Rio Grande do Norte, por dois anos 
presidente da Associação Comercial 
e por outros quatro anos presidente 
da Federação do Comércio deste 
Estado (1952 a 1956), cargo que vi-

ria a ocupar novamente, cumula-
tivamente com a vice-presidência da 
Confederação Nacional do Comér-
cio, até 1964, e depois a presidência, 
que ocupa até hoje. 

Entre as empresas que preside 
ou as de que participa como acio-
nista no Rio Grande do Norte 
estão as seguintes: Jessé Freire 
Agro-Comcrcial S/A, Distribuidora 
dc Automóveis Seridó S /A, Navona 
Veículos S /A, C1REDA — Cinemas 
Reunidos Ltda. Fora do Estado, ele é 
presidente da Companhia Mercantil 
Itaipava e diretor-presidente da 
Promex — Importação e Exportação, 
ambas no Rio de Janeiro. 

Graças ao controle que sabe 
exercer dos seus negócios e dos bons 
amigos presentes na direção das 
empresas. Jessé pode se empenhar 
no cumprimento das inúmeras mis-
sões políticas que lhes são impostas 
pelo Governo ou pelas entidades de 
classe. Assim, nos últimos 20 anos, 
ele tem empreendido centenas de 
viagens internacionais, chefiando 
grupos de parlamentares ou de em-
presários, em congressos, reuniões 
e encontros sobre temas econômicos 
e políticos. Uma de suas viagens 
mais recentes foi à Alemanha, da 
qual participou como integrante 
da comitiva do Presidente Ernesto 
Geisel, como convidado oficial. 

Vale enumerar algumas outras 
funções de Jessé Freire, exercidas 
em função da sua liderança nos ór-
gãos de classe: presidente do Comi-
tê Brasileiro da Câmara de Comér-
cio Internacional; presidente da 
Seção Brasileira do Conselho In-
teramericano de Comércio e Produ-
ção (CICYP); membro do Conselho 
da Câmara de Comércio Internacio-
nal (Paris); e membro do Conselho 
de Desenvolvimento Comercial do 
Ministério da Indústria e do Comér-
cio. 

JESSÉ, O POLÍTICO — Auto-
definindo-se como homem de cen-
tro. Jessé Pinto Freire diz com 
humor que puxa um pouco para a 
esquerda, "por ser o lado do cora-
ção". Mas se afirma, antes de tudo, 
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um social-democrata, que defende a 
democracia política como conse-
qüência da democracia econômica. 

Para ele, a inflação é a causa 
maior de todas as perturbações exis-
tentes na economia, com reflexos 
na vida econômica e social do País. 
E o combate à inflação, de forma 
radical e intransigente, deve estar 
na base de toda a política nacio-
nal, com a participação global de to-
dos os brasileiros. Ele também 
considera que deve existir o primado 
da iniciativa privada, convivendo 
com a intervenção estatal em seto-
res básicos essenciais. E diz que só 
o aumento da riqueza nacional per-
mitirá uma melhor distribuição da 
renda. E o meio adequado para atin : 

gir o desenvolvimento é através do 
planejamento da ação nacional, para 
melhor aproveitamento das fontes 
de produção agrícola e industrial, 

' e nos setores dos transportes, da 
energia e do crédito. 

E resumindo seus princípios, 
conclui Jessé Freire: 

"Sou contrário à estatização dos 
meios de produção; sou a favor da 
reforma constitucional. Acho que 
chegou a hora de substituição do 
AI-5 por preceitos constitucionais 
que proporcionem à democracia 
brasileira as salvaguardas adequa-
das. Também acredito que é preci-
so revogar o 477, por entender 
que se deve dar ao estudante a 
oportunidade de participar da vida 
política do País, sem fazer de sua 
condição nem de sua sala de aula 
trampolins demagógicos ou subver-
sivos. Considero-me, como já disse, 
um social-democrata, dentro dos li-
mites em que vivamos em clima de 
respeito, harmonia e interdependên-

cia dos Poderes Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário''. 

0 FUTURO DO RN — Analisan-
do o futuro econômico do Rio Gran-
de do Norte, o senador Jessé Freire 
começa por definir o presente: 

"A economia do nosso Estado, 
devido a fatores estruturais, se 
apresenta como um sistema de 
produção frágil, e por isso vulnerá-
vel, com profundos desequilíbrios 
nas atividades produtivas pela sua 
inadequada estruturação setorial. 
Como atividade agrícola temos, na 
prática, apenas o algodão, com o 
setor agropecuário contribuindo com 
45 a 50% na formação da renda 
interna, enquanto a economia indus-
trial urbana gera apenas de 7 a 11%, 
e o restante Jica com o setor de ser-
viços. Esta estrutura desfavorável, 

Como senador e presidente da Confederação Nacional do Comércio, Jessé Freire tem 
uma intensa participação nos problemas nacionais. Na foto acima, cercado de 

ministros de Estado, ele recebe cumprimentos do Presidente Geisel. 
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Na política, Jessé Freire começou como simples vereador em 
Natal para depois chegar às posições mais importantes da 

vida pública. 

porém, já começa a ser rompida, em 
conseqüência das descobertas e 
exploração dos campos petrolífe-
ros na plataforma continental, e a 
implantação da indústria de barri-
lha, há tanto tempo reclamada. 
Assistimos, ainda, a entrada em fun-
cionamento de novos e importantes 
complexos industriais. Está sendo 
planejado um polo metalúrgico, com 
o objetivo de jazer com que o Esta-
do ultrapasse o estágio de simples 
produtor de matéria-prima. Ao la-
do disso, a metalurgia das ligas de 
ferro e aços especiais será outra 
iniciativa que imprimirá rumos mo-
demizantes à nossa economia, des-
pertando novos talentos empresa-
riais que virão se somar aos que até 
hoje têm contribuído para o progres-
so do Rio Grande do Norte' 

EM FA VOR DO RN — Ao longo 
de sua vida pública, toda a atuação 
de Jessé Freire esteve voltada para 
carrear benefícios para o Rio Grande 
do Norte. Ainda como deputado fe-
deral, em 1959, ele já lutava para 
promover o abastecimento d'água 
de várias cidades do interior, entre 
as quais Macaíba, Parelhas, Acari e 
Açu. Através de projetos seus e de 
reivindicações aos Ministérios e ao 
Governo Estadual, criou postos de 
saúde, estradas e açudes em muitos 
municípios, doou ambulâncias, 
abriu maternidades, eletrificou cida-
des, ao mesmo tempo em que lutou 
sempre por expansão do crédito ao 
comércio, à indústria e à agricul-
tura. 

Entretanto, não foi somente co-
mo homem público que ele benefi-
ciou o Estado. Como presidente da 
Confederação Nacional do Comér-
cio, e por conseguinte presidente 
dos Conselhos Nacionais do SESC e 
do SENAC, Jessé Freire deu ao Rio 
Grande do Norte a oportuanidade de 
contar com um dos maiores e mais 
perfeitos serviços de assistência aos 
comerciários, de todo o País. Quan-
do, em 1964, ele assumiu a presi-
dência do Conselho Nacional do 
SESC, havia em Natal apenas um 
pequeno Centro de Atividades que 
atendia a 996 matriculados. Hoje, o 

SESC conta aqui com um grande 
Centro que atende a 7.559 comer-
ciários, dispondo de ginásio cober-
to, restaurante em condições de 
oferecer 3.000 refeições, e balneá-
rio na praia de Ponta Negra. O 
próprio SESC construiu em Natal um 
Centro Habitacional com 228 ca-
sas, além de um outro em Macaíba. 
Em Mossoró, o atual prédio do SESC 
passará a atender ao SENAC, en-
quanto um novo Centro de Ativida-
des com quadras desportivas, par-
que aquático e áreas de lazer já 
está sendo construído. Já se planeja, 
também, a construção de novos Cen-
tros, sendo um em Caicó e mais um 
outro cm Natal, no bairro do Ale-
crim, com refeitório para 1.500 pes-
soas, para o qual o terreno já foi 
inclusive adquirido. 

Quanto ao SENAC, pelo carrea-

mento de recursos de fora para 
cá, o órgão passou por um processo 
de desenvolvimento acelerado. Em 
1964, sua clientela era de apenas 340 
alunos. Em 1977, estes passavam 
para 8.915, o que representou um 
crescimento de 2.522 por cento. O 
Centro de Treinamento Profissional 
do SENAC em Natal pode ser 
considerado modelar em qualquer 
país do mundo, representando um 
investimento no valor de muitos 
milhões de cruzeiros. Ainda este 
ano. se inicia a construção de mais 
um Centro no Alecrim. 

Para se ter uma idéia exata do 
esforço do senador Jessé Freire em 
favor destes órgãos no Rio Grande 
do Norte, basta observar o valor do 
seu programa de investimentos: 
no período 1977/79, o SESC e o 
SENAC, juntos, deverão receber 
e aplicar cerca de Cr$ 90 milhões. 
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NA POLÍTICA DO RN 

O PRESENTE JÁ É O FUTURO 

Não há mais dúvidas de que as coisas que ainda vão acontecer no futuro 
político do Estado já estão influindo nas decisões tomadas hoje, tanto 

pelas lideranças da ARENA quanto pelas do MDB. Novas agremiações 
partidárias já começam a se estruturar e pelo menos três partidos já 
poderiam surgir no RN, se as reformas vigorassem hoje. No meio de 

tudo, como indicador dos novos rumos, está lançada a sorte dos 
candidatos ao Senado. E a próxima eleição revelará — mais do que 

qualquer outro fato — quem vai ter força política depois das reformas. 

Reportagem de Hélio Cavalcanti 

O Rio Grande do Norte parece 
ter sido o Estado brasileiro escolhido 
para se pôr em prática as reformas 
políticas, que ainda entrarão em vi-
gor a partir de I o de janeiro de 
1979, diante da facilidade do que se 
faz no presente, com vistas à cria-
ção de novos partidos. Esta é a con-
clusão dos que fazem política, após 
as convençoes regionais da ARENA 
e MDB, realizadas com base no 
futuro, embora lidando com as 
situações oférbcidas pelo presente. 

Aqui tudo começa com antece-
dência. E as decisões tomadas so-
mente poderão ser reveladas, cum-
pridas e avaliadas, no próximo ano, 
quando nada mais restar dos atuais 
quadros da ARENA e MDB, hoje 
divididos em nome de futuras agre-
miações partidárias, que surgirão 
com as reformas. 

MARCAS DO QUE SE FOI — A 
convenção da ARENA, apesar de 
aparentemente tranqüila, deixou 
suas marcas profundas. Nela não 
houve luta por candidaturas, vetos 
ou derrotas. Quem pleiteou disputar 
o voto teve o seu nome homologa-
do. O que existiu foi o ressentimen-
to do grupo preterido no processo 
da escolha do futuro governa-

10 

dor, ressentimento que continua a 
sc aprofundar até hoje. 

No MDB, ao contrário da 
ARENA, a luta começou exatamente 
durante a convenção, quando os 
objetivos dos dois grupos mais 
expressivos (liderados respectiva-
mente por Henrique Alves e Age-
nor Maria) foram denunciados 
publicamente, num festival de acu-
sações que visava apenas o futuro 
político de cada um. 

SONHOS QUE VAMOS TER — 
A campanha para o Senado, dentro 
do panorama atual, é uma grande 
incógnita, tanto em termos de 
resultados, quanto em termos de 
apoio. Na linha de frente estão o 
senador Jessé Pinto Freire, candida-
to à reeleição, pela ARENA, e o 
empresário Radir Pereira de Araú-
jo, apoiado pelo MDB dissidente. 
Complementando as sub-legendas 
estão Olavo Montenegro e Francisco 
Rocha (MDB), Álvaro Coutinho da 
Motta e José de Souza Martins 
(ARENA). 

Até 15 de novembro, o quadro 
partidário poderá ser alterado, prin-
cipalmente no MDB, já que o seu 
Diretório Regional não conseguiu 
a aprovação de uma terceira sub-le-

genda, que seria entregue ao ex-de-
putado estadual Paulo Barbalho. 
E há quem garanta que o candida-
to Francisco Rocha poderia renun-
ciar para tentar apenas ser reeleito 
deputado federal. 

EM NOME DO FUTURO — Já 
não há mais dúvidas de que o gover-
nador Tarcísio Maia e o ex-governa-
dor Aluízio Alves se abrigarão, num 
futuro bem próximo, no partido go-
vernista que passará a apoiar, no 
plano federal, o general João Batis-
ta Figueiredo, e no âmbito estadual, 
o futuro governador Lavoisier Maia. 
Até agora, nenhum dos dois se ma-
nifestou publicamente nem desmen-
tiu as recentes acusações que vêm 
sendo feitas pelos seus inimigos po-
líticos. 

Os dois, Tarcísio e Aluízio Alves, 
pretendem, além do governador e 
vice-governador, eleger um sena-
dor (Jessé Freire), cinco dos oito 
deputados federais (João Faustino 
Ferreira Neto, Henrique Eduardo 
Al ves, Antônio Florêncio de Quei-
roz. Carlos Alberto de Souza e Ulis-
ses Potiguar ou Djalma Marinho), 
bem como dois terços da bancada 
estadual, onde figurariam, se reelei-
tos: Garibaldi Alves Filho, Marcí-
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Radir Pereira, Tarcísio Maia e Dinarte Mariz: estes poderão ser os líderes dos novos 
partidos políticos do Rio Grande do Norte. E Aluízio Alves? 

lio Furtado, Antônio Câmara, 
Patrício Júnior, Luiz Antônio Vidal, 
Magnus Kelly, Dary Dantas, Willy 
Saldanha, Luiz Sobrinho, Demócrito 
de Souza, Theodorico Bezerra, 
Assis Amorim, Paulo Gonçalves, 
Nelson Montenegro, Iberê Ferreira 
de Souza e Adjuto Dias, dos quais 
um seria o presidente da Assem-
bléia Legislativa. 

A LUTA NA CONVENÇÃO — A 
batalha de matérias pagas, publica-
das diariamente na imprensa poti-
guar, em que se destacavam o acor-
do "Aluízio-Tarcísio" ou a "Traição 
de Agenor", foi uma avant-prémière 
reservada para o acontecimento 
principal, a convenção do MDB, que 
durou dois dias. No primeiro dia, os 
convencionais suportaram mais de 
nove horas de discursos, entre os 
quais o de Agenor Maria, fazendo 
grave acusação ao candidato are-
nista. Jessé Freire, de que este o ha-
via procurado e oferecera dinheiro 
para que ele desistisse de apoiar a 
candidatura de Radir Pereira. Jessé, 
naturalmente, revidou, solicitando 
apenas que Agenor Maria provasse 
as suas acusações, considerando-as 
como levianas, que não o atingiam 
isoladamente, mas a todo o Rio 

Grande do Norte. Há quem defenda, 
inclusive líderes do MDB. a necessi-
dade de se mover um processo por 
difamação e calúnia. 

AMARGANDO A CASSAÇÃO 
— Sentado na arquibancada de 
cimento, no Palácio dos Esportes, 
onde se realizou a convenção, o 
ex-governador Aluízio Alves assistia 
ansioso a reunião do partido presidi-
da pelo seu filho, Henrique Alves, 
aparentando ser um mero especta-
dor. Sem aqueles poder de arregi-
mentação que foi uma das suas ca-
racterísticas, Aluízio amargava mais 
uma imposição da cassação dos seus 
direitos políticos, durante dez anos. 
Limitava-se a anotar os votos dos 
convencionais e a assistir mal humo-
rado a alegria de seus adversá-
rios pela sua derrota e pela sua 
impotência, pois todos sabiam que 
fora ele o artífice das manobras 
para impedir Radir Pereira, seu 
ex-fiel companheiro da "Cruzada da 
Esperança", de se candidatar a 
senador. 

E possível que, somente naquele 
instante, Aluízio Alves tenha reco-
nhecido que o presente pesa muito 
no futuro, principalmente num futu-
ro qu< começa em fevereiro, quando 

reconquistará o direito a votar c ser 
votado e de falar ao povo, que mui-
tos afirmam já não é mais tão faná-
tico como no tempo da "gent inha" 
— aquela massa humana que se ren-
dia aos seus dons carismáticos. 

QUEM APOIA JESSÉ — Se de-
pendesse das principais lideranças 
políticas do Rio Grande do Norte, o 
senador Jessé Pinto Freire teria 
assegurada a continuação de seu 
mandato parlamentar, por mais oito 
anos. O seu nome é defendido pelo 
governador Tarcísio Maia, pelo futu-
ro governador Lavoisier Maia, pelo 
ex-governador Aluízio Alves, e tam-
bém pelos presidentes dos Diretó-
rios Regionais da ARENA, Reginal-
do Teófilo, e do MDB, Henrique 
Alves, além dos candidatos a depu-
tado federal Antônio Florêncio de 
Queiroz. Ulisses Potiguar, João 
Faustino e Djalma Marinho. O sena-
dor Dinarte Mariz e seu filho, 
deputado Wanderley Mariz, e o 
deputado Vingt Rosado, apesar de 
totalmente contrários ao acordo 
"Aluízio-Tarcísio" em favor de Jes-
sé Freire, apoiam a candidatura da 
ARENA ao Senado. Dinarte inclusi-
ve percorreu todo o Seridó, ultima-
mente, em companhia de Jessé, pe-
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A convenção do MDB foi um golpe duro para o ''acordo". 

dindo votos para ele. 
Há quem garanta, e nisso o 

jornal da oposição vem insistindo 

diariamente, que se Dinarte ou 
Vingt apoiam Jessé Freire, os dinar-
tistas e rosadistas estão liberados, 
pelos seus líderes, para votar no 
candidato do MDB dissidente, Radir 
Pereira, para possibilitar a derrota 
de Aluízio e Tarcísio, mesmo se 
reconhecendo que o grande prejudi-
cado seria Jessé Freire, que parece 
não ter muito a haver com tal 
acordo. 

QUEM APOIA RADIR — O em-
presário Radir Pereira não contará 
com o apoio da maioria dos líde-
res do seu partido. Sua candida-
tura será defendida pelo senador 
Agenor Maria, deputado federal Pe-
dro Lucena, além do presidente de 
honra do MDB, Odilon Ribeiro Cou-
tinho, deputado estadual Roberto 
Furtado, bem como a maioria da 
bancada oposicionista na Câmara 
Municipal de Natal. 

É evidente que também será 
apoiado pelos tradicionais liderados 
de Dinarte e Vingt, revoltados pela 
condição de ostracismo que julgam 
estar sendo imposta pelo governador 
Tarcísio Maia. 

QUEM APOIA OS OUTROS — 
Na ARENA, complementando a cha-
pa do Senado, figuram José de Sou-
za Martins, líder cooperativista da 

zona Oeste do Estado e que, real-
mente, está se movimentando; e 
Álvaro Motta, que ainda não passou 
da condição de simples espectador 
da campanha, quando se sabe que 
qualquer voto conquistado por ele 
somará para a legenda, em ajuda a 
Jessé Freire. 

No MDB, Olavo Montenegro e 
Francisco Rocha não estão muito in-
teressados em somar votos para Ra-
dir Pereira, que será o mais votado 
das três sub-legendas da oposição. 
Garantem os denunciadores do 
"acordo" , que seus nomes foram 
homologados por conveniência e 
para beneficiar a candidatura da 
ARENA. Aliás, um jornalista já 
anunciou, em sua coluna, que o can-
didato Olavo Montenegro seria o se-
cretário da Agricultura, no futuro 
Governo Lavoisier Maia. 

A CARTADA DE AGENOR — 
Rompendo com toda a estrutura po-
lítica que há quatro anos passados o 
tirou da obscuridade, transformou 
seu nome em legenda, e o levou ao 
Senado Federal, Agenor Maria joga 
uma cartada difícil, mas necessária à 
sua sobrevivência como homem pú-
blico. Ao lutar pelo nome de Radir 
Pereira, com a conseqüente aprova-
ção da sub-legenda, ganhou o pri-
meiro round de uma luta de vida ou 
morte política contra a poderosíssi-
ma família Alves. 

Com a vitória ou não de Radir 
Pereira, Agenor terá se transforma-

do no líder de um terceiro partido e, 
com as reformas, se credenciará 
a comandá-lo, o que lhe permiti-
rá nas eleições de 1982, quando 
terminará seu mandato político, ten-
tar a renovação de seu mandato, 
já que no partido de Aluízio Alves e 
Tarcísio Maia suas chances seriam 
bastantes escassas. Se conseguir 
eleger Radir Pereira, estará se 
transformando num dos grandes 
líderes da nossa política. 

CONTRA-OFENSIVA — Na 
ARENA, o "acordo" também é 
combatido. O senador Dinarte Ma-
ri/., inclusive, já denunciou ao gene-
ral João Batista Figueiredo a inter-
ferência prepdnderante de Aluízio 
Alves nos assuntos da ARENA. 
Não satisfeito com a repercussão, 
solicitou audiência especial, onde 
relatou toda a situação política do 
Estado e aproveitou para criticar o 
comportamento de Tarcísio Maia. 

Na mesma contra-ofensiva, tam-
bém solicitaram e foram recebidos 
em audiência por Figueiredo, o 
deputado Vingt Rosado e o preterido 
a candidato governamental Dix-Huit 
Rosado, que denunciaram interfe-
rência pessoal de Tarcísio Maia, em 
seus redutos eleitorais, transferindo 
seus votos tradicionais para outros 
candidatos, sob coação. 

E a resposta de Tarcísio Maia à 
investida "Rosado-Mariz" se fez 
sentir imediatamente, quando o can-
didato a presidente, João Batista Fi-
gueiredo, recebeu o deputado Antô-
nio Florêncio de Queiroz, o futuro 
governador Lavoisier Maia, e por 
último o próprio governador Tarcísio 
Maia. Também será recebido o 
deputado Ulisses Potiguar, que rea-
firmará seu apoio ao atual Governo. 
Com isto, se pretende mostrar uma 
força que, somada à facção emede-
bista obediente a Aluízio Alves, pe-
lo menos em tese poderá reunir um 
número de votos suficiente para al-
cançar maioria na eleição de novem-
bro; mesmo à revelia dos grupos di-
nartistas e rosadistas, possíveis alia-
dos de Radir Pereira, um dissidente 
que já começou ganhando uma para-
da contra Aluízio — coisa muito rara 
neste pedaço de Brasil. 
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DE UMA A GEN Cl A 
DE 5 EM 5 ANOS 

O BÄNDERN 
PASSOU 
A INSTALAR 
4 A GÊNCIAS 
POR ANO 

Em 1976, no primeiro ano do atual Governo, o BÄNDERN 
completou 70 anos, com 13 agências distribuídas em Natal e no in-
terior. 

Uma média de uma agência em mais de 5 em 5 anos. 
Nos últimos 2 anos o BÄNDERN inaugurou 8 agências: Eduar-

do Gomes - Rio de Janeiro - Brasília - São Paulo - Tangará - São 
José de Campestre - Canguaretama - São Tomé. 

É a nova dimensão do Banco do Estado do Rio Grande do Nor-
te, dinamizando-se na sua terra e fazendo-se presente nas prin-
cipais cidades do país. 

É a confirmação do apoio e da confiança dos norteriograndenses 
num Banco que é seu, fruto do trabalho e do progresso de todos 
nós. 

É a participação do BÄNDERN no desenvolvimento agrícola, 
pecuário, comercial e industrial do nosso Estado. 

bandern 
Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A. 
O Banco do amanhã, hoje mesmo. 



Mercado de Capitais 

MERCADO FINANCEIRO 

CONTINUA EM ALTA 

As financeiras que operam em Natal encerraram o primeiro semestre de 
1978 com resultados tão satisfatórios quanto os do ano passado. 

Evidentemente, em que pese o ano de 1977 ter sido um ano reconhecido 
como de crise, motivada pelo desaquecimento da economia nacional, foi 

ele sem dúvida muito alvissareiro para com as empresas de crédito e 
financiamento atuantes no Rio Grande do Norte. 

Talvez resultado do aumento dos 
preços dos bens de consumo ins-
critos nas suas linhas de crédito, ou 
mesmo pelo simples fato do aumen-
to de potenciais consumidores, o que 
se verificou foi um exercício muito 
positivo, superando em muito todas 
as previsões feitas para o período. O 
mesmo ocorreu nestes seis primei-
ros meses de 1978, resultado da 
continuidade do ritmo de aplica-
ções, provenientes de uma maciça 
captação de recursos junto aos in-
vestidores, através de títulos de 
renda fixa, o que entre outras coisas, 
retrata a maturidade já existente em 
nosso mercado de capitais. 

A RIONORTE, financeira tradi-
cional do nosso Estado, operando 
unicamente na região, está entre es-
sas que conseguiram superar suas 
previsões no ano passado, e que 
continuou no mesmo ritmo durante 
o primeiro semestre de 1978, ca-
minhando para suplantar seus pró-
prios números até o final do ano. 
Atuando com financiamento direto 
ao consumidor final, tem uma média 
altíssima de contratos por mês, 
devido à sua diversificação quanto a 
tipos de bens financiáveis. 

Segundo informações de sua di-
reção, as operações com aceites 
cambiais, ou seja, os financiamentos 
que geram a Letra de Câmbio, cres-
ceram no ano passado nada menos 

que 126% em relação a 1976, in-
cluindo aí todas as linhas creditícias 
da empresa. Estas por sua vez são 

variadas, podendo a RIONORTE 
financiar máquinas, equipamentos, 
veículos c eletrodomésticos, tendo 
adotado ultimamente o chamado 
Credito Pessoal, após a Resolução 
n° 450 do Banco Central do Brasil, 
apesar de ser essa linha ainda 
bastante limitada no momento. Do 
total das aplicações do exercício 
passado, 57,4% foi destinado ao 
financiamento de veículos automoto-
res, sendo 32,1% para eletrodomés-
ticos e 10,5% para máquinas e equi-
pamentos. 

Para Álvaro Motta, diretor-pre-
sidente da empresa, tais fatos positi-
vos podem ser explicados pela 
concentração de esforços da direto-
ria como um todo, pela dedicação 
dos seus membros e pela unidade de 
pensamento quanto ao desenvolvi-
mento da Financeira. E complemen-
ta: 

"Desde que assumimos a 
RIONORTE temos tido plena cons-
ciência de sua importância para o 
desenvolvimento do Estado e por 
isso nunca poupamos esforços no 
sentido de aumentar sua potencia-
lidade operacional''. 

Igual opinião tem o diretor-supe-
rintendente da RIONORTE, Dirceu 

Mari/., acrescentando que uma 
financeira que em dois anos apre-
senta um lucro líquido médio, por 
semestre, de 25% está evidente-
mente compatível com o desenvolvi-
mento do próprio sistema financei-
ro do Estado. 

"Outro fator que não podemos 
esquecer, no nosso caso. é a perfei-
ta interação dos nossos funcioná-
rios para com a empresa, seus obje-
tivos e ideais'' — concluiu. 

O diretor de Operações da 
RIONORTE, Nelson Hermógenes 
Freire, tem também sua explicação 
para o sucesso da sua empresa, 
bem como das outras que atuam no 
ramo. Diz ele: 

"Acho que o mercado está aber-
to para todas as financeiras. Cada 
qual tem sua área de atuação, seu 
tipo de cliente, sua maneira de ope-
rar. As taxas de aplicação estão 
equilibradas e a decisão tomada pelo 
Panco Central, tempos atrás, de li-
berar a captaçião às taxas de mer-
cado favorece e dinamiza todo o sis-
tema". 

Para ele, é com grande regozijo 
que a atual diretoria da RIONORTE 
pode mostrar os dados estatísticos 
da empresa. Tomando como base o 
I o semestre de 1975, época em que 
a atual diretoria assumiu suas fun-
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Mercado de Capitais 
ções, até o dia 30 de junho do corren-
te, os aceites cambiais (financiamen-
tos) cresceram em exatamente 
466%; o acréscimo nas vendas de 
Letras de Câmbio (Títulos Cambiais) 
foi de 474%, e o capital da empre-
sa cresceu no mesmo período em 
330%. 

Como se vê, no caso específi-
co da RIONORTE, uma financeira 
pequena porém sólida, contando 
com o respaldo do Governo Esta-
dual,. os resultados obtidos até o 
primeiro semestre do corrente foram 
excelentes. Claro que as outras em-
presas do ramo apresentaram resul-
tados igualmente alentadores, o que 
justifica o clima de otimismo exis-
tente. E as perspectivas para o 
próximo semestre são as melhores, 
já que os empresários esperam a 
normalização econômica do País, 
fruto da, política econômica mais 
agressiva adotada pelo Governo Fe-
deral. E, diga-se de passagem, é o 
que todos os empresários, sem dis-
tinção de setor, esperam que ocorra 
realmente. 

D E M O N S T R A T I V O DA EVOLUÇÃO DOS NEGÓCIOS DA RIONORTE -
CIA. NORTE-RIOGRANDENSF. DE CRÉDITO, 

F I N A N C I A M E N T O E INVESTIMENTO 

Financiamentos concedidos e letras de câmbio negociadas, 
em milhões de cruzeiros: 

l egenda : 
F I N A N C I A M E N T O S 

• LETRAS DE C A M B I O 
(VENDA) 

1 o Sem. 2° Sem. 1 o Sem. 2o Sem. 1 o Sem. 2" Sem. 

75 75 76 76 77 77 

DUCAMPO É REVENDEDORA EXCLUSIVA 
DOS PRODUTOS MANAH 

A DUCAMPO — Agro-lndustrial e Co-
mercial Ltda. é agora a revendedora exclusiva 
dos produtos MANAH para todo o Rio Grande 
do Norte. Contrato neste sentido já foi assina-
do em Natal pelos diretores da DUCAMPO e 
pelo Inspetor da MANAH, Francisco Isoldo 
Duarte, que aparece na foto acima, ladeado 
por Sidney Fonseca (à direita) e Aristides Por-

pino (à esquerda). 
Com lojas nas principais cidades do inte-

rior, tem a DUCAMPO condições de fazer os 
produtos MANAH chegarem a todos os agri-
cultores do Estado. A loja matriz da 
DUCAMPO está sediada em Natal, à rua Frei 
Miguelinho, 127 a 129, com os telefones 
222-4590 e 222-5744. 



Sociedades Anônimas 

COMO AS EMPRESAS TRATAM 

SEUS ACIONISTAS? 

Os acionistas minoritários das sociedades anônimas locais conhecem os 
seus direitos? Os grupos majoritários respeitam os sócios em minoria? 
Empresários e advogados falam sobre o assunto e demonstram como a 

legislação atual situa o relacionamento dos acionistas com as empresas. 

O conceito tradicional que se tem 
sobre o acionista minoritário é o de 
que ele não cultiva o hábito de lutar 
por seus direitos. Esse conceito po-
de ser facilmente comprovado se se 
observar a falta de tradição dos pe-
quenos acionistas no sentido de se 
organizarem contra uma empresa, 
ou, ainda mais, no caso de propor 
ação judicial de perdas e danos 
contra o acionista controlador da 
empresa que incorra em má admi-
nistração e cause prejuízos à socie-
dade anônima. 

A falta de organização entre os 
acionistas minoritários e, ainda, a 
morosidade da Justiça no caso de 
uma ação acabam fazendo com que 
apareçam constantemente os "acor-
dos" entre o minoritário prejudicado 
e o controlador. Para o investidor, 
individualmente, fica bastante difí-
cil sustentar uma ação judicial con-
tra o acionista majoritário, pois o 
custo e demora da ação acabam sen-
do quase equivalentes ao prejuízo 
a ser evitado. Uma hipótese já levan-
tada seria uma espécie de "ação de 
classe", onde um grupo grande de 
acionistas minoritários poderia de-
terminar uma ação judicial mais 
proveitosa. Esse tipo de ação, além 
de reduzir o custo normal, reduziria 
também o tempo médio dos proces-
sos. 

MELHORAS — Juristas e inves-
tidores acreditam agora que o qua-
dro melhore nos próximos anos com 
a nova Lei das S/A, que amplia as 
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Diógenes da Cunha Lima fala sobre a situação dos acionistas 
minoritários diante da nova Lei das Sociedades Anônimas. 

responsabilidades do controlador. 
Aqui em Natal, onde, a exemplo do 
restante do País, são ainda poucas 
as manifestações dos minoritários, 
existem advogados mais especiali-
zados no tema e que são os mais 
procurados para resolver estes tipos 
de pendência. 

Um deles, Diógenes da Cunha 
Lima, reconhece dois fatores que 
deverão provocar uma melhora no 
quadro atual. O primeiro deles é a 
responsabilidade ampliada que a 

nova Lei das S/A estabelece para o 
controlador, que sempre manobrou 
sem qualquer critério. Diógenes 
afirma que a nova Lei definiu carac-
terísticas. como a participação do 
acionista minoritário nos conselhos 
administrativo e fiscal das empre-
sas. 

O segundo fator que deverá 
contribuir para a melhoria, segundo 
Diógenes, é a demonstração »finan-
ceira com normas estritas, ao contrá-
rio do que era feito anteriormente. 
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com a facilidade que o controlador 
tinha de apresentar falsa aparência 
da empresa. 

"Os critérios estabelecidos pela 
nova Lei — afirma Diógenes — deli-
mitam as empresas. 0 minoritário 
pode fiscalizar as suas ações, exigin-
do inclusive a apresentação de li-
vros e documentos". Isso seria, se-
gundo o advogado, uma garantia do 
minoritário e o seu acesso aos livros 
exige apenas que o pedido de apre-
sentação parta de pelo menos cinco 
por cento de acionistas do capital so-
cial da empresa. "É uma maneira 
fácil de evitar irregularudades''. 

POLICIAMENTO — Diógenes 
da Cunha Lima concorda com o ar-
gumento da morosidade da Justiça 
na resolução das questões, como 
um desestímulo aos acionistas em 
minoria. Ele reforça ainda o argu-
mento afirmando que outro fator que 
faz com que o minoritário pense que 
não tem assistência é o interesse so-
cial na preservação das empresas. 
Interesse que sempre aconselha o 
acordo. 

O advogado acredita também 
que a criação da Comissão de Valo-
res Mobiliários — CVM — foi tam-
bém um benefício para o acionista 
minoritário. E explica: 

"A CVM terá o papel de policia-
dora do mercado. Em todo caso, sua 
presença pode dar ao investidor a 
impressão de que alguém se interes-
sa mais do que ele em corrigir as 
distorções do mercado, mantendo-o, 
portanto, acomodado ". 

ADVOGADO — A constatação 
de que pouca gente sabe o que signi-
fica ser detentor de ações de uma 
sociedade anônima, por normal que 
possa parecer, tem sido cada vez 
mais uma constante. O investidor 
ainda não conhece a Lei das Socie-
dades por Ações, que atribui direi-
tos ao titular da ação que vão além 
da expectativa de receber dividen-
dos e bonificações anuais, no caso de 
lucro das empresas. 

Para Diógenes da Cunha Lima, 
uma medida preventiva por parte do 
investidor que se julgue prejudicado 
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seria a consulta a um advogado. 
"As pessoas geralmente dei-

xam para procurar o advogado quan-
do o caso já é de difícil solução" — 
afirma Diógenes. E prossegue: 
"Qualquer caso pode ter sua solu-
ção apontada antes mesmo de con-
sumado. Basta que uma consulta 
prévia seja feita ". 

Sem citar nomes, Diógenes afir-
ma também que aqui mesmo em 
Natal existem profissionais excelen-
tes no ramo do direito comercial, 
todos em condições de atender ca-
sos dessa natureza. 

Ele reconhece, porém, que aqui 
no Rio Grande do Norte são poucos 
os casos dc ação de acionistas mino-
ritários contra controladores de em-
presas. Mas isso se verifica, segun-
do Diógenes, não pela falta de pro-
blemas e sim pela impotência dos 
minoritários, que sempre se vêem 
indefesos diante daqueles que con-
trolam a empresa da qual eles par-
ticipam. 

CAVEIRAS — Diógenes da 
Cunha Lima afirma também que 
uma das áreas onde mais aparecem 
este tipo de problema é nas empre-
sas apoiadas pela SUDENE: 

"Muitas vezes os recursos con-
seguidos através do sistema de in-
centivos fiscais são utilizados em 
empreendimentos que não saem do 
projeto, paralisando dinheiro que 
poderia estar sendo bem aprovei-
tado". 

São os famosos "projetos cavei-
r a s " . E geralmente quem partici-
pa desse tipo de empreendimento 
não vê jamais o resultado do seu 
investimento. 

INFORMAÇÃO — Com relação 
à desinformação que caracteriza o 
acionista minoritário, observa-se ge-
ralmente que ele não acompanha a 
vida da empresa, não examina os 
relatórios da diretoria, não examina 
as demonstrações financeiras e não 
comparece às Assembléias Gerais 
onde se discutem e se votam as prin-
cipais atividades e programas da 
empresa. Enfim, com raras exce-
ções, o acionista minoritário não 

economia, 
simplicidade 
e qualidade. 

Com Lajes VOLTERRANA você 
ganha tempo e d inhei ro na sua 
construção. E tem a garant ia de 
uma qual idade mundia lmente 
reconhecida. 

A SACI fabr ica e mantém um 
estoque permanente de lajes e 
pré-moldados de c imento para 
p ron ta entrega. 
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Rua Pres. B&ndeira, 828 — Fones: 
222-1543 — 222-4677 — 222-3513 — 
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MAIS 
COMUNICACÃO 
PARA O ALECRIM 

O maior bairro de Natal não pode parar de crescer. 
Antes que o Alecrim sofra maiores problemas de comunicação 
telefônica, a TELERN já iniciou a construção da central 223, com 
4 mil terminais, para atender ás necessidades do progresso 
daquele bairro. Desses quatro mil terminais, que entrarão em fun-
cionamento em dezembro de 1979, a TELERN dispõe apenas de 
700, que estão sendo vendidos, á vista ou a prazo. 

Estes são os últimos telefones postos à venda pela TELERN, 
finalizando a atual expansão de Natal. 

Procure o escritório centra! da TELERN e adquira o seu telefone 
para servir-se dele no bairro do Alecrim. 

TELERN 
Sistema do Grupo TKLEBRAS 
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passa de um mero sócio passivo, que 
só vai à empresa quando tem 

dividendos a receber . 

A nova Lei das S/A estabelece 
para os administradores das socie-
dades de capital aberto o dever de 
informar. Assim, o seu parágrafo 4, 
do art igo 157, dispõe que os admi-
nistradores de companhias abertas 
devem comunicar imediatamente 
à Bolsa de Valores, ou divulgar 
pela imprensa "qualquer delibera-
ção da Assembléia Geral ou dos ór-
gãos de administração da compa-
nhia, ou fato relevante em seus 
negócios, que possa influir de modo 
ponderável na decisão dos investido-
res do mercado de vender ou com-
prar valores mobiliários emitidos 
pela companhia ". 

EXEMPLO — Do lado daqueles 
que controlam as empresas , nota-se 

de uma maneira geral uma certa 
preocupação em dar fiel cumpri-
mento às disposições da legislação 
em vigor. Em muitos casos, porém, 
essa preocupação chega a extrapolar 
a obrigação do cumprimento da lei. 

Não são raras as empresas que 
(é claro, ten tando conseguir a con-
fiança e a preferência dos investido-
res), fazem questão, independendo 
da vontade do acionista, de mantê-lo 
sempre bem informado. 

Um caso fácil de se analisar 
seria o de uma empresa daqui 
mesmo do Rio Grande do Norte, a 
Confecções Guararapes S/A, que 
hoje em todo o País goza de grande 
conceito junto aos investidores pela 
maneira como trata aqueles que se-
jam detentores de um número míni-
mo de suas ações. 

Além dos avisos e balanços pu-

blicados em revistas e jornais, a 
Guararapes tem, no nome de todos 
os acionistas da empresa, envelo-
pes contendo informações do desem-
penho da diretoria. Essas informa-
ções ficam nos Departamentos do 
Acionista da companhia e qualquer 
dúvida do acionista que não tenha 
resposta nos envelopes, pode ser 
desfej ta mediante uma consulta di-
reta ao Departamento. 

Para o diretor-administrativo da 
empresa , Raimundo Nonato da Cos-
ta. essa é uma medida que não só 
beneficia o investidor, mas promove 
sempre também a confiança na em-
presa, que passa a se destacar no 
mercado. 

A Guararapes fornece inclusive 
ao acionista um boletim do rendi-
mento das suas ações nos últimos 
16 anos, mostrando as bonificações 
e os dividendos que a empresa ofe-
receu aos que nela investiram. 

NAVON A E FIAT MAIS PERTO 
DE VOCE O PADRÃO ri AT SOMENTE NO SEU REVENDEDOR AUTORIZADO 

» -< 

Você já tem o Carro do Ano, pelo 
preço de fábrica e com todas as 
garant ias, no seu revendedor auto-
r izado FIAT de Natal. 
N A V O N A , enquanto constrói suas 
instalações definit ivas, está aten-
dendo já com o padrão FIAT, em 
uma loja bem no centro da cidade e 
em uma oficina autorizada pela fá-
br ica , com a garantia de peças origi-
nais. 
N A V O N A tem financiamento direto 
e recebe o seu carro usado como 
par te do negócio. 
N A V O N A E FIAT MAIS PERTO DE 
VOCÊ. 

Você já tem o Carro do Ano, pelo 
preço de fábrica e com todas as 
garant ias, no seu revendedor auto-
r izado FIAT de Natal. 
N A V O N A , enquanto constrói suas 
instalações definit ivas, está aten-
dendo já com o padrão FIAT, em 
uma loja bem no centro da cidade e 
em uma oficina autorizada pela fá-
br ica , com a garantia de peças origi-
nais. 
N A V O N A tem financiamento direto 
e recebe o seu carro usado como 
par te do negócio. 
N A V O N A E FIAT MAIS PERTO DE 
VOCÊ. 
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Você já tem o Carro do Ano, pelo 
preço de fábrica e com todas as 
garant ias, no seu revendedor auto-
r izado FIAT de Natal. 
N A V O N A , enquanto constrói suas 
instalações definit ivas, está aten-
dendo já com o padrão FIAT, em 
uma loja bem no centro da cidade e 
em uma oficina autorizada pela fá-
br ica , com a garantia de peças origi-
nais. 
N A V O N A tem financiamento direto 
e recebe o seu carro usado como 
par te do negócio. 
N A V O N A E FIAT MAIS PERTO DE 
VOCÊ. 

Concessionário FIAT - Rua Ulisses Caldas, 120/122 - Natal 
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Águas-mães 

OS RIOS DE DÓLARES NÃO MAIS 

SERÃO DEVOLVIDOS AO MAR 

Um grandioso projeto industrial possibilitará ao Rio Grande do Norte o 
aproveitamento das águas-mães das salinas, ricas em elementos 

minerais básicos para a expansão da indústria química no País. Sem 
pedir apoio financeiro nem à SUDENE nem ao Governo do Estado (coisa 

rara nos últimos tempos), um grupo paulista encabeçado pelo engenheiro 
Ove Schirm tem tudo pronto para dar a partida ao empreendimento. 

O aproveitamento econômico das 
águas-mães das salinas de Macau e 
Areia Branca se constitui numa anti-
ga aspiração de muitos empresários 
e de governantes do Rio Grande do 
Norte, pelo que isto pode represen-
tar para o desenvolvimento do Esta-
do e para a melhoria da renda 
da população. As águas-mães — co-
mo são chamadas as águas resi-
duais das salinas após terem servido 
para a extração do cloreto de só-
dio — são riquíssimas em elementos 
minerais extraordinariamente im-
portantes para a indústria química. 
No entanto, como a nossa tecnolo-
gia parou no tempo e no espaço, não 
tendo capacidade para extrair da 
água do mar senão uma parcela do 
seu teor de sal, milhões de metros 
cúbicos de águas-mães (que pode-
riam render centenas de milhões de 
dólares à economia brasileira, todos 
os anos) são desperdiçadas pelas 
salinas. 

Esta situação sempre foi do co-
nhecimento de muitos e sempre ser-
viu de tema quando alguns homens 
públicos querem dar realce às poten-
cialidades econômicas do Rio Gran-
de do Norte, principalmente duran-
te as campanhas eleitorais, ou quan-
do mudam os governantes. Fora dis-
so, nada mais se fazia. 

Agora, surge um empresário que 
conhece com profundidade o assun-
to e que vai investir no setor, in-
dependentemente de apoio de 
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SUDENE ou de outras formas prote-
latórias de se executar um grande 
projeto. Trata-se do engenheiro pau-
lista Ove Schirm, que explica o seu 
envolvimento com o empreendimen-
to e apresenta números reais acerca 
do que ele significará para o futuro 
do Estado e para o fortalecimento 
da indústria química brasileira, a 
curto e médio prazo. 

O ESTUDO EA INICIATIVA — 
Há dez anos o engenheiro Ove 
Schirm vem estudando em todos os 
seus detalhes os indícios da existên-
cia do magnésio no Brasil, bem co-
mo seu aproveitamento econômico. 
Em 1976, no CTA (Centro Técnico 
Aeroespacial, em São José dos Cam-
pos-SP), foi formada uma comissão 
para estudar e analisar as potencia-
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Ove Schirm está pronto para começar a implantação do projeto 
de aproveitamento das águas residuais das nossas salinas. 
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lidades brasileiras no setor mineral, 
notadamente no que se referia à 
obtenção de matérias-primas que o 
Brasil mais necessita e que, na 
atualidade, origina total dependên-
cia das importações. 

É o próprio Ove Schirm quem 
conta: 

"Após um ano de estudos no 
CTA foi divulgado um relatório com-
pleto da viabilidade da obtenção 
do magnésio e outras matérias-pri-
mas básicas a partir das mãos-mães. 
Um estudo profundo determinou 
que teria de ser feita a industria-
lização de todos os produtos que se 
pudessem obter das águas-mães, 
o que originaria uma rentabilidade 
quase imediata tornando totalmente 
viável um grande investimento. 
Como, de antemão, já sabíamos, pe-
los estudos que fizemos, particu-
larmente, da excelente situação 
quanto ao retorno quase imediato, 
ou seja, a curto prazo, do capital 
investido, não pensamos duas vezes. 
E a METALMAG — Empreendi-
mentos e Participações S/C Lida., 
empresa nossa, iniciou imediata-
mente a elaboração de um projeto 
nesse sentido ". 

0 PROJETO — O projeto do 
aproveitamento das águas-mães não 
será executado de uma só vez, con-
forme era pensamento inicial da 
METALMAG, mas compreenderá 
4 e tapas distintas. Ove Schirm ex-
plica porque: 

' 'A divisão do projeto em quatro 
etapas obedece ao seguinte esque-
ma: Io) serão feitos investimentos 
parcelados concomitantemente com 
a realização de cada etapa, de acor-
do com um cronograma de implanta-
ção traçado; 2o) haverá a capitali-
zação gradativa da empresa atra-
vés da operação comercial de cada 
etapa, de forma que ela se autoji-
nanciará; 3o) para cada etapa do 
empreendimento será elaborada a 
tecnologia específica, comprovando 
a metodologia dos processos indus-
triais através do apoio tecnológico-
científico do CTA, em São José dos 
Campos, e da UFRN. em Natal; 4o) 
em decorrência do item anterior, não 

se precipitará a empresa em contra-
tar tecnologia estrangeira; e 5°) a 
realização do projeto global em eta-
pas visando em seu último estágio 
a obtenção do magnésio-metálico, 
recuperando-se gradativamente o 
conteúdo dos sais das águas-mães, é 
a forma mais econômica e mais 
segura de realização do projeto, sem 
comprometimento exagerado finan-
ceira e tecnologicamente''. 

A LOCALIZAÇÃO — A proximi-
dade das fontes de matéria-prima é 
considerada essencial para a locali-
zação das futuras unidades de apro-
veitamento das águas-mães, daí 
terem sido escolhidas as cidades sa-
lineiras de Macau e Areia Branca 
para a localização da indústria. Diz 
Ove Schirm: 

"Além da proximidade da maté-
ria-prima existe ampla possibilida-
de de escoamento da produção tan-
to por via marítima, quanto por ro-
dovia. Além disso, o abastecimento 
por energia elétrica é assegurado 
conforme entendimentos já manti-
dos junto à COSERN. No tocante à 
mão-de-obra. por ser 90% não quali-
ficada. será facilmente recrutada no 
local da futura operação. Na fase fi-
nal do projeto se prevê a criação de 
cerca de 4 mil empregos diretos, 
sendo 120 especializados, 620 semi-
especializados e 3.260 não especia-
lizados. Teremos assim 3.620 em-
pregados na produção e 380 na ad-
ministração ''. 

Rentabilidade: 

,45 ETAPAS — As quatro etapas 
do projeto global estão assim divi-
didas: 

Ia etapa — Tem por objetivo a 
obtenção de dois sais em forma cris-
talizada — o cloreto de potássio e o 
cloreto de sódio. Como subprodutos 
obter-se-ão, em primeiro lugar, o 
gesso e, após a sua calcinação, o 
dióxido de enxofre e o óxido de cál-
cio, todos comercializáveis. A ma-
neira pela qual será processada a 
obtenção dos sais é tecnicamente ex-
plicada por Ove Schirm: 

"As águas-mães a 27,5 graus 
Boumet em média, serão conduzidas 
por canais à área de estocagem e 
decantação onde sedimentam as 
impurezas suspensas. Em seguida, 
elas serão bombeadas à área de pre-
cipitação onde é adicionado o cal 
para a retirada dos sulfatos da 
salmoura, transformando-os em 
gesso que, após espessamento, é 
calcinado, obtendo-se dióxido de 
enxofre e óxido de cálcio. Da opera-
ção de precipitação do gesso se 
obtém a salmoura purificada que é 
conduzida à área de cristalização fra-
cionada onde, por evaporação solar 
e por adição de agentes químicos, é 
obtida a cristalização do cloreto de 
potássio e do cloreto de sódio. 
A operação de recolhimento é idên-
tica à operação das salinas. Antes 
de estocar os sais obtidos, os mes-
mos são lavados em instalações 
apropriadas para sua purificação. 
Um fator importante aqui é que o 

De acordo com o cronograma de implantação prevê-se a obtenção 
das seguintes receitas parciais até a produção plena a partir de 
1980: (em Cr$ 1.000). 

ANO Investimento Receita Total Lucro Líquido 

1978 30.000 — 

1979 25.000 116.700 20.956 
1980 — 233.400 41.912 

TOTAL 55.000 350.100 62.868 
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cloreto de potássio, importante insu-
mo da indústria de fertilizantes, 
não é fabricado no Brasil que o im-
porta totalmente, e nós, no prazo de 
pouco mais de um ano, produzire-
mos o suficiente talvez, para acabar-
mos com esta importação do nosso 
País. Quanto ao sal <NaCl), prevê-se 
a sua comercialização através das 
indústrias salineiras do RN que par-
ticiparão do projeto''. 

A segunda etapa do projeto 
"águas -mães" compreende, a ins-
talação da fábrica de bromo e o pro-
cesso de obtenção do óxido de mag-
nésio. Ove Schirm novamente ex-
plica: 

"0 aproveitamento racional das 
águas-mães oferece a retirada do 
bromo, através do cloro, como ele-
mento de alijamento, por processo 
simples e conhecido. 0 bromo lí-
quido obtido tem maior emprego 
como anti-detonante na gasolina, 
além de constituir elemento impor-
tante para a indústria de material 
fotográ fico e a farmacêutica. 0 cloro 
necessário para a operação será 
adquirido em Recife, onde existe 
capacidade ociosa na fábrica do gru-
po Votorantim. Nesta etapa, tam-
bém, será introduzido processo de 
aproveitamento do hidróxido de 

magnésio (Mg<0H)2) que, após se-
cagem. será calcinado e transforma-
do em óxido de magnésio, impor-
tante insumo para a indústria de 
rejratários e importado atualmente 
pelo Brasil em sua totalidade e com 
mercado totalmente aberto para o 
RN, que será pioneiro no País ''. 

ÚLTIMAS ETAPAS — Na sua 
terceira etapa, o projeto tem outro 
aspecto, como relata Ove Schirm: 

"Com a entrada em operação 
da fábrica de barrilha da ALCA-
NORTE, na região de Macau, have-
rá oportunidade de aproveitamento 
dos afluentes daquela unidade fabril 
que em grande parte se constitui 
de Cloreto de Cálcio (CaCl2) e que 
precipitará o gesso das águas-mães, 
em substituição do cal. Esta opera-
ção é prevista apenas para a unidade 
produtora da METALMAG em 
Macau. O aproveitamento dos 
afluentes da ALCANORTE terá co-
mo conseqüência a obtenção de clo-
reto de magnésio no lugar do hidró-
xido de magnésio, constituindo es-
sencial insumo para a obtenção de 
magnésio metálico, através de 
processo eletrolítico a ser desenvol-
vido na etapa seguinte. De outro la-
do, aproveitar-se-á o gás do dióxido 
de enxofre como insumo para a fa-

bricação de ácido sulfúrico, atra-
vés do conhecido processo chamado 
de "Contato". Este tipo de opera-
ção, não conhecida ainda no Brasil, 
tem sido aplicada na Europa, mor-
mente nos países onde não existem 
outras fontes de enxofre e que, por 
isso, dependeriam da importação da 
matéria-prima. Atualmente, é este 
o caso do Brasil e, para substituir 
estas importações, oferece-se o ges-
so como matéria-prima, visto que ele 
compensa por ser abundante e 
barato''. 

A quarta e última parte do arro-
jado projeto da METALMAG, que 
fechará todo o ciclo de matérias-pri-
mas produzidas, apresenta como 
principal produto o cloreto de mag-
nésio, obtido no estágio anterior, 
que é conduzido ao "spray-drier", 
um aparelho especial de secagem, 
sendo depois fundido e reagido com 
cloro na presença do carvão redutor. 
Na eletrólise, são produzidos o 
magnésio metálico, cloro gasoso e 
lama. Em seguida, vem a refundição 
e refino do metal para sua purifi-
cação. E depois, da maior parte do 
metal obtido, serão fabricadas as 
ligas de magnésio, forma definitiva 
para comercialização, sendo ainda o 
restante utilizado pela indústria 

FUTURA LOCALIZAÇAO 

AREIA BRANCA 

FUTURA LOCALiZlCAO 

MACAU 

lAmara 

No mapa, a indicação dos locais onde serão construídas as unidades beneficiadoras das 
águas-mães. 
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química como reagente. 

PRAZOS E CUSTOS — O crono-
grama de implantação da primeira 
etapa já está definido, após o início 
dos trabalhos em maio último. Em 
fevereiro de 1979 termina a implan-
tação da Planta Piloto. Em maio, 
acontecerá o início da operação da 
Unidade de Areia Branca, que já 
estará produzindo. Em setembro, 
também de 1979, entrará em produ-
ção a unidade de Macau. O crono-
grama estabelece que em janeiro de 
1980, a METALMAG já estará com 
produção plena de cloreto de potás-
sio e cloreto de sódio. 

O valor dos investimentos para 
a implantação global do projeto 
"águas -mães" está orçado, a preços 
de hoje, em 2 bilhões, 217 milhões e 
300 mil cruzeiros pela METALMAG, 
que distribuiu estes investimentos 
por etapas: Cr$ 52,5 milhões na 
primeira etapa (obtenção do cloreto 
de potássio); Cr$ 39,8 milhões na 
segunda etapa (obtenção do bromo e 
do óxido de magnésio); CrS 425 mi-
lhões na terceira etapa (produção do 
ácido sulfúrico); e CrS 1,7 bilhão na 
implantação da última etapa (obten-
ção do magnésio metálico). 

Verifica-se que as etapas 3 e 4 
são as que maior investimento irão 
requerer. Por isso, a METALMAG 
optou pela realização gradativa da 
implantação do projeto global, co-
meçando pela obtenção do produto 
mais fácil, até o mais difícil, para, 
antes de pleitear qualquer incenti-
vo financeiro, demonstrar a capaci-
dade gerencial do grupo diretor e 
criar o necessário patrimônio para a 
realização das etapas de maior com-
prometimento financeiro. 

Vale salientar que tanto os in-
vestimentos das várias etapas isola-
damente, quanto o global, serão de 
capital privado, sendo 40% da 
METALMAG e os 60% restantes de 
outras empresas brasileiras que in-
vestirão no projeto. 

"No momento — Ove Schirm 
afirma taxativo — não pretendemos 
nenhuma ajuda financeira da 
SUDENE nem de outros órgãos fe-
derais. estaduais ou municipais. 

Desejamos fazer tudo com capital 
próprio e das empresas que se 
juntarão u nós''. 

RENTABILIDADE — O projeto 
é altamente rentável. De acordo com 
o cronograma de implantação se pre-
vê a obtenção de receitas parciais 
até a produção plena (1980), isto é, 
até o final de implantação da primei-
ra etapa do projeto, de CrS 116,7 
milhões em 1979, de CrS 233,4 mi-
lhões em 1980, dando uma receita 
total da ordem de CrS 350,1 milhões 
cm 2 anos, na qual, de acordo com 
os preços atuais do cloreto de potás-
sio e do cloreto de sódio, está con-
tido um lucro líquido de CrS 62 mi-
lhões e 868 mil. O que significa dizer 
que o investimento de CrS 55 mi-
lhões feito nesta primeira etapa já 
começará a oferecer lucro a partir do 
segundo ano de implantação do pro-
jeto "águas-mães" . 

KNOW-HOW — Nenhuma tec-
nologia será adquirida no exterior. 
Toda a experiência será puramente 
nacional. Segundo Ove Schirm, exis-
tem duas razões para esta decisão 
fundamental tomada pela sua em-
presa: 

"Primeiramente porque confia-
mos na capacidade nacional de de-

senvolver a necessária tecnologia 
tanto no Centro Técnico Aeroespa-
cial, em São José dos Campos, atra-
vés do seu Instituto de Pesquisa e 
Desenvolvimento (IPD), Divisão de 
Materiais (PMR), quanto na Univer-
sidade Federal do Rio Grande do 
Norte, através do seu Departamento 
de Química e do Centro de Tecnolo-
gia. Segundo, pretendemos colabo-
rar com o Governo brasileiro na 
necessidade de economizar divisas, 
deixando de importar tecnologia es-
trangeira por ser sempre muito one-
rosa para o País. De qualquer ma-
neira — finaliza Schirm — para o de-
senvolvimento de nenhuma etapa é 
necessário contratar tecnologia es-
trangeira; é um desafio que se lan-
ça e que, com certeza, terá resposta 
adequada no tempo devido". 

0 QUE FOI FEITO — Até agora 
o projeto "águas-mães" tem segui-
do inteiramente o cronograma traça-
do. Desde a data da primeira reu-
nião realizada no dia 7 de abril 
deste ano na Divisão de Materiais do 
CTA (que contou com a participa-
ção de Ove Schirm, Nicanor José 
Cláudio e Blasco Peres Rego, pela 
METALMAG, de Marco Antônio, 
Ian Mc Reath, Horácio Solimon e 
Luiz Antônio de Azevedo, pela 

Perante as maiores autoridades do Estado, Ove Schirm falou 
sobre os planos da METALMAG. 
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UFRN, e de Júlio Vasquez Pato, 
Eduardo da Câmara e Paulo Remi 
Santos, pelo CTA), foram determi-
nados todos os pontos que seriam 
fixados para execução do projeto, 
assim como encaminhada a proposta 
à Secretaria de Tecnologia Indus-
trial. Já foram feitos os levantamen-
tos das especificações para o KCI, 
análise de bibliografia, coleta de in-
formações meteorológicas, organi-
zação do programa de trabalho expe-
rimental, desenvolvimento de méto-
dos analíticos, amostragem da re-
gião a ser utilizada, determinação 
quantitativa da amostra típica (isto 
como fase de preparação), programa 
de cristalização seletiva, cristaliza-
ção conjunta, seleção do procedi-
mento a ser adotado, ensaios ex-
clusivos (tudo em laboratório), 
elaboração do fluxograma, seleção 
de equipamentos, seleção do local 
de instalação da planta piloto, estu-
do de lay-out, elaboração do progra-
ma piloto e determinação do custo 
do programa (trabalhos no projeto). 

Nos fins do segundo, quinto, 
oitavo e décimo-primeiro meses de 
trabalho estão marcadas reuniões, 
sendo a primeira e a quarta no 
CTA, em São José dos Campos, e 
a segunda e a quinta em Natal. 
Por sugestão da METALMAG, fo-
ram indicados Aníbal Duarte, repre-
sentante da Comissão Executiva do 
Sal, e Carlos Manoel Dantas da 
Silva, representando o Governo do 
Estado, para o acompanhamento dos 
trabalhos. Junto à Universidade, já 
foram processados todos os exames 
de laboratório comprovando, mais 
uma vez, o que antes fora constata-
do através de exames no CTA. Em 
Macau, os trabalhos tiveram início 
para implantação do projeto, após 
acerto firmado entre METALMAG e 
empresas salineiras nacionais sem 
vínculo com outras estrangeiras, 
como a Henrique Lage, F. Souto, 
NORSAL e Paulo Fernandes, nas 
áreas de Macau e Areia Branca, 
que integrarão o projeto. 

APOIO SÓ MORAL — O projeto 
" á g u a s - m ã e s " desde os primeiros 
passos para sua implantação contou 
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Pela tabela "Shreve", que esclarece as matérias-primas básicas 
para o desenvolvimento da indústria química, o Rio Grande do 

Norte tem posição privilegiada. 

ORDEM DE IMPORTÂNCIA 
MATÉRIAS-PRIMAS BÁSICAS NATURAIS PARA 

INDUSTRIA QUÍMICA 

TABELA DE " S H R E V E " 

N° de Ordem MATÉRIA-PRIMA NATURAL 
VALOR 
ÍNDICE 

RN 

1 água 99 X 99 
2 ar atmosférico 96 X 96 
3 carvão mineral 91 — — 

4 enxofre 88 — — 

5 sal (cloreto de sódio) 75 X 75 
6 calcário 63 X 63 
7 sulfeto de ferro (pirita) 32 — — 

8 águas salinas 24 X 24 
9 petróleo (ou xisto) 23 X 23 

10 gás natural 16 X 16 
11 nitro (salitre) 13 — — 

12 sais de potássio 11 X 11 
13 gesso 10 X 10 
14 minérios de chumbo 9 — — 

15 areia (sílica) 9 X 9 
16 minérios de alumínio 8 — 

17 minérios de cromo 7 
18 minérios de ferro 6 X 6 
19 fosforita 6 
20 água do mar 5 X 5 
21 minérios de cobre 4 
22 minérios de flúor 4 — — 

23 minérios de arsênico 3 — — 

24 minérios de mercúrio 3 — — 

25 minérios de magnésio 3 X 3 
26 minérios de zinco 3 — — 

27 minérios de antimônio 2 — — 

28 minérios de bário 2 — — 

29 minérios de boro 2 — — 

30 minérios de manganês 2 — — 

31 minérios de estanho 2 — — 

32 minérios de bismuto 1 — — 

33 minérios de prata 1 — — 

34 minérios de titânio 1 

Total de Pontos: 724 440 

RN _ 440 pontos de 724 = 60,7% 
NÃO COMUNS — 245 pontos de 529 = 46,3% 
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com apoio de todos os orgãos que 
foram solicitados. Quando fazia es-
tudos para sua implantação o enge-
nheiro Ove Schirm, sobrevoando a 
região em companhia de outros diri-
gentes da METALMAG, olhando 
para um verdadeiro rio de águas de 
salmoura jogadas fora pelas salinas 
após a extração do sal, apontando 
aos companheiros exclamou: 

"Eis ai o que é desperdício: 
um verdadeiro 'rio de dólares' está 
sendo jogado fora diariamente. E é 
desta sobra das salinas que nós 
precisamos para implantar um pro-
jeto que quando concluído dará ao 
Rio Grande do Norte 100 milhões 
de dólares de receita anualmente''. 

E tem razão Schirm, pois confor-
me ele mesmo detalha, em cada 
tonelada de sM sobram 4 mil metros 
cúbicos de águas-mães. Como o Rio 
Grande do Norte produz atualmente 
mais de 3 milhões de toneladas de 
sal por ano, temos como sobra nada 
menos do que 15 milhões de metros 
cúbicos de águas residuais para ex-
plorar anualmente. Isto, após a im-
plantação do projeto, vai ocasionar 
milhões de dólares de receita para o 
nosso Estado, a partir de um produ-
to que hoje é atirado de volta ao 
mar, sem render um centavo. 

Até o momento, aqueles que to-
maram conhecimento mais profundo 
do projeto "águas-mães" ficaram 
impressionados. O governador Tar-
císio Maia assim se expressou a res-
peito do projeto: 

"0 empreendimento reveste-se 
do maior interesse para a nossa eco-
nomia. não somente pelo aprovei-
tamento de matéria-prima local, 
mas. principalmente, pelo seu eleva-
do poder germinativo, dada a sua 
capacidade para indução de numero-
sos efeitos positivos para o processo 
de desenvolvimento do Estado. Em 
razão disso, o Governo do Estado se 
propõe, em princípio, a colocar todos 
os incentivos fiscais e financeiros à 
disposição de iniciativa como essa, 
a fim de que sejam asseguradas as 
melhores condições para a sua con-
secução e consolidação' 

O reitor Domingos Gomes de 
Lima também fala a respeito do pro-

jeto, ao qual a UFRN já vem prestan-
do total apoio: 

' O aproveitamento econômico 
das águas residuais resultantes da 
atividade salineira tem sido há cer-
ca de cinqüenta anos. apontada 
como das mais promissoras — senão 
a mais promissora — oportunidade 
de desenvolvimento industrial para 
o Estado, não apenas pelos seus 
efeitos diretos, mas. sobretudo, pela 
ampla possibilidade da geração de 
indústrias subsidiárias, notadamen-
te no ramo químico. Dou. portanto, 
plena acolhida a projeto de tanto 
valor para a economia do Rio Gran-
de do Norte, ao mesmo tempo em 
que determino ao Centro de Ciências 
Exatas e à Pro-Reitoria para Assun-
tos Administrativos as providências 
necessárias à prestação do apoio 
tecnológico necessário à METAL-
MAG". 

Com escritório já devidamente 
instalado em Natal, a METALMAG 

iniciou, assim, uma nova etapa rea-
lística de um empreendimento váli-
do para o nosso Estado. E isto se 
deu não por um mero acaso, mas 
porque o Rio Grande do Norte é, 
no Brasil, a região mais propícia ao 
desenvolvimento da indústria quími-
ca, graças aos seus valiosos recursos 
naturais que permitem alcançar um 
índice de 60,7% na "Tabela 
Shreve". É exatamente por esta ta-
bela (veja noutro espaço desta repor-
tagem) que se pode medir a viabili-
dade da indústria química em qual-
quer parte do mundo. E no Brasil, 
pode-se observar seguramente que 
nenhum outro Estado alcança os 
bons índices do RN. Dos 724 pontos 
máximos da tabela de condições am-
bientais e matérias-primas básicas 
para a indústria química, chega o 
nosso Estado a alcançar nada menos 
do que 440 pontos, numa situação 
altamente vantajosa sobre muitos 
países onde esse setor industrial é 
altamente desenvolvido. 

moto-bomba Aguajat 
modelo portátil sobre "sklds 

C O B R A Z 

moto-bomba para água suja tipo 140 
sobre carreto (aro 15") 

MECÂNICA INDUSTRIAL LTD A. 

AV. SALGADO FILHO, 2860 - FONES: 231-1549 - 231-2725 — 59.000 - NATAL-RN. 
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Indústria Têxtil Seridó S.A. 
C. G. C. nu 08.045.650/0001-65 

RELATORIO DA ADMIN ISTRAÇÃO 

Senhores Acionistas: 

O Conselho de Administração da Indústr ia Têxt i l Seridó S. A. , em cum-
primento às disposições legais, vem submeter a deliberação da Assembléia 
Geral Ordinária as Demonstrações Financeiras apresentadas pela Diretoria 
Executiva, elaboradas com base na escrituração mercanti l da companhia, 
relativas ao exercício social encerrado em 28 de fevereiro de 1978, a saber: 

— Balanço Patrimonial 
— Demonstrações do Resultado do Exercício 

Conforme se pode constatar, pelo balanço apresentado, durante o exer-
cício recém-findo não foi exigido qualquer operação f inanceira que viesse 
operat o At ivo Imobil izado da Sociedade, continuando portanto os mes-
mos investimentos anteriores com as mesmas garantias já oferecidas. 

Esclarecemos f inalmente que, face a vigência da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 — Nova Lei das Sociedades Anônimas e do Decreto-Lei 
n1 1.598, de 26 de dezembro de 1977, foram feitas as adaptações necessá-
rias de modo que, o plano de contas passasse a atender integralmente as 
exigências legais 

São Gonçalo do Amarante (RN), 22 de junho de 1978. 

Conselho de Administração Diretoria Executiva 

José Luiz Moreira de Souza Garibaldi Alves 
Afonso Augusto de Albuquerque Lima Geraldo Augusto de Alencar Fabião 

Aluízio Alves 
Fernando Luiz de Albuquerque Lima 
Geraldo Augusto de Alencar Fabião 
Joaquim Birchal 

BALANÇO PATRIMONIAL E M 28 DE FEVEREIRO DE 1978 

(Em milhares de cruzeiros) 

A T I V O P A S S I V O 

CIRCULANTE 

Caixa e Bancos 
Contas a receber 
Clientes (Inclui Cr$ 4.045.984 de companhias 

associadas) 
Menos: 
Provisão para devedores duvidosos.. 
Títulos descontados 

Depósitos de incentivos fiscais pendentes de li-
beração 

Depósitos vinculados 
Outros 

79.462 

(2.313) 
(43.673) 

33.476 

517 
3.856 
2.131 

4.029 

CIRCULANTE 
Instituições Financeiras 
Financiamentos industr iais. 
Encargos financeiros 

111.058 
45.644 

Fornecedores 
Impostos, taxas e contribuições a recolher. 
Conta de Empresa controladora 
Contas a pagar e provisões 

39.980 

Total do Passivo Circulante. 
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

Financiamentos industr iais 

156.702 

40.863 
6.645 
6.250 
2.703 

213.163 

421.202 



— • -

Produtos acabados 
Produtos em processo 
Matér ia -p r ima e mater iais secundários. 
Mater ia is diversos 

Ad iantamentos a fornecedores 
Despesas pagas antec ipadamente 

Total do A t i vo Ci rcu lante 
REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

Conta de empresa contro ladora. . 
Depósito compulsór io — Eletrobrás. . 
Depósito rest i tuível (Dec. Lei 1520)... 

P E R M A N E N T E 
Imobilizado técnico: 
Custo 
Correção monetár ia 

(—) Depreciação 

Ad ian tamento a fornecedores. . . . 

Invest imentos f inanceiros 
Di fer ido 
Despesas de implantação 

T O T A L DO A T I V O 

62.130 
40.101 
12.153 
11.356 

125.740 
8.715 

3.981 
7.012 
2.271 

393.474 
241.031 
"634.505 
(70.858) 
563.647 

502 
564.149 

12 

234.280 

134.455 
2.485 

180.949 

13.264 

798.441 
992.654 

Credores por investimentos. 

P A T R I M Ô N I O LIQUIDO 
Capital social 
Reservas de capital 

T O T A L DO PASSIVO 

121 439.746 

326.641 
13.104 339.745 

992.654 

José Luiz More i ra de Souza — Presidente do Conselho de Admin is t ração 
Aluíz io Alves — Vice-Presidente do Conselho de Admin is t ração 

Gar ibald i Alves — Diretor Admin is t ra t i vo e Financeiro 
Geraldo Augus to de Alencar Fabião — Diretor de Vendas 
Francisco Cosme da Silva — Contador CRC. 386-RN 

D E M O N S T R A Ç Ã O DO RESULTADO DO EXERCÍCIO F INDO E M 28 DE FEVEREIRO DE 1978 

(Em mi lhares de cruzeiros) 

V E N D A S 
( —) Impostos faturados — IPI 
Vendas l iqu idas 

CUSTO DOS PRODUTOS V E N D I D O S 

Lucro bru to 
I N C E N T I V O S FISCAIS SOBRE EXPORTAÇÕES ... 

DESPESAS O P E R A C I O N A I S 
Despesas admin is t ra t i vas 
Despesas comercia is 
Despesas f inanceiras, liquido.... 
Despesas t r ibu tá r ias 
Prejuízo operacional 

RECEITAS E (DESPESAS) N Ã O O P E R A C I O N A I S líquido 

18.331 
21.390 
19.519 
9.423 

206.839 
6.163 

200.676 
137.296 

63.380 
522 

63.902 

68.663 
(4.761) 

3.694 

São Gonçalo do Amaran te (RN). 28 de fevereiro de 1978 

José Luiz More i ra de Souza 
Presidente do Conselho de Admin is t ração 

Aluíz io A lves 
Vice-Presidente do Conselho de Admin is t ração 

Gar ibald i A lves 
Diretor Admin is t ra t i vo e Financeiro 

Geraldo Augusto de A lencar Fabião 

Diretor de Vendas 

Prejuízo do exercício , 
Absorv ido pela reserva de correção monetár ia 

Dec. Lei 1.598 

(1.067) 

1.067 
Francisco Cosme da Silva 

Contador CRC 386-RN 



Impostos 

O AUMENTO GALOPANTE DA 

ARRECADAÇÃO DE NATAL 

A arrecadação direta da Prefeitura, segundo previsões da Secretaria de 
Finanças, vai ultrapassar este ano a casa dos 260 milhões de cruzeiros, 

num percentual de crescimento da ordem 
de 80%, em relação ao ano passado. 

Empenhada numa reformulação completa de seu sistema de arrecadação 
tr ibutária, a Secretaria de Finanças está em vias de consolidar todo o 

cadastramento dos contribuintes (Cadastro Mobiliário) e dos imóveis da 
cidade (Cadastro Imobiliário). Essas medidas, entre outras, 

possibilitarão a médio prazo, segundo o Secretário de Finanças, Albérico 
Batista, uma arrecadação três ou quatro vezes superior à previsão feita 

para este ano. 

Numa atividade que surpreen-
deu o meio econômico, a Prefeitura 
de Natal multiplicou sua arrecada-
ção tributária de forma tal que no 
ano passado apresentou uma taxa de 
crescimento da ordem de 99%, sen-
do então arrecadado um total de 
CrS 147.175.946,00. As previsões 
para 1978 são da ordem de Cr$ 265 
milhões, o que irá representar um 
aumento de 80% sobre o exercício 
anterior. 

Albérico Batista, Secretário de 
Finanças do Município, vê cinco 
pontos que nos últimos três anos, 
foram, segundo ele, decisivos para 
a reabilitação da receita de Natal 
que , até bem pouco tempo (quatro 
anos) encontrava-se, entre outros 
problemas, com uma defasagem de 
5 anos com relação ao IPTU. Só 
es te imposto não vinha sofrendo 
qualquer reajuste,, encontrando-se 
absolutamente desatualizado em seu 
valor. 

"A mudança da legislação tri-
butária foi um dos pontos fundamen-
tais para essa dinamização que hou-
ve na arrecadação. A ativação dos 
órgãos arrecadadores e fiscalizado-
res da Prefeitura também foi ou-
tro ponto decisivo e que possibili-
tou maior mobilidade no setor tri-

butário. A montagem de um sistema 
eficiente de controle da vida dos con-
tribuintes, assim como um controle 
rígido sobre o seu comportamento 
perante o fisco, somados à atualiza-
ção dos cadastros mobiliário e imo-
biliário da cidade também foram 
pontos de reforço à nova política que 
adotamos. Com a atualização dos 
cadastros, por exemplo, teremos 
uma listagem muito útil, de modo a 
congregar num só cadastro o maior 
número possível de contribuintes 
inscritos para taxas de localização e 
impostos sobre ser\'iços''. 

PROVIDÊNCIAS — Para o Se-
cretário, o esforço destes últimos 
três anos vem do fato de ter-se posto 
para funcionar "aquilo que já exis-
tia. embora em precárias condi-
ções " . O resto foi apenas questão de 
acionar os mecanismos operacio-
nais. 

Declara ele: 
"A potencialidade tributária de 

Natal permite tranqüilamente que 
se recolha um total três a quatro ve-
zes superior a todas as médias pre-
vistas. Isso no plano das potenciali-
dades, é claro. É necessário atingir-
mos uma consolidação maior para 
que então a cidade possa render o 

que apresenta ainda em potencial. 
Até oJinal do ano estaremos comple-
tando o Cadastro de Imóveis e o Ca-
dastro de Móveis, e aparelhando a 
Prefeitura com um número real-
mente bom de fiscais de tributos, cu-
jo corpo deverá ser formado por 
técnicos em Contabilidade e por pro-
fissionais de nível superior' 

Justificando o otimismo, Albéri-
co Batista apresenta números, e grá-
ficos: 

' De 75 para 76 tivemos um cres-
cimento de 39%. Foram CrS... 
52.992.217 (75) contra CrS.... 
73.984.032 (76); de 76 para 77 o cres-
cimento foi de 99%. Desta vez ti-
vemos Cr$ 147.175.946 (77) que nos 
deram esse percentual realmente as-
sombroso. Para 78 prevemos um 
percentual um pouco menor, cerca 
de 80%, devido às condições tribu-
tárias que o país atravessa. Mesmo 
assim, prevemos um total de CrS... 
265.902.300. Isto com a arrecadação 
direta''. 

Dentro da metodologia de tra-
balho da Secretaria de Finanças, Al-
bérico aponta a introdução de téc-
nicas sofisticadas de eletrônica como 
o grande avanço no campo opera-
cional. São lançados atualmente em 
computador 100.000 nomes relacio-
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nados com IPTU, mais de 100.000 
sobre ISS e taxa de arrecadação. 

Ainda este ano também estarão sen-
do processados em computador os 
lançamentos do controle de baixa e 
de arrecadação. Para as receitas di-
versas, a operação de lançamento 
ainda é feita mecanicamente. 

OPINIÃO PÚBLICA — Os recen-
tes reajustes das taxas de IPTU e ISS 
provocaram manifestações diversas. 
Das reclamações moderadas às 
críticas mais inflamadas. O Secre-
tário de Finanças vê o fenômeno co-
mo algo natural, decorrente da de-
sinformação do público sobre o te-
ma. E demonstra como conseguiu 
contornar o problema em Natal: 

"Há, naturalmente, uma série 
de limites que são traçados antes de 
serem lançados os impostos. Esses 
limites abrangem o período entre o 
lançamento e o pagamento desses 
impostos. Daí a reclamação de últi-
ma hora pelos que não cumprem o 
cronograma natural. Outras vezes 
há atrasos na distribuição dos car-
nês de cobrança e isso gera um 
certo descontentamento. Agora, os 
reajustes, de um modo geral foram 
entendidos pela população. Isso em 
parte porque fizemos campanhas de 
esclarecimento da opinião pública 

Albérico 3atista mostra 
resultados positivos na sua 

secretaria. 

sobre a necessidade desses reajus-
tes. Nãò houve nenhum choque na 
opinião popular por causa dos rea-
justes. As críticas que foram feitas, 
acabaram por silenciar diante do 
trabalho informativo e esclarecedor 
que a Prefeitura se encarregou de 
desenvolver". 

PLANOS IMEDIATOS — No úl-
timo ano de sua administração, o 
Secretário de Finanças tem já esbo-
çada uma linha de ação que preten-
de deixar pronta para o próximo 
quatriênio: 

"Em primeiro lugar é tratar de 
modernizarmos administrativamen-
te a Secretaria. Isto, mediante o res-
tabelecimento de algumas coordena-
dorias extintas em governos passa-
dos. Além disso, será dada ênfase 
especial a cursos de especialização 
para prepararmos o pessoal que 
atuará nas áreas de lançamento e 

arrecadação de tributos. No campo 
legislativo, completaremos a re-
gulamentação do Código Tributá-
rio com a adoção de um sistema mais 
funcional no que se refere a formu-
lários, livros jiscais e controle''. 

A atual situação da receita do 
Município, apresenta ainda os se-
guintes números no que diz respeito 
à dívida fundada: um total de CrS... 
9.106.819,53 (Principal) e de Cr$... 
6.281.774,19 (Encargos) em valores 
pagos. Para este ano, prevê-se um 
total de Cr$ 12.706.000 (Principal) e 
Cr$ 7.877.000 (Encargos) em valores 
a pagar. Esses totais abrangem os 
débitos assumidos com o Banco do 
Nordeste, Banco do Desenvolvimen-
to, Banco do Rio Grande do Norte, 
COHAB e Petrobrás. 

Quadro demonstrativo da evolução da receita da Prefeitura Municipal de Natal. 

R E C E I T A A R R E C A D A D A E S T I M A D A 

1975 1976 % 1977 % 1978 

IPTU 2.789.140 3.024.555 8 17.803.313 488 35.000.000 96 
ISS 4.499.591 8.527.823 89 18.984.833 122 35.000.000 84 
T A X A S 3.492.190 4.476.546 31 10.245.316 123 15.000.000 46 
F P M 7.986.164 13.736.081 72 24.852.720 80 56.900.000 128 
FRN 1.184.886 3.487.985 94 8.561.602 145 12.000.000 40 
T R U 243.176 149.811 62 926.400 518 1.900.000 105 
I C M 19.705.477 31.389.353 59 45.320.526 44 60.000.000 32 

SUB-TOTAL 39.900.624 64.892.155 126.694.710 215.800.000 

O U T . RECEITAS 13.091.593 9.091.877 43 20.481.236 125 50.102.300 144 

T O T A L 52.992.217 73.984.032 39 147.175.946 99 265.902.300 80 
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FIATAUISl 

A TURMA DA PESADA 
FIAFALUS 

PÁS CARREGADEIRAS DE RODA E ES 
TEIRA "FIAT-AL LI S" 

TRATORES DE ESTEIRA "FIAT-ALLIS' 

ROLOS COMPACTADORES "TEMA-TERRA' 

CAMINHÕES MEDI- M 
OS E PESADOS í fm 
"FIAT-DIESEL" 

GUINDASTES "GALION 
ATÉ 14 TONELADAS 

^ TRATORES DE PNEUS 
E EMPILHADEIRAS "VALMET" MOTONIVELADORAS "DRESSER-HWB 

E UMA LINHA COMPLETA DE IMPLEMENTOS 

/ é / l / COMERCIAL WANDICK LOPES S/A 
~ W ~ AV. DUQUE DE CAXIAS, 50 FONES 222-1525 222-3778 222-4180 222-1554 NATAL 

RUA ALFREDO FERNANDES, 5 FONE 321-5186 MOSSORÓR.N. 
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COMÉRCIO DE NATAL CRESCE 

A UMA TAXA DE 7 POR CENTO 

O comércio de Natal, segundo as estatísticas do Serviço de Proteção ao 
Crédito, cresceu em termos reais 7%, comparando-se os resultados das 

vendas a prazo nos primeiros meses deste ano com os mesmos resultados 
do ano de 1977. Os ramos de veículos e 

eletrodomésticos foram os que mais progrediram. 

Guardadas as devidas propor-
ções comparativas e a taxa infla-
cionária do ano passado para início 
deste ano (em torno dos 40%), o 
movimento comercial natalense 
apresenta até agora um aumento de 
7% em relação a 1977, com destaque 
para os ramos de eletrodomésticos 
e automóveis, os que mais contri-
buíram para a obtenção desse per-
centual. Airton Costa, presidente do 
Clube de Diretores Lojistas (CDL) e 
responsável direto pelo Serviço de 
Proteção ao Crédito (SPC) faz ques-
tão de frisar que a questão infla-
cionária se refletiu e se reflete, 
principalmente, nas empresas e nas 
posições comerciais adotadas por 
cada uma. Com relação ao consumi-
dor, a questão dos efeitos infla-
cionários não chegou a refletir nega-
tivamente no volume de compras. 
Diz ele: 

' O volume de vendas do comér-
cio natalense, que teve um cresci-
mento médio de 7%, de 77 para cá, 
deve ser observado, levando-se em 
consideração o índice inflacionário, 
para se chegar a qualquer coeficien-
te de mensuração. No primeiro se-
mestre as vendas sempre são maio-
res. Tivemos um bom inverno (que 
prenuncia boas perspectivas de 
produção para o setor agrícola da 
economia). Tudo isso são fatores que 
influenciam a subida do volume das 
vendas. Para o segundo semestre, 
esses mesmos fatores tendem a re-
velar um crescimento nos mesmos 
moldes de ritmo que foram verifica-
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Airton Costa explica o crescimento das vendas do comércio e 
fala sobre as perspectivas para os próximos meses. 

dos até agora''. 
Analisando o principal — e úni-

co — indicador do movimento co-
mercial (a quantidade de informa-
ções cadastradas no SPC), Airton 
Costa frisa que os indicadores refe-
rem-se a informações cadastradas, 
pedidas pelos órgãos de comércio 
ao consumidor. A partir desses 
números e dos pareceres emitidos 
pode-se ter então uma idéia ("nunca 
uma exatidão matemática") desse 
volume de vendas. 

De acordo com esses indicado-
res, o mês de maio deste ano compa-
rado com o do ano passado revelou 
que 14.556 consumidores foram 
cadastrados positivamente (ou seja, 
obtiveram a liberação do cadastro 
para compras a prazo), enquanto 
que no mesmo mês do ano passado 
apresentou 13.295 pedidos de infor-
mação liberados como positivos. 
Curiosamente, neste período, em 
77, foram negativos os cadastros de 
771 pessoas, enquanto este ano, e 
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O SPC é um ótimo aferidor do movimento comercial natalense. 

ainda no mês de maio, o número 
subiu para 869. O valor de transa-
ção correspondente ao número de 
informações liberadas positivamente 
(ainda tomando como base maio/78) 
é de CrS 54.862.000. Ano passado, 
maio apresentou um total de 
CrS 36.197.000. Tanto em 77 como 
em 78 os ramos que mais foram alvo 
de compras foram os de eletrodo-
mésticos e veículos. Em maio deste 
ano o setor de eletrodomésticos 
contribuiu com CrS 35.694.000, en-
quanto no ano passado sua cota era 
de CrS 24.267.000. 

Airton Costa, no entanto, ressal-
ta mais uma vez que esses coeficien-
tes, se repassados por uma análise 
que leve em conta a defasagem in-
flacionária, revelarão um crescimen-
to não muito grande. E demonstra 
isso com as seguintes palavras: 

"Se tomarmos como exemplo o 
mês de janeiro deste ano em compa-
ração com janeiro do ano passado, 
veremos que no ramo de eletrodo-
mésticos, este ano por exemplo, fo-
ram liberadas 4.264 informações 
positivas que representaram um vo-

lume de compra da ordem de 
CrS 17.120.000, enquanto que o 
ano passado esse total foi de 
14.677.000 para um total de 5.343 in-
formações liberadas positivamente. 
Houve, portanto, um decréscimo de 
7,9% no volume de informações, 
que é, em último caso, um represen-

tativo do número de consumidores. 
Se repassarmos essas cifras do ano 
passado pelo balanceamento da 
inflação veremos que o valor obtido 
em 77 é, em termos monetários, 
quase igual ao pouco menor que o 
obtido este ano ''. 

Os ramos que mais têm se des-
tacado no movimento comercial de 
Natal até agora são, em ordem cres-
cente: materiais de construção, veí-
culos e accessórios, tecidos e confec-
ções e os eletrodomésticos — até o 
momento, carro-chefe de toda a mo-
vimentação do comércio da cidade. 
Um ramo que vem apresentando um 
crescimento constante é o de veícu-
los. Até maio foram expedidas 
540 informações positivas que repre-
sentaram um volume de vendas da 
ordem de CrS 15.333.000, contra 
401 informações do ano passado 
(mês de maio também) que perfi-
zeram apenas CrS 8.533.000. Em 
termos de crescimento esse ramo 
apresentou uma taxa de 79,6% em 
relação ao ano anterior, taxa esta 
superiora apresentada pelo ramo de 
eletrodomésticos (47%). 

Um número que chama a atenção 
é o de informações negativas emiti-
das durante o ano. Os índices reve-
laram, entre janeiro e maio, um total 
de 5.176 fiehamentos negativos que 
significaram a ausência, no merca-
do, de um volume de vendas t f ' .. de 

VOCÊ JÁ PENSOU EM MELHORAR 
O AMBIENTE DE SUA EMPRESA? 
CÉSAR S / A RESOLVE ESSE 
PROBLEMA! 
VENTILADOR-EXAUSTOR TUBO 
A X I A L 
Mode lo G E M A RAG — especialmente 
construído para renovação de ar, venti-
lação, exaustão de gases, fumaças, va-
pores etc. 
Instalação fácil e rápida. Pronta entre-
ga. 

C O N J U N T O CX 
Coletor e Separador de Pó 
Especialmente para captação de pó 
em máquinas do t ipo retif ica, esme-
ris etc. 

C E S A R S / A Comércio e Representações 
RUA DR. BARATA. 209 
N A T A L - R N 

C. POSTAL, 71 - FONES: 222-0955 E 222-4754 
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Cr$ 13.180.000, contra uma ausência 
de Cri 7.644.000 verificada em 77, 
quando foram expedidos 4.936 ficha-
mentos. 

Airton Costa, diz ainda que a si-
tuação comercial de Natal evoluiu 
muito, principalmente depois que o 
consumidor passou a se adaptar às 
exigências do fluxo da informação, 
recebendo bem a carga de comuni-
cações que lhe é dirigida diariamen-
te pelos mecanismos do marketing. 
E explica: 

"O consumidor natalense hoje 
tem uma idéia precisa, exata mesmo 
do nosso mercado no que diz respei-
to a preços. Ele tem perfeitas condi-
ções de fazer sua opção de compra 
aqui mesmo, sem precisar se deslo-
car para outros lugares. O nosso 
consumidor acompanha com muito 
mais segurança a oferta dos produ-
tos devido a assimilação perfeita dos 
meios de venda. Outra evolução no 
perfil desse consumidor é que ele 
agora compra mais a vista. Está 
aumentando cada vez mais o número 
das vendas a vista, em dois aspectos 
interessantes: o primeiro é aquele 
caso do consumidor que utiliza sua 
poupança para comprar, fazendo is-
so em melhores condições pois é 
uma transação imediata. No segun-
do caso, ele consegue o empréstimo 
nas financeiras ou nos bancos para 
efetuar,a compra a vista, ficando 
devedor apenas do banco ou da 
instituição de crédito. Nesse último 
aspecto é bom verificar que se fôsse-
mos estabelecer índices de mensura-
ção e avaliação para as compras a 
vista, veríamos que houve uma ace-
lerada muito grande. Se bem que o 
grande volume de vendas em Natal 
ainda seja devido às vendas a pra-
zo — para as quais os nossos indi-
cadores revelam um crescimento da 
ordem,.já dissemos, de 7% ". 

Concluindo, Airton Costa apre-
senta a relação das 10 firmas que 
apresentaram maior movimento jun-
to ao SPC (pedidos de informa-
ções e registros de cadastro) durante 
este ano (até maio). São elas: Casa 
Régio (1.826), COHAB (1.124), A 
Sertaneja (1.053), SOCIC (908), Nor-

destão (864), Galeria Olympio (813), 
Camisaria União (378), Caixa Eco-
nômica Federal (363), Bandern (359) 
e Casa Jr. (349). 

Foram reabilitados, ou seja, tive-
ram seu crédito restaurado até agora 

um total de 3.809 consumidores, o 
que representaria um potencial de 
mercado da ordem de aproximada-
mente Cr$ 7.303.000. Ano passado, 
no período janeiro-maio, foram 
reabilitadas 3.991 pessoas, num po-
tencial aquisitivo de Cr$ 5.478.000. 

Cotoni f íc io Norte-Riograndense S. A . , fabricantes do afamado f io Santo 
A n t ô n i o , fo i fundado em 1951. É hoje a mais impor tante benef ic iadora de al-
godão do Nordeste. Trabalhando com máquinas O P E N - E N D (turbinas), con-
some anualmente 1.000.000 (um milhão) de qui los de algodão. V inte e sete 
anos após sua fundação, cont inua na vanguarda dos acontecimentos e, como 
este País, é uma empresa que vai pra f rente! 

COTONIFÍCIO 
NORTE-RIOGRANDENSE S. A. 

AV. SALGADO FILHO, 2190 — NATAL-RN. 

AS MELHORES MARCAS DE MÓVEIS E MÁQUI-
NAS PARA ESCRITÓRIO ESTÃO NA COMSERV. 

• • H 9 | | COMSERV — Comércio, Representações e Serviços Ltda. 
• o w j f l Máquinas de Escrever, Calcular, Eletrônica, Móveis de Aço, Sistema de Arquivamento Racional 

• e Artigos p/Escritório. Móveis domésticos em geral. 
W B RuaCel. Estevam, 1416 /18 -A lec r im - Natal-RN 
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DNER INVESTE MAIS DE Cr$ 200 

MILHÕES NAS NOSSAS ESTRADAS 

O DNER continua construindo, conservando e restaurando estradas no 
Rio Grande do Norte, embora alguns trechos rodoviários fundamentais 

para o desenvolvimento econômico do Estado estejam demorando muito 
a ser executados. Como é o caso da estrada João Câmara-Macau, para a 

qual o próprio Presidente Geisel — de viva voz — recomendou 
prioridade há mais de três anos. 

Mais de 200 milhões de cruzeiros 
estão sendo investidos este ano pelo 
DNER (Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem) em obras de 
restauração, implantação e conser-
vação, num total de 247 quilôme-
tros de estradas no Rio Grande do 
Norte. 

A informação é do chefe do Dis-
trito Regional, Janduir Leite da Silva 
que fala da significação desse volu-
me de recursos e do total das obras, 
parte da programação de reestrutu-
ração da malha viária do Estado: 

"Em primeiro lugar é bom ver o 
que significa restaurar, implantar e 
conservar. A restauração é feita 
periodicamente, atendendo às ne-
cessidades do fluxo viário ou das 
condições das estradas. Implanta-se 
do zero, onde não existe nada. Con-
serva-se continuamente, para que a 
estrada esteja sempre em boas 
condições de uso. Em obras de res-
tauração já iniciamos os trabalhos da 
BR-304, no trecho que liga Natal-
Mossoró. Um total de 99 quilôme-
tros, nessa primeira fase. Estamos 
investindo CrS 32 milhões. Os tre-
chos seguintes (são 69 quilômetros) 
serão iniciados tão logo- terminem as 

fases de contratos. O orçamento pa-
ra essa fase vai a CrS 60 milhões. 

PAVIMENTAÇÃO E CONSER-

Em 1978, o DNER está investindo mais de Cr$ 200 miltíões 
nas estradas do RN. 

VAÇAO — Em pavimentação e im-
plantação estão sendo executados 
os trechos da BR-405 entre Mosso-
ró e Jucuri, num total de 18 quilô-
metros com um orçamento de Cr$ 32 
milhões e 200 mil. Em fase de con-
tratação nessa mesma estrada está o 
trecho Jucuri-Apodi, com 61 quilô-
metros para um custo de Cr$ 145 mi-
lhões. 

Na parte de conservação, Jan-
duir Leite da Silva frisa que a conti-
nuidade das operações é fundamen-
tal. Para executá-la dentro dos cro-
nogramas previstos são utilizados 
três procedimentos diferentes: 

' A atividade de conservação nós 

fazemos de três formas. A primeira 
nós chamamos de Conservação Dire-
ta, e é aquela em que o DNER é o 
responsável direto por todos os tra-
balhos, com equipamentos, pessoal, 
engenheiros, tudo nosso. A segunda 
modalidade nós chamamos de Con-
servação por delegação. O DNER 
delega poderes e algum órgão ofi-
cial (no caso o DER), através de 
convênio, e este órgão então assume 
o encargo. Nós supervisionamos 
contudo o trabalho. A terceira moda-
lidade é a Conservação Contratada, 
onde nós contratamos firmas parti-
culares e dirigimos os trabalhos des-
sa firma. Esse tipo de atuação é mui-
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to semelhante à Conservação Dire-
ta". 

Estão em regime de Conservação 
Direta: um pequeno trecho da 
BR-104, ligando Santa Cruz a Japi; e 
o trecho da BR-110, ligando Areia 
Branca a Augusto Severo. Sob Con-
servação Delegada ao DER estão os 
trechos da BR-406, ligando Natal-
Macau, e da BR-405, unindo Mosso-
ró à divisa entre o RN e a Paraí-
ba. Nesse último trecho, foram 
operadas modificações na implanta-
ção original. 

Em Conservação Contratada (um 
trabalho cuja soma de quilômetros 
vai aos 735) estão os trechos da 
BR-101, ligando a divisa da Paraíba 
a Natal, trechos da BR-226, ligando 
Natal a Currais Novos, BR-304, 
unindo Parnamirim à divisa Cea-
rá/RN, trecho da BR-427, ligando 
Currais Novos à divisa RN-PB. 

Esclarece Janduir que a maior 
parte dos serviços de conservação 
estão sob forma de contrato. Por ser 
uma atividade contínua, de vigilân-
cia e reparo aos acidentes, defeitos, 
depredações da sinalização, torna-se 
mais viável esse regime de contrato 
com firma particular. O valor desses 
contratos sobe aos 40 milhões de 
cruzeiros. 

NOVOS PROJETOS — Com rela-
ção aos projetos, estudos e propos-
tas do Departamento, o diretor do 
Distrito de Natal especifica bem a 
diferença entre Projeto Final de En-
genharia Concluído e os Estudos de 
Elaboração. Diz ele: 

"Um projeto concluído implica 
em plantas, gráficos, números, or-
çamentos já definidos, fotografias, 
levantamentos geológicos, maque-
tes. Enfim, um projeto concluído 
significa que na hora em que se 
quiser começar, se começa. Tudo es-
tá pronto. Nessas condições, nós te-
mos a BR-406. já com seu projeto to-
tal concluído, para todos os trechos; 
BR-304 <também chamada de "Con-
torno de Mossoró''); BR-226. no tre-
cho que une Currais Novos à divi-
sa do Ceará (Jaguari); e a BR-110. 
no trecho que liga Areia Branca a 
Mossoró. A extensão total desses 
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projetos (que serão executados tão 
logo tenhamos os recursos) vai a 
606 quilômetros num custo total de 
IH milhões, à preço cia época (foram 
elaborados entre 74/76)". 

Estão sendo elaborados os estu-
dos com relação à implantação da 
Estrada de Travessia e Acesso a 
Natal, um continuamento da 
BR-101. Os estudos preliminares já 
foram concluídos, faltando apenas 
os aspectos de engenharia que estão 
com seus trabalhos iniciados. Os 
custos desse projeto serão de Cr$ 19 
milhões. 

RENOVAÇÃO DE ESTRADAS 
— Falando sobre a Renovação de es-
tradas, Janduir adianta que 353 
quilômetros em todas as rodovias 
do Estado estão sendo renovados 
(recapeados, re-sinalizados) num to-
tal orçamentário de Cr$ 2,1 milhões. 
Esse trabalho será incorporado às 
operações de segurança nas estra-
das. que incluem (para o RN) a ins-
talação de 1.200 metros de "defen-
s a s " em todas as estradas, num cus-
to total de 500 mil cruzeiros. A "de-
f e n s a " é um elemento acessório da 
estrada, importantíssimo para evitar 
acidentes. São Placas de metal colo-
cadas em curvas, seguindo os con-
tornos de fora, inclinadamente, de 
forma a diminuir a força centrípeta 
do carro. 

Concluindo, o chefe do Distrito 
Regional fala dos organogramas: 

"A missão do DNER é árdua. 
Temos sob nosso controle toda a po-
lítica dos transportes no Brasil. 
Fazemos, planejamos, projetamos, 
executamos, sinalizamos e opera-
mos a rodovia. Aliás, é na questão 
do "operar" a rodovia que temos de 
nos movimentar sempre. Fiscalizar o 
trânsito de todas as rodovias interes-
taduais e estruturar todo o tráfego 
nessas rodovias não é fácil. Operar 
com passageiros e cargas, requer 
unia atenção de todas as divisões 
auxiliares do Departamento que são 
o seu setor de Planejamento, o 
seu setor de Obras, o de Manuten-
ção. e o setor de Trânsito (responsá-
vel mais direto pela elaboração dos 
projetos de engenharia, fiscalizar as 
estradas e cuidar de toda a sinali-
zação). Aqui temos o auxílio da Polí-
cia Rodoviária que, ao contrário do 
que se pensa, não é um órgão poli-
cial. mas sim uma das divisões do 
DNER para controle dos jluxos de 
tráfego nas estradas, assim como 
controle de carga. 0 nome, no caso 
nada tem a ver com a Junção. A 
"Polícia Rodoviária" não é um ór-
gão policial militar. É bom esclare-
cermos isso. Como divisões de 
apoio, temos o Departamento de 
Transportes, a Administração e as 
Procuradorias''. 
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PRAÇA PAI 

RELATÓRIO AOS ASSOCIADOS 
P r e z a d o s A s s o c i a d o s , 

A p r e s e n t a m o s a v . Sas . o B a l a n ç o r e l a t i v o ao 1 o s e m e s t r e d e 1978, e n c e r r a d o e m 
3 0 d e j u n h o p . p a s s a d o . 

C o m r e l a ç ã o a o c i t a d o d o c u m e n t o , p e r m i t a m - n o s r e s s a l t a r a l g u n s a s p e c t o s d o 
c o m p o r t a m e n t o h a v i d o e m a l g u m a s r u b r i c a s d o p a t r i m ô n i o s o c i a l da E n t i d a d e , d a d o 
a s u a s i g n i f i c a ç ã o . 

O s n ú m e r o s á s e g u i r d e m o n s t r a d o s , a p e s a r d e r e p r e s e n t a r e m u m a e x c e l e n t e p e r 
f o r m a n c e , e m t e r m o s d e c r e s c i m e n t o , c a r a c t e r i z a m a p r u d ê n c i a , e q u i l í b r i o e 
s e g u r a n ç a q u e n o r t e i a m as d e c i s õ e s a d m i n i s t r a t i v a s d o s e u c o r p o d i r e t i v o , s e m p r e 
e m b u s c a da m a n u t e n ç ã o d o b o m n o m e da E n t i d a d e 

ITENS 30.06.77 30.06.78 C R E S C I -
M E N T O 

Depósi tos de Assoc iados 110.703 177.990. 61% 
Financiamentos Imobi l iár ios 187.027. 361.905. 94% 
Fundo de Reserva 4.828. 7.749. 61% 
Fundo de Emergência 2.414. 3.875. 61% 
Fundo p /Garant i r Div idendos Futuros. 3.601. 4.540. 26% 
Resul tados dos Exercícios 5.493. 12.469. 127% 

- Div idendos a Pagar 4.417. 6.139. 39% 
- Número de Associados 77.610 86.597. 12% 
- Número de Funcionár ios. 45. 60. 33% 

C h a m a m o s a a t e n ç ã o d e m a n e i r a e s p e c i a l p a r a o i n c r e m e n t o d o s p e r c e n t u a i s de 
D e p ó s i t o s , F i n a n c i a m e n t o s I m o b i l i á r i o s e R e s u l t a d o s O p e r a c i o n a i s . 

R e l a t i v a m e n t e a o s r e s u l t a d o s o p e r a c i o n a i s , e m se c o t e j a n d o os n ú m e r o s de 
30 .06 .77 c o m os d e 30.06.78, v e r i f i c o u - s e u m i n c r e m e n t o de 1 2 7 % , i s t o c o n s e g u i d o a 
par. da r e d u ç ã o d a s d e s p e s a s a d m i n i s t r a t i v a s vez q u e , e m j u n h o d e 1977 a r e l a ç ã o e n -
t r e D e s p e s a s / F i n a n c i a m e n t o s e ra de 1 , 7 7 % , e n q u a n t o q u e , e m j u n h o de 1978, e s s a 
r e l a ç ã o c a i u p a r a 1 , 2 7 % , a p r e s e n t a n d o , c o n s e q u e n t e m e n t e , u m a r e d u ç ã o d e 0 , 5 0 % . 

U m o u t r o f a t o r q u e m e r e c e n o s s a s c o n s i d e r a ç õ e s , d i z r e s p e i t o a o i n c r e m e n t o d o 
n u m e r o d e c o n t a s a b e r t a s n o p e r í o d o a n a l i z a d o , r e p r e s e n t a d o p o r 8.987 n o v o s 
a s s o c i a d o s , t r a d u z i d o s n u m a u m e n t o de 6 1 % n o s v a l o r e s d o s D e p ó s i t o s d a 
A s s o c i a ç ã o . S o m a d o a t u d o i s s o , l e v a m o s a i n d a e m c o n s i d e r a ç ã o a m a j o r a ç ã o d e 9 4 % 
n o s F i n a n c i a m e n t o s I m o b i l i á r i o s e n q u a n t o q u e , p a r a a t e n d e r a t o d o e s s e c r e s c i m e n -
t o , a d m i t i m o s , a p e n a s , 15 n o v o s f u n c i o n á r i o s , i n c l u í d o s o s c o n t r a t a d o s p a r a p l e n o 
f u n c i o n a m e n t o d o n o s s o C e n t r o d e P r o c e s s a m e n t o d e D a d o s . 

D e s e j a m o s a i n d a e s c l a r e c e r a o s n o s s o s A s s o c i a d o s q u e a n o s s a p o l í t i c a é a d e 
h a r m o n i z a r os í n d i c e s d e c r e s c i m e n t o c o m a n o s s a c a p a c i d a d e t é c n i c a d e l i q u i d e z , a 
f i m d e n ã o c o m p r o m e t e r a s o l i d e z e a s e g u r a n ç a d o s v a l o r e s a n ó s c o n f i a d o s , p o i s , 
p a r a c a d a 1 c r u z e i r o d e d í v i d a t e m o s h o j e 1.64 c r u z e i r o s d e d i s p o n i b i l i d a d e s . 

Po r o u t r o l a d o , o c o n t í n u o c r e s c i m e n t o d o s n o s s o s F u n d o s e R e s e r v a s , r e p r e s e n -
t a t i v o s d o s n o s s o s r e c u r s o s p r ó p r i o s , m o t i v o u o C o n s e l h o d e O r i e n t a ç ã o da 
A s s o c i a ç ã o , a a u t o r i z a r a s u a A d m i n i s t r a ç ã o E x e c u t i v a p r o m o v e r o s e s t u d o s 
n e c e s s á r i o s v i z a n d o a m p l i a r o s e u n ú m e r o d e A g ê n c i a s , e s t u d o s e s t e s j á e m p o d e r d o 
B . N . H . 

CONSELHO DE ORIENTAÇÃO 

A T I 

D I S P O N Í V E L 

E n c a i x e e S u b e n c a i x e 

R E A L I Z Á V E L 
F i n a n c i a m e n t o s I m o b i I 
A p l i c a ç õ e s D i v e r s a s 
ü u t r o s C r é d i t o s R e a l ' 

I M O B I L I Z A D O 
B e n s I m ó v e i s e M o v e i s 

RESULTADO PENDENTE 

D e s p e s a s D i f e r i d a s 

C O i » T A S DE C O M P E N S A Ç Ã O 

T O T A L 

débito. 
DESPESAS DE FUNCIONAMENTO 

D e s p e s a s A d m i n i s t r â t 
D e s p e s a s P a t r i m o n i a l ' 
D e s p e s a s O p e r a ç õ e s P* 

D I S T R I B U I Ç Ã O DO RESULTADO 

F u n d o d e R e s e r v a 
F u n d o de E m e r g e n c i a 
D i v i d e n d o s a P a g a r o' 
P a r t i c i p a ç ã o da Adm»' 
P r e v i s ã o p / g a r a n t i r ' 

TOTAL l 

CONSELHO DE ORIENTAÇÃO 

P r e s i d e n t e : L u i z S e r g i o 

C o n s e I h e i r o s : M a r i o R o b e r t 

E l i a s A n t o n • 

C E R T I F I C O , p a r a o c f i n s p r e v i s t e 
N A C I O N A L D A H A B I T A Ç Ã O , q u e 
D E M O N S T R A Ç Ã O D A C O N T A 
c e r r a d o 30 d e j u n h o d e 1978, da ^ 
P R É S T I M O . R I O G R A N D E N S E D O N< 
J o ã o M a r i a , 78, b e m c o m o o s d o c u m 
d i t a s p e ç a s c o n t á b e i s . 
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r , 0 > 3 6 1 . 9 0 5 . 2 8 9 , 5 2 
5 0 . 4 3 9 . 7 6 2 , 0 5 
2 5 . 3 9 2 . 7 8 0 . 7 5 

" U»0 

ATIVO 

2 7 . 2 6 8 . 1 0 4 , 3 4 

4 3 7 . 7 3 7 . 8 3 2 , 3 2 

3 . 8 8 4 . 9 9 2 , 4 4 

1 . 7 1 3 . 7 3 4 , 2 5 

q i 7 . 9 6 6 . 9 5 4 . 6 1 

1 . 3 8 8 . 5 7 1 . 6 1 7 . 9 6 

P A S S I V O 

PATR IMÔN IO SOCIAL 

R e s e r v a s e Fundos 
D e p o s i t o s de A s s o c i a d o s 

E X I G Í V E L 

Banco N a c i o n a l da H a b i t a ç ã o 
C r e d o r e s D i v e r s o s e P r o v i s õ e s 
O u t r a s E x i g i b i l i d a d e s 
D i v i d e n d o s a Paga r ou C r e d i t a r 

RESULTADO PENDLftTL 

R e c e i t a s D i f e r i d a s 

C Oh TAS DE COMPErtS-U Ã0 

TOTAL 00 PASSIVC 

1 7 . 1 2 3 . 3 3 1 , 0 8 
1 7 7 . 9 9 0 . 1 9 3 , 4 3 

1 9 4 . 0 7 9 . 5 3 8 , 1 9 

3 2 . 7 2 3 . 9 3 1 , 7 8 
3 9 . 8 6 7 . 8 2 5 , 1 6 

6 . 1 3 9 . 2 5 8 . 6 7 

1 9 5 . 1 1 3 . 5 2 4 , 5 1 

2 7 2 . 8 1 0 . 5 5 3 , 8 0 

2 

-2IZ. 
. 6 8 0 . 5 8 5 , 0 4 

• 9 6 6 . 9 5 4 . 6 1 

1 . 3 8 8 . 5 7 1 . 6 1 7 , 9 6 

,EMONSTRACÃO DA CONTA "RECEITA E DESPESA" 

4 . 5 9 7 . 1 1 5 , 
1 . 9 5 2 . 9 6 3 , 

S 9 . 4 I 6 . 5 7 2 , 

"«it.,. 

' Faturo. 
dêb 

1 . 2 4 3 . 1 7 7 , 
621.588, 

6 . 1 3 9 . 2 5 8 , 
621.588, 

3 . 8 4 2 . 8 9 9 . 

IT0 

6 5 . 9 6 6 . 6 5 2 , 0 6 

1 2 . 4 6 8 . 5 1 3 . 1 7 

7 8 . 4 3 5 . 1 6 5 . 2 3 

CRÉDITO 

RECEITA OPERACIONAL 

Renda de d i s p o n i b i l i d a d e s 2 . 0 0 1 . 5 5 2 , 4 9 
Renda de F i n a n c i a m e n t o s I mob i li a r i o í O . 9 9 9 . 5 5 2 , 77 
Renda de A p l i c a ç õ e s D i v e r s a s 

e O u t r a s 5 . 3 9 7 . 3 2 3 . 4 6 

REVERSÕES 

P r o v i s ã o p / g a r a n t i r D i v . F u t u r o s 

7 8 . 3 9 8 . 4 2 8 , 7 2 

3 6 . 7 3 6 . 5 1 

TOTAL DO CRÉDITO 7 8 . 4 3 5 . 1 6 5 , 2 3 

ADMINISTRADO EXECUTIVA 

A d m i n i s t r a d o r G e r a l : 

A l v a r o A l b e r t o S o u t o F . B a r r e t o 

CONTABILIDADE 

C o n t a d o r Gera I : 

João Bosco da C o s t a 
CRC-RN 1 5 5 9 

p e c e r 
! ' 9

a ' i . n o t b do A r t . 52, da R6. 05/78 do B A N C O 
| f / \ L a c « » ™ do B A L A N Ç O GERAL e da 

E DESPESA, re la t i vos ao semes t re en-
yE A S S O C I A Ç Ã O DE P O U P A N Ç A E E M -

t 0 8 o ° m 8 6 d e e m N a , a l ( R N 1 , 4 P r a Ç a P a d f 8 

se rv i r am de base ao l e v a n t a m e n t o das 

C o m o conc lusão do e x a m e e m ap reço , sou de PARECER que o B A L A N Ç O GERAL 
e a D E M O N S T R A Ç Ã O D A C O N T A RECEITA E DESPESA r e f l e t e m a d e q u a d a m e n t e o 
es tado p a t r i m o n i a l e o resu l tado do exerc íc io da Assoc iação . Em c o n s e q u ê n c i a , e por 
es ta rem as refer idas peças em h a r m o n i a c o m as d i spos i ções legais , r e g u l a m e n t a r e s e 
es ta tu tá r ias e não c o n t r a r i a r e m os p r inc íp ios de c o n t a b i l i d a d e g e r a l m e n t e ace i tos , 
nada t e n h o a ob je ta r q u a n t o A sua ap rovação . 

ÍNata l , 20 de j u l h o de 1978. 
Franc isco Ste iner G o m e s M e s q u i t a 

CRC-Piauí n° 1026 - A u d i t o r I n d e p e n d e n t e 04 /PF - P rocesso no B N H N° 72.737 
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QUEM GARANTE O CHEQUE: 

OS BANCOS OU OS EMITENTES? 

O cheque ainda está a merecer credibilidade? Para os gerentes de bancos 
o cheque é seguro, principalmente com a introdução do CPF no talonário. 
Para os comerciantes, é necessário mais garantias e seleção da clientela, 

por parte das agências bancárias. 

É muito comum hoje em dia se 
ouvir do caixa do supermercado, ou 
do balconista das lojas comerciais 
da cidade, a frase: "não aceita-
mos cheque" . Essa simples frase, 
dita às vezes com a melhor das in-
tenções, somente para salvaguardar 
o patrimônio das empresas, que 
constantemente é bombardeado pelo 
cheque sem fundos, denuncia a exis-
tência de um sério problema: o des-
crédito do cheque. Isso embora os 
gerentes de bancos acreditem que o 
quadro já melhorou bastante e que 
há possibilidades de que o cheque 
seja moralizado a partir da adoção 
de algumas medidas de segurança. 

A personalização do cheque, 
aplicando as determinações do Ban-
co Central que determinam a colo-
cação do nome, número do CPF e 
endereço do emitente nos taloná-
rios distribuídos pelos bancos; uma 
maior busca de informações sobre o 
cliente por parte da rede bancária 
quando da abertura das contas po-
pulares; e uma campanha de escla-
recimento do público no sentido de 
não reagir ao pedido de identifica-
ção, são as medidas apontadas como 
as mais importantes para reduzir os 
golpes contra o comércio e até mes-
mo recuperar a credibilidade do 
cheque. 

CONTINUA ACREDITADO — 
Para os gerentes de bancos, de um 
modo geral, o cheque não perdeu a 
credibilidade, embora alguns, na 

base da gozação, afirmem que 
"não se passam mais cheques como 
antigamente". No entanto, a voz 
geral é de que não houve qualquer 
alteração na aceitação ou não dos 
cheques na praça. Talvez isso signi-
fique uma auto-defesa dos gerentes 
que não pretendem prejudicar a 
imagem dos seus cheques perante 
a opinião pública do Estado. 

Sobre o assunto, Francisco de 
Assis Miranda, gerente-geral da 
filial do Rio Grande do Norte da 
Caixa Econômica Federal, declara: 

Francisco Miranda: " É preciso 
uma seleção rigorosa dos 

c l ientes". 

"Achamos que o cheque não per-
deu a credibilidade; o que acontece 
é que, muitas vezes, não é feita 
uma rigorosa seleção dos clientes 
a quem se pode fornecer um taloná-
rio de cheques. Isso acontecia, inclu-
sive, na filial da Caixa no Rio Grande 
do Norte. Entretanto, de uns três 
anos para cá, em vista do trabalho 
de todos os gerentes de nossas agên-
cias, julgamos que os cheques da 
CEF estão a merecer inteira credibi-
lidade, o que é demonstrado pelo 
percentual de apenas 1% de che-
ques não acatados, comparado com 
a quantidade de cheques apresenta-
dos, percentual que consideramos 
perfeitamente tolerável". 

Já Clóvis Bringel de Oliveira, ge-
rente-adjunto do Banco do Estado de 
São Paulo — Banespa — concor-
da inteiramente com o gerente da 
Caixa no sentido da não existência 
da incredibilidade do cheque, e 
acrescenta: 

"0 que houve foi um aumento na 
circulação dos cheques. Esse au-
mento atingiu uma faixa de pessoas 
que não está bem esclarecida e em 
condições de usar um talonário de 
cheques. Essas pessoas apelam para 
o cheque dito pré-datado, proibido 
pelo Banco Central e cometem o erro 
do cheque sem fundos''. 

E adiantou Clóvis Bringel: 
' O Banespa está preocupado 

com o problema e já toma medidas 
no sentido de oferecer ao cliente 
uma maior segurança. Por exemplo: 
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Clóvis Bringel: "BANESPA 
sempre adota medidas de 

segurança". 

no ato da abertura da conta, nós 
colhemos informações na praça, Ser-
viço de Proteção ao Crédito e na 
própria rede bancária. Só de posse 
dessas informações é que estudamos 
a possibilidade de entregar um talão 
de cheques para o cliente''. 

Essa medida adotada pelo 
Banespa também já recebe a adesão 
de outros estabelecimentos bancá-
rios que sentem a necessidade de 
criar uma fórmula que diminua a 
incidência do cheque sem fundos. É 
o que explica o gerente da Agência 
Central do Banco do Estado do Rio 
Grande do Norte. Ismael Benévolo 
Xavier: 

' 'As medidas rigorosas que estão 
sendo adotadas com vistas ao forne-
cimento de cheques, havendo uma 
prévia consulta à rede bancária e ao 
SPC, já fizeram com que, aqui no 
banco, diminuísse em 80 por cento o 
volume de cheques sem fundos''. 

CHEQUES ESPECIAIS — 0 che-
que especial, definido por Francisco 
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de Assis Miranda como um cheque 
garantido e que se destina a atender 
eventuais necessidades dos nossos 
bons clientes, não devendo ser usa-
do como mais uma modalidade de 
empréstimo, é o cheque que vem 
ganhando maior aceitação por parte 
dos proprietários de estabelecimen-
tos comerciais. Segundo Bringel, do 
Banespa, "o cheque especial funcio-
na dando garantia de pagamento do 
saque em qualquer lugar do país, 
estando o cheque dentro do valor es-
tipulado pelo cartão de garantia ''. 

Em todos os estabelecimentos 
bancários que oferecem aos seus 
clientes o cheque especial, como o 
Banespa, o Cheque Azul da Caixa, 
o Cheque Ouro do Banco do Brasil, e 
tantos outros, a seleção do cliente é 
feita através da apuração de sua 
idoneidade cadastral e de sua capa-
cidade de resgate. No caso da Caixa 
Econômica, o cliente deverá ser titu-
lar de conta de depi sitos populares 
há mais de um ano, sendo exigi-
do, também, saldo médio, o que é 
comum a todas as agências. 

I 

I 
Ismael Wanderley: " N o 

BANDERN, cheques sem fundo 
diminuíram em 8 0 % " . 

A rejeição do Cheque Especial, 
dentro do limite de garantia, que é 
de 2 mil cruzeiros, para contrato de 
qualquer valor, somente se dará pe-
los seguintes motivos: divergência 
ou insuficiência na assinatura do 
emitente; contra-ordem escrita do 
emitente; ausência ou irregularida-
de do carimbo de compensação; irre-
gularidade formal ou erro de preen-
chimento e compensação indevida. 

COMERCIO PENSA DIFEREN-
TE — Enquanto as autoridades vão 
discutindo as melhores fórmulas pa-
ra tornar mais acreditado o cheque, 
o comércio é que vai sofrendo os 
bombardeios dos clientes "picare-
t a s " que usam o cheque para usu-
fruir de facilidades que estão além 
das possibilidades de cada um. E 
não é difícil sair girando pela cida-
de para parar diante de verdadeiros 
lamentos, de situações vexatórias 
provocadas pela emissão do cheque 
sem fundos. 

Vicente, bombeiro do Posto Pi-
tombeira, situado na Av. Hermes da 
Fonseca, foi interrogado sobre o pro-
blema do cheque frio. Diz ele: 

"Ainda na semana passada, eu 
perdi quase mil cruzeiros. Deram-
me dois cheques que não pude rece-
ber nos bancos por falta de fundos. 
E o pior é que não podemos fazer 
nada. pois quando o cliente vai pa-
gar, a gasolina já está dentro do tan-
que e não há mais possibilidade de 
retirá-la''. 

Como Vicente existem muitos 
outros bombeiros que sofrem prejuí-
zos constantes causados por cheques 
frios. Há, inclusive, um posto de 
gasolina situado nas proximidades 
da Legião Brasileira, no Alecrim, 
que exibe uma placa que diz: "não 
aceitamos cheques". Uma botique 
na Av. Rio Branco rejeitou inclusive 
um cheque-ouro do Banco do Bra-
sil, emitido por uma de suas funcio-
nárias. 

Além do posto de gasolina, das 
botiques, os supermercados são os 
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locais mais visados para a emissão 
do cheque. Segundo José Geraldo de 
Medeiros, diretor dos Supermerca-
dos Nordestão, "a melhor maneira 
que encontramos para diminuir a 
emissão de cheques sem fundos foi a 
criação do Cartão Cortesia Cadas-
trado que é um cartão distribuído 
por nós, onde consta nome, endere-
ço, telefone, número do CPF, cartei-
ra de identidade. Isso personaliza o 
cliente junto aos nossos caixas''. 

Airton Costa, presidente do Clu-
be de Diretores Lojistas, acha que 
o problema da falta de credibilida-
de do cheque existe realmente e o 
problema a cada dia torna-se mais 
violento, estando a exigir de imedia-
to medidas por parte das autorida-
des que possam conter a demanda 
cada vez maior de cheques sem fun-
dos. Diz ele: 

"Existem várias providências a 
tomar para que o cheque volte a ser 
acreditado. Necessitamos cobrar dos 

bancos a aplicação das determina-
ções do Banco Central, como a apo-
sição do CPF nos talonários. Essa 
é uma condição especial pura que 
exista credibilidade. Os lojistas de-
vem solicitar uma identificação do 
cliente e só liberar a mercadoria 
após a compensação do cheque. Es-
se é um detalhe que deve ser obser-
vado pelo comércio e que deve ser 
compreendido pelo cliente. Por fim, 
necessitamos muito da colaboração 
da rede bancária, que deve ter mais 
cautela no fornecimento dos taloná-
rios. Só dessa maneira é que conse-
guiremos dar ao cheque a credibili-
dade que ele merece''. 

Na opinião dos bancos e do co-
mércio, o cheque tem condições de 
ser acreditado. É necessário, ape-
nas, que seja feita uma campanha 
de conscientização da população so-
bre as conseqüências negativas da 
emissão do cheque frio, como tam-

José Geraldo: " A melhor 
maneira que encontramos para 
combater o cheque sem fundo 
foi cadastrar nossos clientes e 

oferecer-lhes cartão de crédi to" 

bém os problemas que são causados 
ao comércio, no final de tudo o mais 
prejudicado. 

COM A NOVA LINHA MASSEY FERGUSON ESTÁ CADA 
VEZ MAIS FÁCIL FAZER AGRICULTURA! 

i 

JESSÉ FREIRE AGRO-COMERCIAL S/A 
MATRIZ Rua Teotónio Freire. 283 
NATAL - RIO GRANDE DO NORTE 
FILIAL Rua Alfredo Fernandes. 1 
MOSSORÕ-RN 
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BANERJ ACREDITA 

NO DESENVOLVIMENTO DO RN 
Cumprindo a sua meta de estar presente em todos os Estados brasileiros, 

o Banco do Estado do Rio de Janeiro — BANERJ, inaugurou a sua 
agência de Natal, em solenidade presidida pelo Governador Tarcísio 

Maia e que contou com a presença do diretor-presidente Olympio Reis 
Filho, além das principais lideranças empresariais do Estado. 

Segundo o presidente Olympio Reis 
Filho, o objetivo do BANERJ ao insta-
lar a sua agência em Natal é o de pro-
mover uma maior integração entre o 
banco e a economia do Rio Grande do 
Norte, tornando-se mais um agente 
part ic ipante no desenvolvimento poti-
guar , além de fazer parte do plano glo-
bal de dotar todas as capitais brasilei-
ras de agências do BANERJ. A única 
exceção é para o Acre. 

A lém de Natal, que foi a pr imeira a 
ser inaugurada nesta etapa, o BANERJ 
instalou suas agências nas cidades de 
São Luís, Aracaju, Teresina, João Pes-
soa e Campina Grande. Uma das metas 
é conseguir uma carta patente para 
Mossoró. 

HISTÓRIA DO BANERJ — O Banco 
da Prefei tura do Distr i to Federal, cria-
do no dia 2 de março de 1945, foi o 
p r ime i ro passo para o atual BANERJ. 
Com a criação do então Estado da 
Guanabara, em 1960, o banco passou a 
se chamar de Banco do Estado da 
Guanabara (BEG) e a partir daí sofreu 
um processo de desenvolvimento, o que 
lhe deu condições de, em 1974, assumir 
o encargo de administrar a liquidação 
das empresas do Grupo Halles, e, 
em 1976, com a fusão da Guanabara e 
Rio de Janeiro, incorporou o Banco 
do Estado do Rio de Janeiro (BERJ), 
com a conseqüente homologação doau-
mento de capital social de Cr$ 360 mi-
lhões para CrS 410 milhões. Agora, o 
seu capital é de Cr$ 799.500.000,00 e 
ocupa posição de destaque entre os dez 
de maior expressão nacional. 

O banco foi o pr imeiro no sistema de 
cheques especiais, através do Cheque 
Verde, lançado em 1961, e que é nor-
malmente usado por clientes de boas 
credenciais, o que dá direito a sacar até 
400 cruzeiros, que será pago, imediata-
mente, independente de assinatura e 
de saldo. Mais recentemente foi lan-
çado o " V e r d e Especia l" , cuja garantia 
é relacionada com o saldo médio. 

BANERJ E M NATAL - Caracteri-
zada por suas amplas instalações e com, 

área de estacionamento rotativo para 
os seus clientes, além de oferecer 
total conforto, a Agência BANERJ-Na-
tal, localizada à rua Princesa Isabel, 
615, esquina com a rua Coronel Cascu-
do, representa um investimento na or-
dem de Cr$ 5,4 milhões, oferecendo 22 
empregos diretos. 

Para gerenciá-lo, o presidente 
Olympio Reis Filho, convidou Antônio 
de Ol iveira Castro que, em apenas 

•um mês de atividades, já dinamizou 
consideravelmente a agência, o que a 
colocará dentro em breve no rol das 
que maiores serviços prestam ao nosso 
desenvolvimento. 

O governador Tarcísio Maia presidiu o ato inaugural da agência 
do BANERJ 

O presidente do BANERJ, a agência do BANERJ em Natal 
Olympio Reis Filho, falou dos tem como gerente Antônio de 
planos de expansão do banco. Oliveira Castro. 
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ENERGIA EÓLICA — UMA OPÇÃO 

PARA REGIÕES LONGÍNQUAS 

Galinhos é a única sede de município do Rio Grande do Norte que não é 
servida da energia hidrelétrica de Paulo Afonso. E que nunca será, pois 
para lá está prevista a instalação da energia eólica, ou seja, gerada pela 

força do vento. A COSERN já está trabalhando nesse 
projeto que é pioneiro no Nordeste. 

A energia eólica poderá ser uma opção válida para diversas regiões nordestinas. 

Dentro de alguns meses Gali-
nhos, no interior do Estado, será a 
última cidade a ser eletrificada pela 
Companhia de Serviços Elétricos do 
Rio Grande do Norte (COSERN). Os 
habitantes daquele lugarejo já esta-
vam impacientes, presenciando a ca-
da dia novas inaugurações no campo 
energético por parte da COSERN 
que conseguiu iluminar todas as se-
des dos 150 municípios, menos Ga-
linhos, que continua sem eletrifi-
cação. Todavia, o que chama a aten-
ção não é a inauguração de energia 
na última cidade que estava às 
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escuras, mas o emprego da energia 
eólica para iluminar esta cidade. 

O QUEÉ — O Diretor de Plane-
jamento da COSERN, engenheiro 
Darlan Nóbrega de Faria, é quem 
define energia eólica: 

' E a energia gerada a partir da 
velocidade do vento". Este princí-
pio é baseado no mesmo princípio 
do antigo catavento, tão conhecido 
dos meios rurais do nosso Estado. 
Entretanto, novas técnicas foram 
aprimoradas e hoje a energia eóli-
ca poderá se constituir na grande 

opção da COSERN para resolver 
muitos problemas de eletrificação". 

A energia eólica está em fase 
de implantação, além de Galinhos, 
na ilha de Fernando de Noronha e 
em Alcântara, no Maranhão. E po-
derá, em breve, ser uma opção real-
mente válida principalmente para 
diversas regiões nordestinas. A pro-
pósito disso é Darlan Nóbrega quem 
afirma: 

' Este projeto do aproveitamento 
da energia eólica teve sua fase de 
pesquisa eletromecânica no Centro 
Técnico Aero-Espacial — CTA, per-
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tencente ao Instituto de Atividades 
Espaciais — ITA, em São José dos 
Campos (SP), cujo êxito foi compro-
vado através dos protótipos experi-
mentados e que deram resultados 
altamente positivos. Há bem pouco 
tempo, a CELPE — Cia. de Eletri-
cidade de Pernambuco, realizou 
experiências com um protótipo e 
comprovou que não existe dúvida a 
respeito do êxito do emprego da 
energia eólica no Nordeste''. 

Ultimamente os Estados Unidos 
iniciaram a fabricação em série de 
todo equipamento destinado à ele-
trificação eólica em pequenas pro-
priedades agrícolas americanas, en-
quanto que a Suécia desenvolve 
grandes projetos no campo da ener-
gia eólica, todos eles pautados por 
êxito total. 

"Nos dias 13 e 14 de fevereiro 
último" — novamente é Darlan Nó-
brega quem fala — "participei em 
Recife de um seminário sobre ener-
gia eólica, onde muita coisa foi dita 
em torno do assunto, e tivemos opor-
tunidade de ouvir as últimas novi-
dades em torno da nova tecnologia 
empregada nesse método de eletri-
ficação, nas palestras dos conferen-
cistas Olle Ljungstrom, da Suécia, 
e Terry Healey, dos Estados Uni-
dos ''. 

FUNCIONAMENTO — A obten-
ção da energia eólica é, até certo 
ponto, fácil. Todavia, ela nã pode ser 
obtida em qualquer lugar que se de-
seja. É necessário para sua obten-
ção que se atenda a dois fatores 
básicos: I o ) o local onde deverá 
funcionar a usina de energia eólica 
terá que possuir uma constância 
uniforme de vento para garantir 
uma interrupção de energia; 2o) a 
distância do local onde será utiliza-
da deverá compensar a instalação de 
uma usina de energia eólica, ao 
invés da energia hidroelétrica, com-
parando-se aí os custos de cada 
uma, para optar pela mais barata. 

Tecnicamente a obtenção da 
energia eólica é assim explicada 
pelo Diretor de Planejamento da 
COSERN: 

"0 sistema é obtido a partir do 

Darlan Nóbrega fala sobre a energia produzida pelo catavento. 

princípio do catavento. Nós utiliza-
mos o sistema de pás, com hélices 
giratórias que são impulsionadas pe-
lo vento. Estas hélices ou pás, por 
sua vez, acionam um motor que faz 
girar um gerador, que é encarrega-
do da transformação da energia 
mecânica em energia elétrica. En-
tretanto, como esta energia elétrica 
chega alternada, e devido aos movi-
mentos não regulares da velocidade 
do catavento, alternando de confor-
midade com a intensidade do vento 
e impossibilitando sua imediata uti-
lização, temos que acumular esta 
energia, o que é feito pela utiliza-
ção de um inversor, que retifica a 
corrente alternada em contínua, pos-
sibilitando o seu acúmulo em bate-
rias (acumuladores). Após seu acú-
mulo, esta energia precisa ser dis-
tribuída para a rede elétrica da cida-
de, mas como ela está acumulada 
nas baterias e é contínua, teremos 
que usar outro inversor para trans-
formá-la novamente em alternada 
e distribuir as cargas aos consumi-
dores". 

USINA DE GALINHOS — Loca-
lizada na cidade de Galinhos a usina 

de energia eólica que a COSERN es-
tá instalando, já praticamente con-
cluída, consta de dois aerogerado-
res (hélices ou pás) com 7 metros e 
meio de tamanho, com capacidade 
de 8.000 Watts; um sistema de acu-
muladores constando de 34 baterias; 
casa de comando, onde ficam motor, 
gerador e inversores. A usina está 
localizada numa área de 2.500 m2 
onde estão encravadas duas bases 
de sustentação em concreto armado 
com 18 metros de altura cada uma, 
sobre as quais ficam localizadas as 
hélices. 

Todos os componentes eletro-
mecânicos ficaram encaixotados nos 
galpões do CATRE e aos poucos vão 
sendo transportados para a usina de 
Galinhos. "A maior dificuldade" — 
volta a falar Darlan Nóbrega — "é 
para o transporte do material até a 
cidade de Galinhos, no local onde fi-
ca situada a usina. Até a cidade pro-
priamente dita, levamos através de 
caminhões. Mas daí até a usina o 
transporte é feito na base de balsas, 
para atravessar o rio, seguindo de-
pois nas costas de jumentos, ou, 
quando se trata de material pesado, 
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um trator faz este serviço. Por esta 
razão a demora vem sendo maior 
para conclusão das obras''. 

Atualmente trabalham no projeto 
Galinhos, na parte da construção ci-
vil, dois engenheiros da COSERN: 
Luiz Carlos da Silva e José Wilson 
Galvão, além de cerca de 20 operá-
rios. Na parte eletromecânica, atual-
mente em fase de montagem dos 
equipamentos, Maria de Fátima 
Peixoto Cortez, é a engenheira res-
ponsável, ela que vem de um está-
gio de dois anos no Centro Técnico 
Aero-Espacial — CTA, onde partici-
pou do desenvolvimento de pesqui-
sas sobre energia eólica. 

INVESTIMENTOS — Um pro-
cesso para eletrificação sempre oca-
siona grandes investimentos. Para 
a construção da usina de energia 
eólica de Galinhos, a COSERN fez 
inicialmente um convênio com a 
ELETROBRÁS no valor de Cr$ 1 mi-
lhão, unicamente destinado à cons-
trução e montagem dos equipa-
mentos. Todavia como na licitação 
as firmas cobraram um preço muito 
alto (mínimo de 824 mil cruzeiros) 
para realização somente dos ser-
viços de construção civil, a COSERN 
resolveu administrar diretamente 
as obras, para diminuir os custos. 
Segundo o Diretor de Planejamento 
Darlan Nóbrega Faria, "somente 
após entrar em funcionamento a 
usina de Galinhos, é que poderemos 
ter, as despesas e custos operacio-
nais, partindo daí para comparar os 
valores da eletrificação eólica com os 
da eletrificação da CHESF. Mas, de 
antemão, podemos saber que será 
inferior o custo da eólica, bastando 
citar que se outros países já estão 
comercializando este tipo de energia 
é porque realmente será a solução 
mais barata para os problemas ener-
géticos ''. 

OUTROS PROJETOS — Com re-
ferência à instalação de outros pro-
gramas de aproveitamento da ener-
gia eólica, em novas cidades do in-
terior do Estado, Darlan Nóbrega 
Faria afirma: 

"Somente após comprovação do 
êxito do projeto Galinhos, isto será 

possível, principalmente em cidades 
que ofereçam as condições exigidas 
para instalação de uma usina de 
energia eólica. Os locais que prova-
velmente poderão ter esse tipo de 
energia são atualmente aqueles lo-
calizados na chapada doApodi, onde 
as condições de constância dos ven-
tos são favoráveis''. 

Segundo ainda o Diretor de Pla-
nejamento da COSERN, após a 
inauguração da usina de Galinhos, 

apenas um técnico ficará responsá-
vel pela manutenção do equipa-
mento. 

Até agora, tudo corre normal-
mente e está previsto para o final 
de julho a primeira experiência de 
energia eólica na cidade de Gali-
nhos, quando será acionada a chave 
que possibilitará um banho de luz 
naquela cidade, complementando 
um plano que a COSERN iniciou 
desde junho/77. 

DISTRIBUIDORES DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

PARA A INDÚSTRIA DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL. 

B E T O N E I R A M A N U A L 
— M o t o r elétr ico de 3HP. 
Base de giro sobre 
ro lamentos . Equipada 
com rodas de ferro ou 
pneumát icas . 

G U I N C H O GLB 
— Capacidade 
pesos de até 4 
Ac ionamen to 
vanca manual . 

• U e i R D Z DL IUE IR3 
M A T E R I A I S PARA CONSTRUÇÃO LTDA. 

A v . Rio Branco 1 8 5 - T e l PABX 222-2056 
Nata l - Rio Grande do Norte -
Rua Fel ipe Camarão, 257 Fone: -321-206 
Mosso ró Rio Grande do Norte — 
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Diagnóstico do Rio Grande do Norte — 1 

OS NUMEROS CONTINUAM 

MOSTRANDO MUITA POBREZA 

Depois de um longo trabalho de pesquisas em torno da realidade 
sócio-econômica do Rio Grande do Norte, chegou-se à conclusão de que 
persistem gravíssimos problemas estruturais, apesar dos investimentos 

e dos planos de ação levados a efeito pela iniciativa privada, pelo Governo 
local e pelos órgãos da administração federal. Baixa produtividade no 

setor primário, desemprego e subemprego em massa, carência de capital 
e de mão-de-obra especializada, submoradia para 70% da população, 

elevadas taxas de mortalidade, entre outros, são problemas que 
sobressaem de forma constante, desafiando principalmente a capacidade 

realizadora do poder público e evidenciando o aprofundamento das 
desigualdades regionais no Pais. A partir deste número, 

RN /ECONÔMICO apresentará numa série de reportagens, um sumário 
do que foi apurado nas consultas aos documentos oficiais. Estamos certos 

de que a matéria, embora possa ser rotulada de pessimista, retrata 
aspectos da vida do Estado que não podem ser encobertos e que devem 

estar sempre na lembrança dos que se preocupam 
com o presente e o futuro do RN. 

O Rio Grande do Norte só nos 
últimos dez anos está conseguindo 
dar alguns modestos passos no sen-
tido de encontrar o desenvolvi-
mento econômico, graças principal-
mente ao impulso que os homens da 
iniciativa privada têm conseguido 
dar ao setor industrial que está 
crescendo a um ritmo de 6,2% ao 
ano. 

A falta do suporte do setor pri-
mário da economia (agricultura e 
pecuária), ao qual se dedicam mais 
de 60 por cento da população econo-
micamente ativa, formando, no en-
tanto, apenas 40 por cento da renda 
interna, praticamente invalida todo 
o esforço do empresariado e do Go-
verno para melhorar a qualidade da 
vida no Estado. Esse setor cresce 
apenas 0,5 por cento ao ano, en-

quanto a população rural tem cresci-
do ao ritmo de 1.1%, em decorrên-
cia do acentuado êxodo para as cida-
des. Nota-se, portanto, uma verda-
deira estagnação no setor primário, 
causada por fatores naturais, como 
o climatológico, ou por deficiências 
materiais e humanas. 

Falta de crédito, despreparo da 
mão-de-obra agrícola, ausência de 
espírito empresarial, inércia e falta 
de objetividade do poder público, tu-
do isto aliado a fatores naturais 
adversos, tem gerado um continua-
do empobrecimento do homem do 
campo, seja ele um simples traba-
lhador ou um grande proprietário 
de terras. 

A TIVIDADES ECONÔMICAS — 
A economia do Rio Grande do Norte 

tem uma característica inusitada: o 
setor mais dinâmico, que mais aju-
da na formação da renda do Estado, 
é o terciário (serviços), que empre-
ga 30 por cento da população eco-
nomicamente ativa, enquanto o se-
tor secundário (a indústria) absorve 
somente 11% da mão-de-obra e 
gera 15% das riquezas. Este fenô-
meno tem a sua explicação no fato 
de que no Estado o maior emprega-
dor é o poder público. Em Natal, cal-
cula-se que mais de 1/3 da popula-
ção que trabalha está contratada pe-
los diversos órgãos dos Governos 
Federal, Estadual e Municipal, me-
recendo destaque o grande contin-
gente de militares das três armas 
(Exército, Marinha e Aeronáutica) e 
da Polícia Militar, formado por cerca 
de 7 mil homens. Os empresários. 
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DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO 
ECONOMICAMENTE ATIVA 

Taxa de Previsão 
Setores 1950 1970 Crescimento p/1980 

Primário 220.000 240.000 0,5% a.a. 245.000 
Secundário 14.000 45.000 6,2% a.a. 108.000 
Terciário 60.000 125.000 3,7% a.a. 214.000 

Total 294.000 410.000 — 500.000 

Fontes: IBGE e IDEC 

principalmente os do comércio, che-
gam até a dizer que Natal entraria 
numa grande crise econômica se de 
repente se visse sem as muitas 
unidades militares que possui. 

O Governo do Estado mantém 
em torno de 28 mil funcionários, 
enquanto o Governo Federal (sem 
incluir os militares) emprega mais 
de 10 mil pessoas, e as 150 Prefeitu-
ras Municipais mantêm cerca de 20 
mil servidores. Isto sem incluir mais 
alguns milhares de empregados das 
muitas empresas públicas e socieda-
des de economia mista em funcio-
namento do Rio Grande do Norte. 
Em razão de todos estes números, se 
observa uma quase dependência da 
economia ao setor terciário, que 
como se sabe é pouco produtivo, em-
bora seja responsável pela forma-
ção de 45% da renda interna do 
Estado. 

O POVOE A RENDA — A mais 
recente estatística do IBGE, de se-
tembro de 1975, atribui ao Rio Gran-
de doNorte uma população de 
1.855.754, que em 1980 deverá 
ultrapassar a casa 4 o s 2,2 milhões. 
Na época, essa população represen-
tava 1,7 por cento da população 
brasileira e 5,7 por cento da nordes-
tina. O IBGE ainda estimava em 
42,6% a parcela dos habitantes vi-
vendo no meio rural, ou sejam 883 
mil pessoas. O IDEC, fundação 
estadual vinculada à Secretaria de 
Planejamento, porém, apresenta es-
tudos que variam dos apresentados 
pelo IBGE, e situa para 1980 a popu-
lação rural do Rio Grande do Norte 

em 1 milhão de habitantes, ou seja, 
algo em torno de 50 por cento da 
população do Estado. 

Em 1970, a população economi-
camente ativa era de 410 mil pessoas 
(70% das quais ganhando abaixo do 
salário-mínimo), e calcula-se que 
em 1980 ela chegará a 500 mil, o que 
significa aue em termos percentuais 
ela diminuirá de 26 para 25% da 
população total. Em 1950, a popula-
ção ativa era correspondente a 
30 por cento da total. Isto significa 
que, a cada ano, um número menor 
de pessoas trabalha para sustentar 
um número maior. Esse detalhe 
pode ser explicado pelo fato de que 

mais de 30% da população do Rio 
Grande do Norte têm menos de 
10 anos de idade e outros 20% têm 
menos de 18 anos, enquanto cerca 
de 5% têm mais de 60. Além de tu-
do, a mão-de-obra feminina é pouco 
utilizada, por uma questão de costu-
mes. 

As estatísticas da Secretaria de 
Planejamento do Estado mostravam 
que em 1970 existiam 103 mil de-
sempregados no Rio Grande do Nor-
te. Estas mesmas estatísticas esti-
mam que em 1980 eles serão 180 
mil, enquanto que os subemprega-
dos (pessoas que ganham abaixo do 
salário-mínimo), que eram 273 mil 
em 1970, ao fim desta década serão 
330 mil. 

Das quase 500 mil pessoas que 
trabalham no Estado, apenas 33.600 
foram obrigadas legalmente a fazer 
suas declarações de rendimentos ao 
imposto de Renda em 1977. Isto sig-
nifica que bem menos de 10% da 
população economicamente ativa 
tinha renda superior a CrS 26 
mil no exercício de 1976, ou seja, 
Cr$ 2.200,00 mensais. De todas as 
pessoas que declararam seus rendi-
mentos naquele ano, apenas 3.000 
tiveram imposto a pagar, enquanto 

Em 1980, de uma população economicamente ativa calculada em 
500 mil pessoas, haverá no Rio Grande do Norte 273 mil pessoas 

desempregadas ou subempregadas. 
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Economia 
EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO DO ESTADO 

Taxa de Previsão 
Espaço 1950 1970 Crescimento D/1980 

U r b a n o 1 1 5 . 0 0 0 3 3 5 . 0 0 0 5 , 5 % a . a . 550 .000 
I n t e r m e d i á r i o 8 5 . 0 0 0 265 .000 5 , 9 % a . a . 450 .000 
Rural 750 .000 950 .000 1 , 1 % a.a. 1 . 000 .000 

Total 9 5 0 . 0 0 0 1 .550 .000 2 . 4 % a.a. 2.000.00C 

14 mil estavam isentas e 16.600 
tiveram devoluções de imposto reti-
do na fonte. 

MORADIA — Em 1970 havia 
34 por cento da população morando 
em casas rústicas (casebres). O nú-
mero total de prédios residenciais no 
Rio Grande do Norte naquele ano 
era de 327.590, dos quais apenas 
86.165 eram ligados ao sistema de 
abastecimento d 'água, ou seja, bem 
menos de 30%. Hoje, nos grandes 
centros urbanos, como Natal e Mos-
soró, proliferam as favelas indiscri-
minadamente, sendo que 65% de 
todos os prédios não possuem insta-
lações sanitárias. Na própria Capi-
tal do Estado, hoje, apenas 13% das 
residências são ligadas à rede geral 
de saneamento básico. 

Ainda em 1970, somente 22 
por cento dos domicílios eram servi-
dos de energia elétrica. De lá para 
cá, embora não existam estatísticas 
atualizadas, sabe-se que houve nes-
se setor um acentuado crescimento, 

graças aos programas de eletrifi-
cação que nos últimos anos bene-
ficiaram todas as sedes municipais 
do Estado, embora quase nada se 
tenha construído em termos de ele-
trificação rural. 

Da mesma forma, com relação ao 
abastecimento d 'água as estatísticas 
sofreram uma modificação, pois o 
Governo nos últimos oito anos já 
conseguiu levar esse benefício a 
40 cidades, atendendo a uma popu-
lação estimada em 492 mil pessoas 
(cerca de 25% da população do Esta-
do). 

Estima-se que existam hoje 430 

Fonte: IDEC 

mil prédios residenciais no Rio 
Grande do Norte. Em dezembro de 
1977, 107 mil, apenas, eram atendi-
dos pelas redes de distribuição de 
energia elétrica, cada um deles com 
um consumo médio mensal de 
somente 65 KWH. Vale destacar, 
ainda, que dos prédios servidos de 
energia elétrica mais de 50 por cento 
localizam-se em Natal. E existem ci-
dades do interior, atingidas pelos 
serviços elétricos, onde mais de 
90% das casas não são atendi-
das porque a população não tem po-
der aquisitivo para pagar o consu-
mo. 

O ACESSÓRIO QUE VOCÊ QUERIA 
PELO PREÇO QUE VOCÊ GOSTARIA 
l B j t _ E Q U I P A D O R A 

LÁZARO 
Avenida Deodoro, 431 —telefone 
(DDD 0842) 222-0284 Natal-RN. 

Rodas em todos os esti-
los, Bancos, Vidros 
Ray-Ban, Fumé ou De-
gradé. 

DIRIJA EM SILÊNCIO, 
SEM CALOR E SEM 
POLUIÇÃO, COM AR 
CONDICIONADO CLI-
MAUTO. GARANTIA E ASSISTÊNCIA 
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BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE S.A 
S E D E : A v . T a v a r e s de Lira, 109 N A T A L R N 
19 A g ê n c i a s no Estado do Rio G r a n d e do N o r t e 
A G Ê N C I A R I O DE J A N E I R O Rua B u e n o s A i res , 59 
A G Ê N C I A S Ã O P A U L O - Rua B e n j a m i m C o n s t a n t , 177 
A G Ê N C I A B R A S Í L I A Edif . Oscar N i e m e y e r - Loja 1, S e t o r C o m e r c i a l Su l 

Em Cr$ 1,00 — 
ATIVO - P A S S I V O -

D ISPONÍVEL 

Caixa e Depósitos no Banco do Brasi l 
Tí tu ios Federais de Cur to Prazo 

R E A L I Z A V E L 

Emprés t imos : 
Ã Produção 
Ao Comérc io 
Outros 
Crédi tos em Liquidação (Nota 01) 
Provisão para Crédi tos de Liquidação 
duv idosa 
Out ros Crédi tos: 
Compensação a L iqu idar 
Banco Centra l — Recolh imentos 
Correspondentes no País 
Depar tamentos no País 
Out ras Contas 
Valores e Bens: 
T í tu los à o rdem do Banco Centra l 
T í tu los Federais 
Out ros Valores e Bens 

I M O B I L I Z A D O (Nota 02) 

Imóveis de Uso, Móve is , Equ ipamen tos e 
A lmoxa r i f ado 
Depreciações acumuladas 

R E S U L T A D O P E N D E N T E 

Despesas de Exercícios Futuros 
T O T A L DO A T I V O 

C O N T A S DE C O M P E N S A Ç Ã O 

i 0 . 0 6 . 7 8 31.12.77 
342 113 739 111.565.755 

1 4 0 . 3 1 8 . 1 1 4 
2 0 1 7 9 5 . 6 2 5 

50.942.422 
60 623.333 

1 616.671 .212 1.027.436.752 

. 1 3 8 3 0 3 . 4 9 6 
6 5 5 8 5 7 . 6 5 6 

6 7 9 5 0 . 2 0 5 
4 1 8 . 0 9 2 . 6 2 6 

1,0 5 0 3 . 0 0 9 

(14 100.000) 
4 6 0 2 9 8 . 6 3 1 
1 4 8 6 8 3 . 6 3 8 

2 8 . 4 7 9 8 7 2 
9 1 7 0 . 1 9 7 

2 1 9 2 5 9 127 
5 4 7 0 5 7 9 7 
18 0 6 9 . 0 8 5 

7 . 8 3 3 5 7 9 
12.018 

1 0 . 2 2 3 . 4 8 8 

2 0 . 3 0 1 . 4 0 5 

2 3 . 1 3 2 . 3 2 2 
( 2 . 8 3 0 . 9 1 7 ) 

6 1 9 9 . 1 8 0 

6 . 1 9 9 . 1 8 0 

867.520.860 
482.412.254 

50.172.808 
340.762.826 

7.172.972 

(13.000.000) 
144.961.288 

21.835.979 
7.407.769 

101.503.299 
14.214.241 
14.954.604 

6.759.527 
6.623 

8.188.454 

17.015.014 

19.239.366 
(2.224.352) 

7.720.652 

7.720.652 
1.985.285.536 1.163.738.173 

8.167.433.589 6.332.619.249 

N À O E X I G Í V E L 

Capi ta l 
Fundo de Previsão 
Reservas de Capi ta l 
Reservas Legais 
Reservas Especiais (Nota 03) 
Fundo de Indenização T raba lh i s ta 

E X I G Í V E L 

Depósi tos: 
Depósi tos à v is ta e a cur to prazo 
Depósi tos a Méd io prazo 

Ou t ras Ex ig ib i l i dades : 
Compensação a L iqu idar 
Cobranças e Ordens de Pagamento 
Cor respondentes no País 
Depar tamentos no País 
Out ras Contas 

Obr igações Especiais: 
Redescontos e Emprés t imos n o B . C e n t r a l 
Obr igações por Ref inanc iamentos e Re-
passes Of ic ia is 
Out ras Contas 

R E S U L T A D O P E N D E N T E 

30.06.78 31.12.77 
69.591.988 65.157.153 

50.000.000 50.000.000 
82.188 51.353 

15.552.170 11.918.420 
3.788.722 3.017.820 

159.056 159.056 
9.852 10.504 

1.891.252.672 1.082.939.356 

441.689.763 337.118.484 
434.971.846 336.477.217 

6.717.917 641.267 

619.194.886 108.437.436 
164.440 198 

22.606.937 21.924.029 
2.817.169 1.722.997 

291.156.976 68.953.675 
138.173.606 15.836.735 

830.368.023 637.383.436 

790.174.266 
40.193.757 

24.440.876 

Rendas e Lucros em Suspenso (Nota 04) 4.600.608 

Rendas de Exercícios Fu turos 9.193.119 

Lucros e Perdas 10.647.149 

T O T A L DO PASSIVO 1985 .285 .536 
C O N T A S DE C O M P E N S A Ç Ã O 8.167.433.589 

1.700.000 

596.013.063 
39.670.373 

15.641.664 

3.952.040 

8.295.098 

3.394.526 

1.163.738.173 
6.332.619.249 
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— DISCRIMINAÇÃO — j 1o SEMESTRE/78 j 2° SEMESTRE/77 j 1 ° SEMESTRE/77 

01 — R E C E I T A S (02 a 04) (Nota 05) 

02 — Rendas Operacionais 
03 — Outras Rendas 
04 — Lucros Diversos 

05 — DESPESAS (06 a 10) (Nota 06) 

06 — Despesas Operacionais 
07 — Despesas Admin i s t ra t i vas 
08 — Depreciação do Imobi l izado 
09 — Provisão para Crédi tos de L iquidação duv idosa (Nota 07) 
10 — Perdas Diversas 

11 — R E S U L T A D O O P E R A C I O N A L (01 — 0 5 ) 

12 — Manutenção do Capi ta l de Gi ro Própr io 

1 3 — R E S U L T A D O A N T E S DO I M P O S T O DE R E N D A (11 - 12) 

14 — Provisão para o Imposto de Renda 

15 — R E S U L T A D O APÓS O IMPOSTO DE R E N D A (13 — 14) 

16 — Part ic ipação dos func ionár ios 
17 — Part ic ipação dos Admin is t radores 
18 — Part ic ipação aos Clubes dos func ionár ios 

74.782.070 

55.498.521 
1.733.793 

17.549.756 

47.443.318 

7.247.640 
36.314.083 

575.388 
2.722.907 

583.300 

27.338.752 

27.338.752 

4.385.662 

22.953.090 

6.588.464 
246.575 
700.000 

57.802.416 

43.361.210 
2.107.799 

12.333.407 

43.412.961 

9.414.529 
29.408.155 

495.294 
3.955.426 

139.557 

14.389.455 

14.389.455 

3.649.743 

10.739.712 

4.630.000 
231.263 
200.000 

85.629.658 

76.360.983 
886.194 

8.382.481 

71.195.173 

45.177.431 
21.973.392 

458.012 
3.318.625 

267.713 

14.434.485 

4.361.662 

10.072.823 

2.725.000 

7.347.823 

5.018.100 
215.950 
200.000 

19 — LUCRO L IQUIDO DO EXERCÍCIO (15 — 16 — 17 — 18) 15.418.051 5.678.449 1.913.773 

20 — Reserva Legal 
21 — Div idendos aos acionistas 
22 — Saldo à disposição da Assemblé ia Geral 

770.903 
4.000.000 

10.647.148 

283.922 
2 . 0 0 0 . 0 0 0 
3.394.527 

313.773 
1.600.000 

Natal (RN). 1 7 d e ju lho d e 1 9 7 8 

José Dantas de A raú jo José Vale de M e l o Ivanaldo Rosado Fernandes José Heis de O l i ve i ra 
D i re tor -Pres idente Diretor de Operações Diretor A d m i n i s t r a t i v o Chefe do Depar tamento de Con tab i l i dade 

T é c . C o n t . C R C — 1 1 8 1 / R N 

N O T A S 

01 — Crédi tos de L iqu idação Duv idosa ( M . N. 1.16.7.13-2) 
02 — Os valores reg is t rados nesse g rupo , fo ram cor r ig idos em função 

dos saldos apresentados no balancete de 02.01.78, cu jo resul ta-
do se incorporou ao p rodu to de correção monetár ia , na f o rma do 
Decreto-Lei 1 .598/77. 

03 — Reservas de Cont ingênc ias , para ampara r perda j u lgada prová-
vel , na f o r m a do d isposto no a r t i go n ° 195, da Lei 6.404, de 
15.12.1976. 

04 — Rendas de receb imento incer to e lucros a real izar . 
05 — A t é o p r ime i ro semes t re /77 , adotava-se a s is temát ica contáb i l de 

co r r i g i r os encargos repassados pelo B. N. H . , a déb i to das res-
pect ivas contas dos mutuár ios , a c réd i to de recei tas. Esse proce-
d i m e n t o foi abol ido a par t i r do segundo semes t re /77 . 

06 — A t é o p r ime i ro semes t re /77 , os custos inc identes sobre repasses 
do B. N. H . , eram contabi l izados a déb i to de DESPESAS em 
con t rapa r t i da com as obr igações do B. N. H . 
A pa r t i r do segundo semes t re /77 , ins t i tu iu -se levar o respect ivo 
déb i to d i re tamen te à conta do mu tuá r i o . 

07 — D i fe rença ent re a provisão e fe tuada e o va lor reve r t i do da p rov i -
são an te r io r . 



A I ï genda do Ijmpresario 

PRÉMIO 
PRODUÇÃO 

CURSO PARA 
AGRÔNOMOS 

PENALIDADES 
PARA QUEM 

ATRASAR OBRIGAÇÕES 

O " P r ê m i o P r o d u ç ã o " concedido es-
pontaneamente pelo empregador de for-
ma constante, insere-se no contrato de 
t raba lho, como cláusula do mesmo, não 
podendo, por isso, ser supr imido por 
ato un i la tera l do empresário. 

FORMULÁRIOS 

Os formulár ios referentes ao FGTS, 
em uso pelas empresas, podem ser rece-
bidos pelos Bancos Depositários, mesmo 
que neles não conste o número de ins-
cr ição do empregado no PIS/PASEP, 
con fo rme determinação do BNH. Desta 
fo rma, as empresas que t iverem empre-
gados ainda não cadastrados não estão 
impedidas de cumpr i rem suas obr iga-
ções relat ivas ao FGTS. Todavia, devem 
prov idenc iar o refer ido cadastramento no 
mês seguinte. 

IMPOSTO SOBRE 
PROPRIEDADE RURAL 

Portar ia n° 368 do min is t ro da Agr i -
c u l t u r a aprovou a instrução especial do 
Incra , que regulamenta a aplicação dos 
índices relat ivos a mul tas, juros de mora 
e correção monetár ia, incidentes sobre o 
Impos to Sobre a Propr iedade Terr i to-
r ia l Rural e demais t r ibu tos cujo lança-
m e n t o e cobrança estão a cargo do Incra. 
A nova tabelaestá sendo esperada. 

MULTA SINDICAL 

Foram est ipulados os percentuais de 
m u l t a pelo atraso no. recolh imento das 
con t r ibu ições sindicais. Ass im teremos: 
até 30 dias — 107? sobre o total da 
con t r ibu ição . A lém de 30 dias, mais 
2 % por mês de atraso. 

DÉBITOS PARA 
COM O FGTS 

A Portar ia n° 166, de 26 de maio, 
p r o r r o g o u por mais um ano o prazo para 
a concessão de parcelamento em favor 
das empresas em débi to para com o 
FGTS. O pedido de parcelamento deve-
rá ser formulado através de requer i -
m e n t o encaminhado ao BNH. 

Visando atualizar agrônomos e vete-
r inár ios com a modernização nos méto-
dos de defesa agropecuária, tem início 
no dia 7 de agosto com término f ixado 
para 8 de setembro, o "Curso de Admi -
nistração de Projetos de Defesa Agro-
pecuá r i a " ministrado por professores da 
Fundação Getúl io Vargas e que conta-
rá com a participação de 30 alunos de 
6 Estados nordestinos. O curso terá lu-
gar na cidade de Eduardo Gomes-RN e 
tem o patrocínio do Min is tér io da Agr i -
cu l tu ra . 

OBRIGAÇÕES 
PARA AGOSTO/78 

Dia 10 — ul t imo dia para pagamento 
do PIS referente ao faturamento feve-
re i r o ' 
— Prazo fatal para recolhimento PIS re-
ferente à folha de pagamento de feve-
re i ro. 
— Prazo f inal para entrega ao IBGE das 
segundas vias das notas fiscais das ope-
rações de julho. 

Dia 15 — Prazo f inal para comunicação 
à Delegacia Regional do Trabalho das 
dispensas e admissões de empregados 
ocorr idas no mês de ju lhò. -

Dia 20 — Ul t imo dia para entrega dos 
documentos para cadastramento no PIS 
(REC e Dl PIS) dos empregados admi t i -
dos em ju lho. 

Dia 31 — Ul t imo dia para recolhimento 
ao Banco do Brasil do Imposto Único so-
bre M inera is , referente.ás operações de 
junho. 
— .Prazo f inal para recolhimento ao 
INPS dos descontos verif icados na folha 

. f ie pagamentq.de ju lho dos empregados-. 
— Ú l t imo dia para depósito do FGTS re-
ferente às remunerações pagas em 
ju lho. 
— Prazo f inal para recolhimento do 
Imposto de Renda ret ido na fonte. 
— U l t imo dia para fazer Correção Mone-
tár ia sobre o At ivo Imobi l izado das 
empresas cujos balanços foram encerra-
dos em 30 /04 /78 . 

— Prazo f inal para recolh imento do 
ISTR. 

Evi te contratempos, cumpr indo suas 
obrigações nos prazos estipulados em lei 
para que sua empresa não tenha pre-
juízos. A ímpontual idade gera multas e 
correções conforme o quadro abaixo: 

IP I - IUM-ISTR-Multas: 
Atraso até 30 dias 5% 
Atraso até 60 dias — 10% 
Atraso de mais de 60 dias — 20%. 
Juros 1 % ao mês. 

IR-PIS-Mul tas : At rasoaté 30dias — 5% 
At raso até 180 dias — 10% 
Atraso de mais de 180 dias — 10% por 
t r imes t re ou fração até o teto máximo de 
3 0 % . 
Juros: 1 % ao mês. 

FGTS-Multas: Atraso até 30 dias — 5 % 
At raso superior a 30 dias — 10% por se-
mestre ou fração até o teto máx imo de 
30% 

IN PS-Mul tas: Atraso até 60 dias — 10% 
At raso até 1 50 dias — 20% 
At raso até 240 dias — 30% 
At raso até 360 dias — 40% 
At raso de mais de 360 dias — 50% 
Juros: 1% ao mês. 

Dl P l -M ultas: 1 1 infração — Cr$ 150,00 
2a in f ração — Cr$ 300,00. 

FUNRURAL-Multas: 10% por semestre 
ou fração em atraso. 
Juros: 1 % ao mês. 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - Multas: 
Até 30 dias — 1.0% sobre o total da 
contr ibu ição. 
A lém de 30 dias — mais 2% por mês de 
atraso. 
Juros: 1 % ao mês. 

CADASTRO DE EMPREGADOS — Mul-
ta: 1 /3 do valor de referência regional , 
por empregado. 
Redução da Multa: para 1 /9 do valor de 
referência regional, quando a comunica-
ção for fei ta dentro de 30 dias. Para 
1 /6 quando a entrega ocorrer entre 
31 a 60 dias. 
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Indústria 

Esquadrias de fino acabamento: 

ÜNICA METAL GARANTE O MERCADO 

Fernando Bezerril, depois de se afastar dos seus negócios de 
representações e corretagem para assumir a Gerência Nacional de 

Vendas das indústrias Sparta-Nordeste e Sparta-Rio, retorna às antigas 
atividades. Com o detalhe de que, agora, ele comanda também uma 

indústria em fase de expansão: a Única Metal, 
especializada em esquadrias de alumínio. 

Já existe uma opção para quem 
deseja adquirir esquadrias de alu-
mínio de alta qualidade e fabrica-
ção exclusiva. A opção é oferecida 
pela Única Metal Indústria e Comér-
cio, empresa da organização F. Be-
zerril Corretagem e Representações, 
que vem se caracterizando em aten-
der a um mercado que visa a quali-
dade e não a quantidade. 

A idéia deste novo conceito de 
atendimento é dc Fernando Bezerril, 
um jovem empresário potiguar que, 
após uma pesquisa dc mercado, 
constatou que os seus concorrentes 
somente se preocupavam na produ-
ção em escala industrial, o que 
limitava bastante a escolha de um 
cliente de bom gosto. 

TRANSFORMAÇÃO — Apro-
veitando as instalações da Única 
Metal, que há quatro anos vinha 
fabricando portas dc box para ba-
nheiro, Fernando Bezerril resolveu 
desenvolver um processo de amplia-
ção das instalações e produção, e 
começou a fabricar armários em 
alumínio para banheiros e cozinhas, 
esquadrias de alumínio especial, 
box para banheiros, corrimão para 
escadas e gradil, tudo num processo 
de indústria artesanal. 

E é Fernando Bezerril quem jus-
tifica: "no mercado loca! não existia 
qualquer concorrente. As outras fá-
bricas se preocupam em produzir 

A Única Metal forneceu toda a esquadria de alumínio para o 
Edifício rtiomar. 

cm alta escala. Então nós optamos 
pela qualidade e estamos sozinhos 
nos mercados do Rio Grande do 
Norte. Paraíba e Pernambuco. Tam-
bém empregamos matéria-prima de 
primeira qualidade, sempre traba-
lhando com os melhores fornecedo-
res do País. tais como La Fonte, 

A lean e ASA ". 
A Única Metal Industrial está 

localizada à rua Frei Miguelinho, na 
Ribeira, oferecendo oportunidade de 
emprego a 20 técnicos artesãos e, 
nesta fase de nova estrutura, já 
quadruplicou a produção e o fatu-
ramento. 
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ÚNICA REVENDEDORA — To-
da a produção industrial da empresa 
é comercializada através da Única 
Métul-Revendedora, outra empresa 
do Grupo /•. Bezerril, também loca-
lizada na rua Frei Miguelinho, e que 
foi a responsável, pelo. fornecimento 
de toda a linha de esquadrias de 
alumínio e box para banheiros para 
os edifícios Riomar, Chácara 402, 
Hotel Ducal, Hotel Chalita e Pro-
curadoria Geral da República. 

Além disso, a Única Metal re-
vende produtos da linha Eucatex, 
como paredes divisórias Divilux, 
forro-pacote, forro Paralyne e portas 
Lacra; armários modulados do grupo 
paulista Forene, com exclusividade; 
e equipamentos Acqualinda (filtros 
e acessórios) para piscina. 

REPRESENTAÇÃO — F. Bezer-
ril Corretagem e Representações 
surgiu há 14 anos, tendo como 
primeiro e principal cliente a empre-
sa cearense C1BRESME, do grupo 
Angelo Figueiredo, indústria de 
estruturas metálicas. Por conta do 
grande volume de negócios, regis-
trado no Estado, passou a represen-
tar, também, no Estado da Paraí-
ba, e em seguida para Minas Gerais 
e Brasília. Depois, Fernando Be-
zerril entregou as duas últimas, por 
ter que assumir novos encargos, fora 
de sua representação, ficando ape-
nas com o Rio Grande do Norte e a 
Paraíba. 

Durante o tempo em que este-
ve em Belo Horizonte e Brasília, F. 
Bezerril venceu para a CIBRESME 
concorrência para o fornecimento de 
parte da estrutura metálica da 
FIAT. em Betim, toda a estrutura da 
fábrica de bicicletas Peugeot, em 
Minas Gerais, e Grandes Armazéns 
da Cibrazem, em Brasília. 

Aqui no Estado e na Paraíba 
forneceu as estruturas metálicas da 
Indústria Têxtil Seridó (50 mil me-
tros quadrados) e Centrais de Abas-
tecimento da Paraíba. Durante mui-
to tempo dominou 99% do mercado 
de estruturas metálicas, no Rio 
Grande do Norte. 

A Única Metal fabrica divisórias, forros, portas, armários 
modulados e box para banheiros. 

OUTROS SERVIÇOS — Além da 
CIBRESME. F. Bezerril detém a re-
presentação das seguintes em-
presas: 

Hidrel — Hidráulica e Eletrici-
dade Ltda., cearense, que cuida de 
instalações elétricas, hidráulicas e 
sanitárias. Também esteve presente 
em todas as obras de que a 
CIBRESME participou. 

SERVITEC — Firma instaladora 
de ar condicionado central, com 
grandes obras executadas em Natal, 
entre as quais Embratel e Telern. 

Angefisa — Empresa do Grupo 
Angelo Figueiredo, fabricante de 
esquadrias de alumínio, em alta es-
cala, tendo fornecido seus produtos 
para T. Barreto, Sparta Nordeste e 
Edifício Riomar. 

Sano-Cimento Amianto — A 
mais recente representação. Sano é 
fabricante de telhas, tubos de ci-
mento, fossa, lavanderias e caixas 
d 'água empilháveis. 

Alumínio S/A — Fabricante de 
telhas de alumínio e perfilados. 

Leon Haime — Grupo-gerador. 
Entel — Empresa que projeta e 

executa serviços de redes telefôni-
cas, em geral. 

Eurotron — Fabricante e instala-

•
 :át 

Fernando Bezerril dá novo 
impulso aos negócios da 

sua empresa. 

dora de sistema de circuito fechado 
de televisão (CCTV) e sonorização 
de ambientes. 

Citec — Fabricantes de quadros 
de comando de força e luminárias 
em geral. 

EXPERIÊNCIA VÁLIDA — 
Atendendo a convite da direção da 
União de Empresas Brasileiras 
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Todos os box para banheiros do Ducal Palace, do Chácara 402 e 
do Riomar foram fabricados pela Única Meial. 

(UEB), Fernando Bezerril aceitou 
afastar-se provisoriamente da sua 
empresa de representações e corre-
tagem para assumir a Gerência Na-
cional de Vendas das indústrias 
Sparta-Nordeste e Sparta-Rio. Nessa 
ocasião, passou a direção dos negó-
cios à sua esposa Maria das Graças 
Bezerril, embora continuasse pres-
tando a ela a necessária assessoria. 
Depois de um ano trabalhando no 
grupo UEB — experiência que ele 
considera extremamente váli-
da — Fernando Bezerril conseguiu 
triplicar as vendas da Sparta, o que 
lhe valeu uma carta de elogios da 
diretoria, na hora em que ele preci-
sou retornar a administração dos 
seus próprios negócios. 

Fernando Bezerril afirma que a 
sua atuação na UEB foi muito útil, 
contudo quando ele sentiu que a sua 
empresa tomava novos rumos de 
crescimento, resolveu optar pelo seu 
retorno, assumindo a presidência do 
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grupo, enquanto a sua esposa 
responde pela Diretoria Financeira e 
Administrativa, e Marcos Pedroza 
pela Gerência Comercial. 

PLANOS DE DINAMIZAÇÃO — 
A principal meta de Fernando Be-
zerril é dinamizar a fábrica de es-
quadrias artesanais e aumentar seu 
campo de ação nos mercados do 
Rio Grande do Norte, Paraíba e 
Pernambuco, que considera uma 
área praticamente sem concorren-
tes. O setor de revendas também 
atingirá os três Estados e até ao final 
do ano o seu faturamento mensal de-
verá atingir a faixa de 1 milhão de 
cruzeiros. 

A mais recente concorrência ga-
nha por F. Bezerril Corretagem e 
Representações para a CIBRESME, 
na ordem de sete milhões de cruzei-
ros. foi para o fornecimento de re-
vestimento de tubos que serão utili-
zados pela Petrobrás, na explora-
ção de petróleo no litoral potiguar. 

Philco 
Split 
System. 

0 ar condicionado 
que você não vê, 
não ouve, mas 
sente. 

As vantagens do ar condicionado 
central são conhecidas. 
Sabemos também que os sistemas 
convencionais sáo caros e de difícil 
instalação. 
Por isso a Philco lançou o SPLIT 
S Y T E M . Um ar condicionado proje-
tado para escritórios, lojas, restau-
rantes e residências. 
Sua instalação é simples e fica fora 
do ambiente, invisível. Seu preço é 
40% menor do que os demais siste-
mas. i 
Chame a S U M M A ENGENHARIA. 
Nós daremos assessoria técnica que 
você desejar. 

Projeto 
Venda 
Instalação e 
Manutenção com 
garantia da fábricaI 

S U M M A 
E N G E N H A R I A L T DA. 

AR C O N D I C I O N A D O 
C O M E R C I A L R E S I D E N C I A L 

I N D U S T R I A L 

Rua Fabrício Pedroza, 46 - Fone: (064) 2225857 
..Cx. Postal, 15-Natal-RN 
Rua Salvador de Sá, 396 - Fone: (0612) 222267 -
Recife-PE 

Revendedor Autorizado 

PHILCO 



Agricultura 

NA AGRICULTURA DO RN 

NÃO HÁ EVOLUÇÃO PREVISTA EM 78 

Em tudo e por tudo, os resultados da agricultura do Estado, este ano, 
deverão se equiparar aos alcançados em 1977. Não houve aumento das 

áreas cultivadas, o inverno não tem sido mais favorável, o crédito 
continua difícil. Ninguém externa entusiasmo pela próxima safra de 

algodão, produto que continua sendo 
o principal destaque na economia do RN. 

Sem mudanças, a agricultura do Rio Grande do Norte não se desenvolverá nunca. 

As estatísticas até o momento in-
dicam que a agricultura no Rio Gran-
de do Norte em 1978 ficará, em ter-
mos de produção, com um desem-
penho equivalente ao que foi verifi-
cado no ano passado. Os problemas 
de inverno irregular e outros não 
chegaram a se transformar em um 
fator que determinasse diminuição 
em nossa produção. O algodão deve-
rá manter um equilíbrio com relação 
ao ano passado, o mesmo aconte-
cendo com os cereais, enquanto que 
os produtos horti-fruti-granjeiros 
continuam sendo absolutamente in-

suficientes para atender ao consumo 
do Estado. 

TERMOS COMPARATIVOS — 
Devido à inexistência de dados esta-
tísticos mais precisos, com elemen-
tos que possam ser comparados, se 
torna difícil fazer uma comparação 
em termos reais, notadamente no 
que se refere à produção registrada 
este ano, até o presente momento. 

Algumas opiniões divergem na 
abordagem do assunto, certamente 
levando-se em consideração os fato-
res acima citados. Para o Delegado 

Federal do Ministério da Agricul-
tura no Rio Grande do Norte, Geral-
do Bezerra de Souza, apesar da 
ocorrência de pouca chuva em deter-
minadas regiões do Estado, a nossa 
produção agrícola não sofrerá au-
mento nem diminuição, permane-
cendo em posição de equilíbrio em 
relação ao ano passado. Declara ele: 

A safra algodoeira vai atingir o 
equivalente ao ano de 1977 (29 mil 
toneladas) enquanto a de cereais, 
que estava prejudicada por falta de 
chuva até o mês passado, teve sua 
situação equilibrada com as recentes 
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Geraldo Bezerra: "A safra 
algodoeira será igual à de 1977" 

chuvas de julho. Mas diante das 
estatísticas que temos, torna-se difí-
cil uma informação precisa. Na pe-
cuária, de um modo geral, pelos 
dados que dispomos até o momento, 
apesar de prematura a informação, 
acredito que nos aproximaremos dos 
volumes alcançados na safra passa-
da". 

Para Francisco Ciro Bandeira 
Nogueira, Coordenador da COA-
GRO (Coordenadoria de Assuntos 
Agropecuários do Estado), é difícil 
uma informação precisa, pela falta 
de dados atualizados em que se 
possa ter uma base. E explica: 

' Os informes que possuímos não 
estão atualizados com o momento, 
mas pelo que sentimos no dia a dia 
vivido com os problemas agrícolas 
temos a opinião formada de que difi-
cilmente a produção do Estado em 
78, vai superar ou pelo menos se 
igualar à que foi registrada em 77. 
Se de 1976 para 1977, tivemos 
um percentual de aumento pequeno, 
na base de 2,5%, este ano, os prog-
nósticos são pessimistas e quando 
muito manteremos apenas o volume 
de produção registrado em 1977". 

NOVAS CULTURAS — De há 
muito tempo o algodão tem sido o 
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(I \!f 
Francisco Ciro Nogueira: 

"Quando muito, manteremos o 
volume da produção". 

sustentáculo da economia agrícola 
do Rio Grande do Norte e mais 
uma vez em 78 isto se repetirá. 
Quem fala a este respeito é Geraldo 
Bezerra de Souza, Delegado Fede-
ral do Ministério da Agricultura no 
Rio Grande do Norte: 

"Além do algodão, que nova-
mente será o produto de destaque 
de nossa economia, outros produtos 
vêm se destacando, como é o caso da 
cana-de-açúcar e do sisal, por exem-
plo, que vêm tendo uma presença 
mais efetiva na economia potiguar. 
0 que nos preocupa realmente, é 
que dispomos de pouco tempo para 
elegermos uma outra cultura que 
possa servir de alternativa substitu-
tiva, ou mesmo para conseguirmos 
uma pecuária tecnicamente avança-
da a fim de fugirmos da forte parti-
cipação algodoeira na economia do 
RN. Isto em função de fatores alea-
tórios que sempre perseguem a nos-
sa agropecuária, como ausência de 
chuvas, má distribuição destas, pra-
gas, ou outros fatores". 

O Coordenador da COAGRO, 
Francisco Ciro Bandeira, também é 
de opinião que temos de incentivar 
novas culturas para possibilitar um 
enriquecimento maior da nossa agri-
cultura. E mostra que a cana-de-açú-

# 
mostra porque 

está sempre 
na vanguarda. 

j/BB m i i w í f J l 

Quem constrói 
em Natal desde 

1962, conhece 
mui to bem a 

SACI . Porquea 
SACI está 

sempre na 
vanguarda, 

revendendo os 
melhores 

mater iais de 
construção 

produzidos no 
RN ou no País. 

A l é m disso, a 
SACI nãoé 
somente uma 
loja de alto 
n ive l . É também 
uma indústr ia , 
p roduz indo lajes 
pré-moldadas, 
combogós, 
mosaicos e 
ar tefatos de 
c imen to em 
gera l . 

Pensou em construir 
Pensou na SACI. 

c 
y y a | M GQSSS" 

B W s C S i l C i B 
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO í V ' 

Rua Pres. Bandeira, 828 — Fones: 
222-1543 — 222-4677 — 222-3513 — 

NATAL-RN. J 
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car poderá ser uma das soluções, 
visto que, no período 76/77 teve sua 
produção aumentada de 1.420.000 
para 1.740.000 toneladas, com prog-
nósticos de que, em 78, esta produ-
ção possa chegar a 2 milhões de 
toneladas e aqueles que a cultivam 
estão dinamizando suas plantações 
no sentido de oferecer uma produ-
ção sempre crescente a cada ano. 

' 'O feijão é outro produto — afir-
ma Francisco Ciro — que em 76/77, 
teve uma variação para maior de 
177% e se tiver o incentivo necessá-
rio poderá superar facilmente outros 
produtos até então de maior produ-
ção, tendo em vista que seu plantio 
aconteceu somente em uma área 
de cerca de 208 mil hectares. O 
milho que em 76/77 teve sua produ-
ção elevada de 41.422 para 86.542 
toneladas, duplicando-a conseqüen-
temente, este ano, pelos dados dis-
poníveis, não alcançará esta cifra, 
mas poderá superar isto na próxima 
em 1979, se conseguirmos aumentar 
também sua área de cultivo, que 
atualmente está restrita a 175 mil 
hectares. 0 arroz que na safra 
76/77, foi o produto que teve maior 
variação positiva com índice exce-
lente de 144,7%, talvez alcance em 
termos de produção o total do ano 
anterior, mas precisa de maior 
área para plantação, uma vez que 
somente dispõe no momento de 
7.400 ha". 

DEPENDÊNCIA — Se de certa 
forma, mesmo em condições precá-
rias, talvez possamos manter em 
percentual o mesmo total obtido no 
ano de 1977, cada vez mais continua-
mos na dependência total de outros 
Estados, no que tange aos produtos 
horti-fruti-granjeiros. 

Na opinião do Delegado do Mi-
nistério da Agricultura, Geraldo Be-
zerra de Souza, "é difícil sair desta 
forte dependência em curto espaço 
de tempo. Para conseguirmos sair 
dela, é preciso mudar a mentalida-
de dos que se dedicam às ativida-
des rurais do setor, em nosso Esta-
do. Não acredito que um simples 
programa venha a alterar esta de-
pendência. É preciso, antes de tudo, 

Atlântica-Boavista CIDCC 
^^ I V C a m i r n c a s s o c i a ç ã o D E 

J Ç y U I U . ) P R E V I D Ê N C I A 

PROTEÇÃO FAMIL IAR PLANEJADA 

AAPEC 
Lança no Brasil um plano de Seguro Coletivo 
para Empresas, com uma nova concepção 
dinâmica de Proteção e Bem-Estar, tendo como 
vantagens exclusivas, além do custo reduzidís-
simo: 

• Suplementação de Pensão; 
• Cobertura famil iar completa, inclusive a esposa; 
• Valores corrigidos com base na O. R. T. N.; 
• Transformação em plano individual sem custos adicionais. 

EM NATAL como em todo o Rio Grande do Norte 

PONTES & ALBUQUERQUE REPRESENTAÇÕES LTDA. 

Ed. 21 de Março - Conj. 501 /2 - TEL.: 222-5561. 

RECOMAPE TEM TUDO, ABSOLUTAMENTE 
TUDO PARA SEU ESCRITÓRIO 

K RECOMAPE Revendedora 

MATRIZ: - Rua Dr Barata, 242 
FILIAL: - Praça Augusto Sevaro, 91 
FONES: - 222-1467 - 222-4208 

ta, Máquinas e Peças Ltda. 
FILIAL EM MOSSORÓ: 
Pça. Vigário Antonio Joaquim, 99 
MOSSORÓ - RN - FONE: 321-1330 

Máquinas de 
escrever "REMINGTON" 

Mesa "EST IL" 
Linha 90 

Cadeira "ESTIL" 
Linha Diretor 
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um trabalho de persuasão e educa-
ção no sentido de se elaborar junto 
ao setor horti-fruti-granjeiro um 
programa que possa oferecer condi-
ções de exploração e mobilização dos 
recursos naturais que podem ser fa-
cilmente trabalhados especialmente 
nas proximidades de nossa capital". 

Afirma ainda o Coordenador da 
COAGRO, sobre este tema: 

"Somos muito dependentes e 
vivemos esperando pela produção 
de outros Estados em todo o setor 
horti-fruti-granjeiro. Nossa produ-
ção neste setor é insignificante para 
atender às necessidades de nossa 
população e devido a este fator fi-
camos a mercê do fornecimento 
oriundo de outros Estados para 
abastecimento do nosso mercado. 
Praticamente nos limitávamos em 
76/77, ao plantio do abacaxi, da 
banana e do caju. que nada signifi-
cavam em termos gerais, principal-
mente os dois primeiros cujo culti-
vo era feito numa área de 4.365 ha. 
sendo o restante 29.441 ha. ocupa-
dos com as plantações do caju, que 
teve enorme impulso de 77/78, e, já 
este ano, talvez se constitua num 
grande impulso para a nossa econo-
mia". 

Como se vê, a solução não é fá-
cil. Os órgãos ligados ao setor agrí-
cola no Rio Grande do Norte não têm 
oferecido os meios necessários para 
que possamos garantir, pelo menos 
a longo prazo, um desenvolvimento 
no setor horti-fruti-granjeiro que 
possibilite a libertação da grande 
dependência atual. 

O maior exemplo de que não 
cuidamos devidamente desse setor 
da nossa agricultura é a cultura do 
abacaxi, que no ano de 1976 teve um 
desempenho muito bom, atingindo 
uma produção de 12.625 toneladas e 
no ano seguinte, baixou drastica-
mente sua produção para 8.900 tone-
ladas, numa variação negativa de 
- 29,5%, enquanto que para este 
ano não existe informe preciso, mas 
as perspectivas não são animadoras. 

— PRODUÇÃO DAS PRINCIPAIS CULTURAS DO RN - 7 6 / 7 7 
— ESTIMATIVAS/78 

P R O D U T O S 

Abacaxi 
Algodão Arbóreo 
Algodão Herbáceo 
Arroz 
Banana 
Caju 
Cana-de-açúcar 
Coco-da-bahia 
Feijão-I a safra 
Feijão-2a safra 
Mandioca 
Milho 
Sisal 

PRODUÇÃO (t) 
1976 1977 1978 

12.625 8.900 8.000 
71.730 72.962 71.000 
28.832 50.606 51.000 

3.683 9.012 9.000 
6.043 6.199 6.000 

439.886 905.345 1.000.000 
1.415.399 1.647.852 2.000.000 

45.825 46.914 45.000 
34.517 71.756 70.000 

2.432 4.065 5.000 
490.229 499.308 500.000 

41.422 86.542 85.000 
22.305 26.855 30.000 

ESTIMATIVAS (t) 

Produção 76/77 — Fonte: CEPAGRO/IBGE. 

Divemo S. A.apresenta um caminhão 
que nunca passa apertado no centro da cidade. 

Mesmo com as suas 6 toneladas 
de peso bruto total admissível - ou 
9 toneladas de capacidade máxima de 
tração o caminhão que nós temos 
para lhe oferecer ainda consegue 
ser ágiL 

Estamos falando do Mercedes-
B e n z L-608D, Mercedinho, o 
caminhão mais adequado para trafegar 
nas ruas estreitas e no trânsito intenso 
das cidades. Porque seu tamanho é 
compacto, possui grande facilidade de 
manobra e pode estacionar nas vagas 
mais apertadas. Seu círculo de 
viragem é comparável ao do menor 

• automóvel brasileiro. 
Venha conversar com os nossos 

especialistas e m transporte dieseL 
Eles vão mostrar a você 

que, além da agilidade, o Mercedinho 
é também econômico, seguro, 
confortável e, sobretudo, versátil: pode 
ser equipado com muitos tipos de 
carroçaria, o que permite a sua 
utilização em um número maior de 
negócios. 

Estas vantagens, aliadas às 
características próprias de todos os 
veículos Mercedes-Benz, tornam o 
Mercedinho altamente rentável. 

O investimento feito na sua aquisição 
retorna rapidamente com juros e 
lucros. Muitos lucros. 

Mercedes-Benz L-608D, a solu-
ção simples para os problemas 
complexos ao transporte urbano. 

Venha conhecê-lo. 

Mercedes-Benz 
Divemo SJl - Distribuidora Potiguar de Veículos e Motores 
H.UiÍ1 a" A°Jx7nír7no 7. S / w i ^ A!^ ~ "1-1 »5, 231-1356, 231-1359.231-1360 - Natal-RN. AV * d' Atonear> 541 ~ Al#cr,m ~ 222-2822 - N.t.l-RN - Ru. C.I. Gurg.I, 372 - Fon.: 321-1875 - Mos.oró-RN. 

RN/ECONÔMICO — Julho/78 57 



TRABALHADOR DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL GANHA CHURRASCARIA 

NA SUA COLÓNIA DE FÉRIAS 

O operário da construção civil 
do Rio Grande do Norte tem, agora, 
mais uma fonte de lazer, oferecida 
pelo seu Sindicato, com a inaugura-
ção do bar e churrascaria da Colô-
nia de Férias, às margens da Lagoa 
do Bonfim, em solenidade reali-
zada no dia 29 de julho, contando 
com a presença de autoridades e 
trabalhadores associados. 

A grande iniciativa se deve ao 
presidente do Sindicato dos Traba-
lhadores da Indústria da Constru-
ção Civil do Rio Grande do Norte, 
Sr. Francisco Rosa, que tem sua 
administração sempre voltada para 
o bem comum do associado e da 
sua família. 

OBJETIVO — Com a caracte-
rística de ser o primeiro presidente 
de entidade de classe operária a se 

cal, mensalidade associativa e dife-
rença do primeiro salário após con-
venção trabalhista). 

NOVA FILOSOFIA - Há 14 
anos à frente do Sindicato, Francis-
co Rosa já está em seu quinto 
mandato, que termina em 1980, e 
suas reeleições representam o 
apoio absoluto dos 11.266 associa-
dos, em todo o Estado. Desde o dia 
12 de abril de 1964 está à frente da 
entidade, implantando a filosofia 
de que o associado deve acreditar 
em seu Sindicato. 

Quando Francisco Rosa assu-
miu a presidência, encontrou o 
Sindicato com 3.200 associados, 
dos quais 46 com a contribuição 
mensal, em dia, além de um órgão 
de classe conturbado e voltado para 
outras atividades, inclusive de ca-

preocupar com o lazer dos associa-
dos, construindo uma Colônia de 
Férias, o Sr. Francisco Rosa jus-
tifica o seu pioneirismo afirmando 
que sua meta número 1 é a de ofe-
recer melhores condições para o 
trabalhador da construção civil, 
identificando-se com a política sin-
dical do Governo Federal, que é 
a de melhorar o nível das camadas 
populares. 

A partir deste objetivo, o Sindi-
cato adquiriu uma propriedade às 
margens da Lagoa do Bonfim, por 
100 mil cruzeiros, há mais de dois 
anos, já tendo sido edificada a casa 
da administração e, agora, a chur-
rascaria, com uma área coberta de 
300 metros quadrados, e onde foi 
investido 450 mil cruzeiros, apro-
ximadamente, provenientes de re-
cursos próprios (contribuição sindi-
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ráter político, mas conseguiu 
reestrutura -lo e devolver a paz e a 
tranqüilidade. 

COLÔNIA DE FÉRIAS — Além 
das edificações já existentes, a Co-
lônia de Férias terá cinco aparta-
mentos para trabalhadores e cinco 
apartamentos para turistas, clube, 
piscina, parque infantil, quadra de 
volibol c basquetebol, campos para 
futebol e mini-futebol, salas de au-
la, área para capacitação e treina-
mento profissional, além de bosque 
e área de camping, num investi-
mento superior aos dois milhões de 
cruzeiros. 

A churrascaria, de início, tam-
bém se destinará a funcionar como 
bar, restaurante e salão de festas, 
enquanto não se constrói o 
clube, e poderá ser utilizado pelas 
firmas construtoras, que desejarem 
promover festa de confraterniza-
ção com os seus funcionários. 

A Colônia de Férias está aberta 
aos associados e todo incentivo, por 
parte do Sindicato, será feito para 
que haja uma maior movimentação 
nos fins de semana, inclusive, 
quando possível, oferecendo trans-
portes. Mas a Colônia não será 
exclusiva e poderá ser utilizada 
pela comunidade. 

O associado que desejar passar 
suas férias na Colônia de Férias já 
pode ficar na Casa da Administra-
ção. dispondo de televisão, fogão à 
gás, geladeira e outros móveis, sem 
pagar qualquer taxa. 

A INAUGURAÇÃO — Reunin-
do a família do trabalhador na In-
dústria da Construção Civil do Rio 
Grande do Norte, Francisco Rosa 
entregou a Churrascaria da Colônia 
de Férias, quando ofereceu almo-
ço aos convidados especiais e asso-
ciados. 

Na ocasião falaram o represen-
tante do prefeito Vauban Bezerra 
de Faria, Sr. José Lourenço da 
Silva, o representante da Câmara 
Municipal de Natal, vereador Antô-
nio Edilson Godeiro, o representan-
te dos trabalhadores, João Mar-
ques e o representante do briga-
deiro Luiz Portilho Anthony, ca-

Na inauguração, a palavra do presidente do Sindicato, 
Francisco Rosa. 

Representando o brigadeiro Anthony, o capitão Ubirajara 
f-ernandes cortou a fita simbólica, juntamente com a sua esposa. 

No final, a comemoração com churrasco. 

pitão Ubirajara Fernandes, que 
cortou a fita simbólica juntamente 
com sua esposa e o presidente do 
Sindicato. 

Ao final, as palavras do presi-
dente Francisco Rosa, que fez um 
retrospecto de sua luta em favor do 

trabalhador da construção civil, de 
sua confiança no programa de valo-
rização do homem, levado a efeito 
pelo Governo Federal, e do que 
representa a Colônia de Férias pa-
ra o associado do Sindicato que 
preside. 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL DE NOVO EM REFORMA 

De novo, a Previdência Social no País está em reforma. No Rio Grande do 
Norte, novos órgãos criados pelas mudanças recentes já estão em 

funcionamento, como o SINPAS, o INAMPS, o IAPAS, enquanto órgãos 
antigos foram extintos (como o IPASE) e outros se mantêm (como 

o INPS), com atribuições alteradas. 

O estrangulamento das funções 
e o aumento cada vez maior da clien-
tela levaram o Ministério da Previ-
dência e Assistência Social a empre-
ender uma revisão de todo o proces-
so de funcionamento das institui-
ções previdenciárias oficiais da esfe-
ra federal. Como resultado, surgiu 
uma série de reformas verticais e 
completas de todo o antigo organo-
grama, com a criação do SINPAS 
(Sistema Nacional de Previdência e 
Assistência Social), órgão que hoje 
centraliza toda a política do setor 
que agora é composto pelo INAMPS 
(Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social), 
pelo antigo INPS, pelo IAPAS 
(Instituto de Administração Finan-
ceira da Previdência Social), pela 
Central de Medicamentos — CEME, 
além de outras entidades que já 
funcionavam incorporadas à estru-
tura do Ministério: a LBA (Legião 
Brasileira de Assistência) e a 
FUNABEM (Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor). 

Um ano após essas reformas, 
surge a pergunta: como andam as 
coisas para a previdência depois 
desse repasse administrativo tão 
brusco? 

LENTA E GRADATIVA — As 
previsões do Ministério da Previ-
dência, quando do início das refor-
mas, eram de que até o final deste 
ano tudo estará definitivamente con-
solidado. Alguns setores, porém, 
vêem as reformas com muita 
cautela e como algo cujos resultados 

benéficos s5 serão sentidos de ma-
neira ' lenta e gradativa''. 

Hugo Pires da Cunha, antigo 
superintendente do INPS e atual 
gerente regional do INAMPS, pensa 
dessa forma. E explica: 

"Uma grande reforma não pode 
dar resultados imediatos. 0 Minis-
tério da Previdência e Assistência 
Social tem procurado aumentar a 
produtividade dos recursos das 
novas entidades, através de racio-
nalização e de uma substituição de 
planos antigos por planos de moder-
nização administrativa. Estamos 
tentando atingir os objetivos sem 
aumentar os encargos para a massa 
contribuinte''. 

Hugo Pires: "Umagrande 
reforma não pode dar resultados 

imediatos". 

Por outro lado, a reforma da 
Previdência passou a ser encarada 
como uma forma de valorizar enti-
dades de assistência que estavam 
em ritmo lento de operação. Para o 
gerente regional da Legião Brasilei-
ra de Assistência, José Maria Bar-
reto de Figueiredo, o ponto forte 
das reformas foi justamente essa 
valorização: 

"Houve a valorização da LBA. 
Nós incorporamos todos os centros 
sociais que antes pertenciam ao 
INPS, como o FUNRURAL, com o 
programa do idoso, e, ainda do 
INPS, com o amparo ao excepcional. 
Todos esses encargos passaram para 
a LBA elastecendo seu programa de 
avanço no Estado, cuja meta final 
será o atendimento posterior aos 
previdenciários e não-previdenciá-
rios''. 

Mantendo-se fiel à sua premissa 
de parcimônia e gradualidade, Hugo 
Cunha mais uma vez define a impor-
tância das reformas em termos de 
funcionalidade e estruturação: 

' 'As novas entidades foram orga-
nizadas por funções, ao invés de ser 
por clientela, como ocorria anterior-
mente. Os ex-INPS, IPASE, e 
FUNRURAL eram prestadores de 
assistência médica aos trabalhado-
res urbanos, aos funcionários pú-
blicos e aos rurícolas. Agora, o 
INAMPS presta assistência médica 
a todo cidadão protegido pelo Siste-
ma, quer seja ele trabalhador rural, 
urbano ou funcionário público". 

FACILIDADES — A reforma pôs 
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fim a um dos grandes entraves da 
antiga Previdência Social: o seu sis-
tema de arrecadação. A multiplici-
dade de órgãos era tão grande que 
o contribuinte muitas vezes não sa-
bia para qual órgão contribuir; 
isso quando não acontecia o irônico 
fato de contribuir duas a três vezes 
para uma, duas, ou três entidades 
diferentes. A criação do IAPAS foi 
um dos aspectos orgânicos mais 
saudados das reformas. 

Para Lydio Marinho de Goes, ge-
rente regional do IAPAS, a integra-
ção do sistema, além de eliminar a 
dispersão de recursos humanos, 
"facilitou profundamente a vida do 
contribuinte' 

' '0 contribuinte agora sabe real-
mente que existe apenas um órgão 
de arrecadação da previdência, que 
é o IAPAS. Ainda estamos em fase 
de implantação e, embora não te-
nhamos feito uma avaliação, pode-
mos sentir que as mudanças ocorri-
das foram realmente muito benéfi-
cas não só para os nossos trabalhos, 
mas acima de tudo para os contri-
buintes". 

IMPLANTAÇÃO — Toda mu-
dança requer cuidados especiais. 
De qualquer forma é uma tentati-
va que poderá ou não oferecer os 
frutos necessários e esperados. A 
reforma da Previdência Social não 
encontrou dificuldades no INAMPS, 
e segundo seu gerente regional, "as 
coisas estão acontecendo gradativa-
mente, sob a constante vigilância de 
técnicos do MPAS, para evitar pro-
blemas no atendimento da massa 
previdenciária, que é a primeira 
preocupação do ministro Nascimen-
to e Silva. Esta reforma deu conse-
qüência ao remanejamento de pes-
soal das antigas para as novas 
entidades, ocasionando muita modi-
ficação funcional, mas isto já está 
sendo devidamente resolvido com a 
criação de um quadro de pessoal 
para cada órgão do sistema atingido 
pela reforma. Um fato que deve ser 
esclarecido, é que não houve nem 
haverá dispensa de servidores em 
decorrência da implantação do 
SINPAS. Acreditamos até que exista 

Lydio de Goes: Espaço físico e 
material humano constituem 
nossos maiores problemas". 

necessidade de serem feitas novas 
admissões''. 

Admitindo lentidão na implanta-
ção das reformas, José Maria Barre-
to de Figueiredo, da LBA, diz: 

' De uma maneira geral todas as 
mudanças são difíceis de serem im-
plantadas e em termos de reparti-
ções federais as dificuldades ainda 
são maiores. É um processo lento 
porque o Ministério da Previdência 
Social tem como prioridade o aten-
dimento a clientela, incutindo nela 
a necessidade das reformas efetua-
das que serão definitivas e estrutu-
rais ''. 

Já Lydio Marinho de Goes, do 
IAPAS, afirma que os problemas 
de implantação foram poucos. E 
explica: 

"Na implantação de qualquer 
órgão tem, forçosamente, que haver 
distorções. Particularizando o caso 
do Rio Grande do Norte, não houve 
nenhum problema de ordem técni-
ca. 0 sistema de fiscalização e arre-
cadação não sofreu nenhuma solu-
ção de continuidade, bem como a 
Secretaria Regional Financeira cum-
priu rigorosamente o cronograma de 
desembolso determinado pela dire-
ção superior. 0 espaço físico e o 
material humano, isto é. a carência 

de pessoal, constituem os nossos 
únicos problemas, pura os quais, 
a curto e médio prazo, encontrare-
mos soluções '. 

No que se relaciona com o aten-
dimento médico, praticamente não 
houve reforma. Hugo Pires da 
Cunha, gerente regional do 
INAMPS, afirma que o atendi-
mento médico continua da mesma 
maneira como era feito pelos anti-
gos INPS, IPASE e FUNRURAL: 

"Os trabalhadores urba-
nos — acrescenta Hugo Pires — são 
atendidos nos postos de assistên-
cia médica e nas entidades e consul-
tórios de pro fissionais credenciados, 
enquanto que os trabalhadores ru-
rais. são atendidos através da rede 
de hospitais e ambulatórios que 
mantêm convênio com o INAMPS, 
mediante convenção fixa ''. 

FUNCIONAMENTO — Com a 
divisão por setores verificada com a 
reforma previdenciária, os órgãos 
passaram a ter finalidade especí-
fica. 0 INAMPS presta assistência 
médica, hospitalar, odontológica e 
farmacêutica aos trabalhadores ur-
banos e rurais. Presta também assis-
tência médico-hospitalar de emer-
gência a qualquer pessoa, indepen-
dentemente de sua filiação ao siste-
ma previdenciário. O gerente regio-
nal do INAMPS acrescenta: 

"É desejo do INAMPS, a curto 
prazo, promover a melhoria do aten-
dimento, na tentativa de aprimorar 
a qualidade de vida da população 
e seus níveis de bem-estar. Num fu-
turo não muito distante iremos criar 
uma estrutura que permita o acesso 
de maior contingente possível aos 
serviços assistenciais do INAMPS ". 

Na LBA o funcionamento do novo 
sistema após a implantação da refor-
ma previdenciária vem tendo um 
desenvolvimento constante e José 
Maria Figueiredo é quem explica: 

"Por muito tempo, a LBA vinha 
realizando uma programação tradi-
cional. através de um orçamento 
limitado em função de suas próprias 
limitações. Após introduzidas as re-
formas, os projetos de massa foram 
desenvolvidos tendo o orçamento da 
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O SOM DO SEU CARRO 
ESTÁ NA LÁZARO. 

COM AMPLIFICADOR 

catido recursos no orçamento, para 
que possamos continuar nosso tra-
balho com orgulho de sermos o 
órgão governamental mais atuante 
no interior do Estado, conforme pes-
quisa realizada agora no mês de 
junho''. 

NOVAS REFORMAS — Como 
explica Hugo Pires da Cunha, ini-
cialmente a Previdência Social era 
prestada através de inúmeras caixas 
de aposentadorias e pensões. Numa 
segunda etapa, foram criados os 
grandes Institutos, por categoria de 
trabalhador; dos bancários, dos in-
dustriários, dos comerciários, etc. A 
etapa seguinte foi a Lei Orgânica 
da Previdência Social, que criou con-
dições para a unificação dos antigos 
IAP (Instituto de Aposentadorias e 
Pensões) e a conseqüente criação do 
INPS (Instituto Nacional de Previ-
dência Social). Agora, recentemen-
te, o Governo Federal, com a im-
plantação do SINPAS está criando 

A M P L I C A R 1160 
A T E C N O L O G I A A SERVIÇO 
DE SUA A U D I Ç Ã O . * 

, p A I I T D - F A I AMTFQ Â/tíLEK 
A Q U A L I D A D E QUE SE OUVE. 

LBA no Rio Grande do Norte passa-
do de 5 para 35 milhões de cruzei-
ros, com programas como o Projeto 
Casulo, Assistência a Mãe Gestante, 
Doação de Cadeiras de Rodas, Pró-
teses, Curso de Iniciação Ocupacio-
nal, Registro Civil, Modernização da 
Agricultura através de curso e plan-
tio, e o projeto Elo''. 

José Maria de Figueiredo pros-
segue apresentando argumentos: 

Nunca em tão pouco tempo foi 
investido tanto dinheiro no setor 
social pela LBA. Para que se tenha 
uma idéia, em apenas um ano, aten-
demos 5.800 crianças de modo dire-
to e indiretamente foram beneficia-
das 23.200 pessoas em um projeto 
só. A unidade de apoio familiar vem 
distribuindo mensalmente alimenta-
ção a 1.200 famílias carentes, num 
programa específico, onde é distri-
buído o arroz, o açúcar, a farinha, o 
feijão, o fubá e o leite. Estamos, 
precisando apenas de dar prosse-
guimento a projetos como estes, alo-

José Maria Figueiredo: "Nunca 
em tão pouco tempo foi 

investido tanto na L B A " . 

^ i 

PíJEQUIPADORA 
LAZARO O MÁXIMO EM ACESSÓRIOS. 

Avenida Deodoro, 431 — telefone (DDD 0842) 222-0284 
Natal-RN. 
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condições para a universalização da 
Previdência. 

O IAPAS tem por finalidade es-
pecífica promover a arrecadação, fis-
calização e cobrança das contribui-
ções e demais recursos dest inados a 
Previdência e Assistência Social; 
realizar aplicações patrimoniais e 
f inanceiras; acompanhar a execu-
ção orçamentária e o fluxo de caixa 
das demais ent idades ligadas ao 
SINPAS, sendo logicamente o 
responsável pela administração 
financeira e patrimonial da Previ-
dência e Assistência Social. Para o 
seu gerente regional, o s is tema pre-
videnciário brasileiro evolui na razão 
direta do atendimento aos segura-
dos e beneficiários, e na medi-
da que se fizer necessário, os 
responsáveis pela política previ-
denciária do Governo proporão 
outras reformas. 

O novo Sistema Nacional é 
constituído especif icamente pelo 
INAMPS (Instituto Nacional de 
Assistência Medica da Previdência 
Social), encarregado de prestação 
de assistência médica à massa pre-
videnciária urbana e rural; o INPS 
(Instituto Nacional de Previdência 
Social), que se dedica exclusiva-
mente à concessão e manutenção 
de benefícios (aposentadorias, pen-
sões, auxílios, etc.); o IAPAS 
(Instituto de Administração Finan-
ceira da Previdência e Assistência 
Social), encarregado não só do sis-
t ema financeiro (arrecadação, fis-
calização, etc.), como da gestão do 
patrimônio da Previdência Social); 
da LBA (Fundação Legião Brasileira 
de Assistência), que reformulada, 
pres tará assistência social a toda 
população pré-previdenciária, o 
chamado Quarto Estrato da socie-
dade ; a FUNABEM (Fundação Na-
cional do Bem-Estar do Menor) que 
cuidará da política nacional do bem-
es tar do menor; a DATAPREV 
(Empresa de Processamento de Da-
dos da Previdência Social), centrali-
zadora de informações de todo o sis-
t ema ; e, f inalmente, a CEME 
(Central de Medicamentos) , encar-
regada da produção a baixo custo 
e distribuição de medicamentos bá-
sicos à população brasileira. 
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A MELHOR MANEIRA DE SE COMUNICAR 
INTERNA E EXTERNAMENTE. 

O g r u p o e x e c u t i v o G T E é 
u m s i s t e m a q u e c h e g o u 
p a r a r e v o l u c i o n a r a c o m u -
n i c a ç ã o i n t e r n a e e x t e r n a 
d e casas ou a p a r t a m e n -
tos , d e m a n e i r a fác i l , rá -
p i d a e e c o n ô m i c a . 
P o s s u i c a p a c i d a d e pa ra 2 
l i n h a s e x t e r n a s e ma i s 10 
r a m a i s . 
P e n s e nes ta m o d e r n a so-
l u ç ã o e p r o c u r e César 
S / A Você va i p r e e n c h e r 
u m i t e m m u i t o i m p o r t a n -
te e m sua v i d a : a c o m u n i -
cação . 

S f J r ^ í ^ f ? - S / A Comércio e Representações 
m j A M , • A M A T A , a M - C . P Q « T A C 7 1 - F O N e s 2 Z M » W I 2 2 ^ - N A T A L E N . 

ESTA MARCA 
REPRESENTA 
A SOLUÇÃO 

PARA 0 SEU 
PROBLEMA. 

NÂO IMPORTA 
QUAL SEJA ELE. 

SOMOS U M A EMPRESA DE SERVIÇOS A SERVIÇO DAS GRANDES 
EMPRESAS, ATUANDO E M 11 ESTADOS COM: 

• SERVIÇOS MÉDICOS E PARAMÉDICOS 
' CONSERVAÇÃO E M A N U T E N Ç Ã O DE HOSPITAIS 
' CONSERVAÇÃO E M A N U T E N Ç Ã O DE EDIFÍCIOS 
' E N G E N H A R I A AGRO-PECUÃRJ A 

• A D M I N I S T R A Ç Ã O DE CONDOMÍNIOS 
• SEGURANÇA E V IGILÂNCIA OSTENSIVA 
• I M P L A N T A Ç Ã O , CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE JARDINS 
• LOCAÇÃO DE M Ã O DE OBRA TÉCNICA E ESPECIALIZADA 

• M Ã O DE OBRA TEMPORARIA 
• L I M P E Z A INDUSTRIAL 
• TRANSPORTE DE ENCOMENDAS; VALORES E M U D A N Ç A S 

e m b r a d 
EMPRESA BRASILEIRA DE LOCACÀO DE SERVIÇOS LTDA. 
RUA FLORIANO PEIXOTO. 422 - FONES 222-4604 - 222-4287 
— NAJAL-RN 



r Sistema Financeiro 

Bcinorte 
R E S U M O D O S B A L A N Ç O S E M 30 D E J U N H O D E 1978 

Bewerte B A N C O N A C I O N A L D O N O R T E S . A . C.G.C.-MF -10.781 532/0001« 67 COMPANHIA ABERTA 

B A L A N Ç O P A T R I M O N I A L EM M C R $ 
PASSIVO 

CIRCULANTE . . . 

Disponibilidades . 
Empréstimos e Finai 
Outras Aplicações 
Outros Créditos 

Despesas do Exercício Seguinte . . . 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO . 

3.349.71 
384.4-

2.552.91 

PERMANENTE 

Investimentos . . 
Imobilizado . . . 
Diferido 

CIRCULANTE 

Depósitos á vista e a curto prazo . . . . 
Repasses Internos e Externos 
Obrigações por Recebimentos Especiais 
Outras Contas 

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

6.531.201 
3.485.630 

964.226 
587.464 

1.493.981 
1.079.836 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 833.794 

Capital 154.170 
Reservas de Capital 200.161 
Reservas de Lucros 308.228 
L.ucros Acumulados 171.235 

TOTAI 8.444.831 

D E M O N S T R A Ç Ã O DO RESULTADO 

DO SEMESTRE EM M C R $ 

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS 
A C U M U L A D O S EM M C R $ 

Rondas Operacionais 
Desposas Operacionais 

LUCRO BRUTO OPERACIONAL 

Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
Resultado da Correção Monetária do Balanço . 
Resultado da Avaliação dos Investimentos em 
Empresas Coligadas o Controladas 
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA . 
Provisão para o Imposto de Renda 

LUCRO DEPOIS DA PROV.P/IMP. DE RENDA 

Pai ticipução a Adminis 

Doações aos Clubos dos Fu 

LUCRO LIQUIDO DO SEMESTRE . 

LUCRO LIQUIDO POR AÇÃO . 

640.952 
(516.960) 

123.992 
(18.000) 

2.566 

52.445 
161.003 
(17.300) 
143.703 
(26.800) 
(3.506) 

(300) 
114,097 

SALDO NO INICIO DO SEMESTRE 

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Dividendos o Bonificações em Ações de Empre-
sas Coligadas e Controladas transferido de Re-
servas de Lucros a Realizar (Res. 484/78) . . . . 

SALDO AJUSTADO. . . 

CORR. MONET. DO SALDO AJUSTADO . 

LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE 

LUCRO DISPONÍVEL . . . 

PROPOSTA DE DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 

Rosorva Logal (5% do Lucro Líquido) 
Lucros o,Realizar (Lei 6404/76, Art. 197) 
Reserva pura Riscos om Operações do Cômblo 
Dividondos de Cr$ 0,17 por Ação 

SALDO NO FINAL DO PERÍODO 

(5.705) 
(49,305) 

12,282) 
(20.20!)) 
171.236 

Bewerte B A N C O U E I N V E S T I M E N T O S . A . C.G.C.-MF - 11.558.657/0001-97 COMPANHIA ABERTA 

B A L A N Ç O P A T R I M O N I A L EM MCRS 
A T I V O 

D E M O N S T R A Ç Ã O DO RESULTADO 

DO SEMESTRE EM M C R $ 

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS 
A C U M U L A D O S EM M C R $ 

CIRCULANTE 

Disponibilidades 
Empréstimos e Financiamentos . . . 
Outras Aplicações 
Outros Créditos 

Despesas do Exercício Seguinte . . . 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO . 

1.538.969 
13.554 
54.922 

PERMANENTE 

Investimentos . . 
Imobilizado . . . 
Diferido 

CIRCULANTE . 1.677.281 Rendas Operacionais 398.726 

Depósitos à vista e a curto prazo . 1.368.014 Despesas Operacionais (306.300) 

Repasses Internos e Externos 243.355 92.426 
Obrigações por Recebimentos Especiais . 
Outras Contas 

3.845 Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (19.502) Obrigações por Recebimentos Especiais . 
Outras Contas Resultado da Correção Monetária do Balanço (16.187) 
tiXIGIVEL A LONGO PRAZO 1.053.389 Resultado da Avaliação dos Investimentos om 

Depósitos a Prazo 28.780 Empresas Coligadas e Controladas 

Repassos Internos e Externos 1.024.603 LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA . 56.737 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO Provisão para o Imposto de Renda (11.4001 

Capital 100.000 LUCRO DEPOIS DA PROV. P/IMP. DE RENDA 45.337 

Reservas de Capital 68.030 Participaçõos aos Funcionários (6.600) 
Reservas de Lucros . 17.992 Participações a Administradores (2.100) 
Lucros Acumulados 25.707 Doações aos Clubes dos Funcionários 

LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE 

(2001 

36.537 

T U f A L . . 2.942.399 LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO Ç,36 

SALDO NO INÍCIO OO SEMESTRE 

DESTINAÇÃO DE LUCROS 

SALDO AJUSTADO.. . 

CORR. MONET, DO SALDO AJUSTADO 

LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE 

LUCRO DISPONÍVEL . . . 
PROPOSTA DE DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 
Rosorva Logal (5% do Lucro Líquido) 
Lucrosa Realizar (Lei 6404/76. Art. 197) 
Dividendos do Cr$ 0,14 por ação 

8.638 

(8.638) 

(1.830) 

(9.000) 

SALDO NO FINAL DO PERÍODO , 

f Bewerte C R É D I T O , F I N A N C I A M E N T O S E I N V t f c I I M E N T O S S . A . C.G.C.-MF -10.781.524/0001-10 COMPANHIA ABERTA 

B A L A N Ç O P A T R I M O N I A L EM M C R $ D E M O N S T R A Ç Ã O DO R E S U L T A D O 

DO SEMESTRE € M MCRS 

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS 
A C U M U L A D O S EM M C R $ 

1 354 603 1 247 21b 
Disponibilidades 47.020 Títulos Cambiais . 1.005.864 
Empréstimos e Financiamentos 1.269 444 Repasses Internos 194 646 
Outras Aplicações 24.476 Obrigações por RecctSimentos Especiais ... — 
Outros Créditos 1.585 Outras Comas. 46.706 
Despesas do Exercício Seguinte 12.078 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 535.246 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 573.478 Títulos Cambiais 300.220 
Empréstimos e Financiamentos 565.415 Repasses Internos 235 026 

PERMANENTE 20.073 Capital 68.800 
Investimentos Reservas de Capital . . 83.490 
Imobilizado 7.563 Reservas de Lucros 9.197 
Diferido 4.678 Lucros Acumulados 4 205 

Rendas Oporacionais 
Despesas Operacionais 

LUCRO BRUTO OPERACIONAL 

Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
Resultado da Correção Monetária do Balanço 
Resultado da Avaliação dos Investimentos em 
Empiesas Coligadase Controladas 

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 

Provisão paia o Imposto de Renda 

LUCRO DEPOIS DA PROVISÃO PARA IM-
POSTO DE RENDA 
Participações aos Funcionários 
'ariicipações a Administradores 
Doações aos Clubes dos Funcionários 

LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE 

6.498 

(714) 

LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO • 

SALDO NO INÍCIO DO SEMESTRE 7 5 

CORREÇÃO MONETÁRIA DO SALDO . . . . , , 

LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE 5 7 8 4 

LUCRO DISPONÍVEL . . . 5.870 
PROPOSTA DE DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 
Reserva Logal (5% do Lucro Líquido) 
Dividendos de Cr$ 0,02 por Ação (289) 

(1.376) 

SALDO NO FINAL DO PERÍODO 

Bewerte C R É D I T O I M O B I L I Á R I O S . A . C.G.C -MF - 10.925.675/0001-03 COMPANHIA ABERTA 

B A L A N Ç O P A T R I M O N I A L EM M C R S D E M O N S T R A Ç Ã O DO RESULTADO 

DO SEMESTRE EM M C R $ 
DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS 

A C U M U L A D O S EM MCRS 

SALDO NO INÍCIO DO SEMESTRE _ 

LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE 27.225 

LUCRO DISPONÍVEL 27.225 

PROPOSTA DE DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 

Reserva Legal (5% do Lucro Líquido) (1.365) 
Lucrosa Realizar (Lei 6404/76. 1 "71 . . . _ 
Dividendos de Cr$ 0,1 Opor Ação . . ' ^ (7.200) 

IHV-ULANTE . 

Disponih"iaaaes . . 
Emprésnmose Finai 
Outras Aplicações 
Outros Créditos 
Despesas do Exercício Seguinte . . 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO . 

PERMANENTE 

Imobilizado . . . 
Diferido 

407.510 
567.138 

1.385 

CIRCULANTE 

Depósitos e Letras Imobiliárias . . . . 

Obrigações por Recebimentos Especiai 
Outras Contas 

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO . 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO . 

Reservas de Capi 
Reservas de Luci 
Lucros Aci 

210.530 

72.000 
59,497 
60.373 
18.660 

Rendas Operacionais 
Despesas Operacionais 

LUCRO BRUTO OPERACIONAL 

Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
Provisão para Correção Monetária do Balanço . 
Resultado da Avaliação dos Investimentos em 
Empresas Coligadas e Controladas 

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 

Provisão para o Imposto de Renda 

LUCRO DEPOIS DA PROV. P/IMP. DE RENDA 

Participações aos Funcionários 
Participações a Administradores 
Doações aos Clubes dos Funcionários . . 

LUCRO LÍQUIDO OO SEMESTRE 

45.082 
(9.7151 
35.367 
(5.062) 
(2.880) 

(200) 

LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO 
SALDO NO FINAL DO PERÍODO 

Vice-Presideotes: Manoel Teixeu. 

C O N S E L H O D E A D M I N I S T R A Ç Ã O 

Presidente: Jorge Amorim Baptista da Silva 

oueno. José Porfírio de Andrade Moraes, Manoel Victor Telles Moreira, Antônio Machado Guimarães. 

D I R E T O R I A 

Adi lson Oliveira 3runner, A m i l t o n Jc é de Vasconcelos, Alberto Sà Corrêa Alves, Aristóteles de Moraes e Silva, Gerdt Weber, Jacques Mari tain da Cunha Moraes, Jonas i orres, José Cardoso, da Cunha, José Costa Táboas José de Anchieta 
Couto Caraciolo, Laércio Braqa Chaves, Lázaro José Teixeira, Lindemberg Freire Jordão. Mauro Augusto Amin, Nelson da Matta, Pergentino Holanda dos Santos Filho, Rosa Oliveira Baptista da Silva, R ubens Borges Bezerra. 

C O N T A D O R E S 
Djalma Desenzi Reg. CRC 3.126 - PE - MEC/UFP 396 

Agápito Ferreira da Silva Tec. Co.it. Reg. CRC 3465 - PE Hiram Matu Pires Ribeiro REG: CRC-RJ 024.^44-2 Micael De Souza Jurema Tec. Contab-CRC • 4237 • PE Nelson de Freitas CRC - 01.788-2 - RJ - R, S. PE 

Sivaldo Calheiros Costa Tec. Reg. CRC - 1553 PE 

V^ lec 

A G Ê N C I A S 
ALAGOAS - Arapiraca - Flexeiras - Maceió - São Miguel dos Campos AMAZONAS - Manaus BAHIA - Amôlia Rodrigues - Feira de Santana - Itabuna - Salvador (Chile - Dois de Julho -F i l ia l ) - Vifória da Conquista CEARA - Fortaleza - Juazei-
ro do Norte DISTRITO FEDERAL - Brasília ESPÍRITO SANTO - Vitória GOIÁS - Anápolis - Goiânia MARANHÃO - São Luis MATO GROSSO- Campo Grande - Cuiaba MINAS GERAIS - Belo Horizonte - Juiz de Fora PARÁ - Belém PARAÍBA 
Campina Grande - João Pessoa - Man - Pedras de Fogo - Remigio PARANÁ - Curitiba - Londrina - Ponta Grossa PERNAMBUCO - Agrestina - Arcoverde - Cabo - Cachoeinnha - Camocim de S. Félix - Caruaru - Condado - Garanhuns La 
goa de Itaenga - . Limoeiro - Macaparana - Petrolina - Recife (Afogados - Boa Viagem - C. da Boa Vista - Dantas Barret o - Encruzilhada - Imperador - Maciel Pinheiro - Matriz - Mercado - Palma - Parque Amorim) - Salqueiro - São Caetano 
Serra Talhada - Timbaúba - Vitória de St? Antão PIAUÍ - Tereslna R.G. NORTE - Açu - Goianinha - Natal - Mossoró R.G. SUL - Porto Alegre RIO DE JANEIRO - Campos - Rio de Janeiro (Castelo - Cinelândia - Copacabana - Fil ial - Pres Var 
gas) SANTA CATARINA - Blumenau - Florianópolis - Joinvi l le SÃO PAULO - Atibaia - Diadema - Ribeirão Preto - Santo André Santos - S. José dos Campos - São Paulo 'Campos Eliseos - Faria Lima - Paraiso - Sete de Abri l Xavier rio To 
ledo -15 de Novembro) SERGIPE - Aracaju ' 



Telecomunicações 

UM MODELO 

PARA O RIO 

GRANDE DO NORTE 

José Ronaldo Vilar de Queiroz 

O economista José Ronaldo Vilar de Queiroz, técnico do Banco de 
Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S / A e atualmente exercendo a 
função de Chefe da Unidade Setorial de Planejamento da Secretaria de 
Transportes e Obras Públicas do Estado, escreveu o presente trabalho, 

que trata da quantificação da demanda efetiva de telefones no RN. A 
revista RUMOS, editada pela Associação Brasileira de Bancos de 

Desenvolvimento, publicou este artigo, por considerá-lo de grande 
importância para os técnicos da área de telecomunicações. 

Este estudo de mercado ob-
jetiva quantificar a demanda efe-
tiva de terminais telefônicos no 
Estado do Rio Grande do Norte, 
tendo em vista as decisões da 
empresa Telecomunicações do 
Rio Grande do Norte S/A, que se 
propõe implantar um Plano de 
Expansão com metas consuostan-
ciadas no Plano Nacional de Tele-
comunicações, definido pela 
Telebrás. 

O Plano de Expansão em pro-
posição envolve modernização do 
sistema e diversificação dos ser-
viços disponíveis. Esses pontos 
inserem-se no conteúdo do pre-
sente estudo. 

METODOLOGIA — A meto-
dologia contempla um esquema 
constituído por dois grandes 
itens: 

a — " ponderações teórico-
conceituais", que representa o 
embasamento teórico e diretivo 
do estudo, possibilitando base 

conceituai para o assentamento 
da formulação mercadológica; 
inicia com enfoques gerais da 
demanda de bens e serviços, a 
seguir, pretende estabelecer cor-
relações com a demanda de ter-
minais telefônicos, valendo-se de 
interações subjetivas, entretanto, 
com conotações lógicas e rea-
lísticas. 

b — "Dimensionamento do 
mercado", traduz as quantifica-
ções da demanda e oferta efeti-
vas, incluindo aspectos de merca-
dização, naturalmente identifica-
dos com a realidade estadual, 
com atenções voltadas para o 
comportamento sócio-econômico 
das comunidades urbanas e inter-
urbanas do Rio Grande do Norte. 
Contudo, sem deixar de incluir 
na vida comunitária os reflexos 
promocionais das políticas eco-
nômicas dos governos. 

PONDERAÇÕES TEÓRICO-
CONCEITUAIS — O estudo de 

mercado para o setor serviços 
alinha, entre as variáveis prepon-
derantes, o grau de influência dos 
níveis de crescimento econômico 
do sistema para o qual esse mer-
cado se dirige. 

Por igual, a criação da deman-
da Efetiva dos serviços proces-
sa-se mediante elevações na ren-
da real per capita em termos 
comunitários. 

Essas relações estão presen-
tes com determinância nos servi-
ços básicos ou, objetivamente, na 
formação da demanda de termi-
nais telefônicos. 

De outro ângulo, verifica-se 
que a demanda em tela é função 
dependente da distribuição da 
renda menos concentrada. Ense-
ja-se em decorrência que a des-
centralização da renda implica em 
questão de bem-estar. E, de qual-
quer forma, bem-estar define dis-
ponibilidade de bens e serviços. 

Por conseguinte, o presente 
estudo de mercado pretende es-
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Telecomunicações 

tabelecer uma correlação unívoca 
entre Nível de Renda/Bem-Es-
tar /Demanda de Serviços Tele-
fônicos. 

a — O FATOR RENDA — 
Partindo da iniciação conceituai 
denominada Função Consu-
mo —, quanto mais alta a renda 
mais elevado o consumo de bens 
e serviços — seguramente se 
permite comensurar a primazia 
do fator renda no comportamento 
da dinâmica do mercado. Ineren-
te ao estudo do nível de renda 
encontra-se o subfator distribui-
ção de renda, o qual constitui 
basicamente uma geratriz da 
expansão da demanda efetiva de 
bens e serviços. 

Torna-se geral a aceitação de 
que a distribuição dos rendimen-
tos conduz à aceleração do de-
senvolvimento do sistema eco-
nômico, cuja expansão con-
tém em seu bojo amplitudes de 
mercado, que por decorrência, 
significa novas estruturas de 
demanda. 

Em verdade, o mecanismo da 
distribuição da renda não é capaz 
de promover isoladamente ele-
vações nos níveis da demanda 
efetiva, pois, essa promoção re-
sulta da intereção dos subfatores 
propensão marginal ao consumo e 
propensão marginal à poupança, 
que modulam o crescimento da 
demanda em função de diferen-
tes classes de renda. 

Ao conteúdo do presente estu-
do, que objetiva o posicionamen-
to de um serviço, aglomeram-se 
outras relações fatoriais igual-
mente correlacionadas com a 
composição da renda e o tipo de 
serviço em proposição. 

Essas correlações se expres-
sam através das variáveis: inova-
tividade do consumidor, desejos 
de realização e espírito de moder-
nização; que são subcomponen-
tes do bem-estar. 

b _ O FATOR BEM-ESTAR 
— A conceituação de bem-estar 
é t ipicamente relativa. A relativi-

dade da conceituação deriva das 
escalas de valores, preferências, 
desejos ou aspirações definidas. 

Este estudo prefere partir da 
conceituação simplista de 
Wallace Peterson, que afirma " O 
bem-estar é questão de disponi-
bilidade de bens e serviços". O 
pe^acionalmente, pode-se uti l i-
zar a equação de Thoreau que 
anuncia: 

Poder de consecução 
Bem-Estar=^ 

Ampl i tude de desejos 

Esta igualdade permite anali-
sar as variáveis. Poder de conse-
cução e Amplitude de desejos 
mediante uma identificação dire-
ta e objetiva com a demanda de 
terminais telefônicos. 

O Poder de consecução é ago-
ra resultante da combinação dos 
elementos a seguir descritos: 

b.1 — DISPONIBILIDADE 
DE CRÉDITO — Proporcionado 
pela política de mercadização da 
empresa que se propõe a oferecer 
os serviços, no caso, comunica-
ções telefônicas. 

b.2 - ASPECTOS TECNO-
LÓGICOS — Representados pe-
las características técnicas do sis-
tema de comunicação à disposi-
ção dos usuários. 

b.3 - ESTRUTURA DE 
PREÇOS — Que deverá conter 
perfeita identificação com o po-
der aquisitivo dos usuários, o 
qual evidencia a influência no ní-
vel de renda, enfatizado no item 
específico anteriormente abor-
dado. 

A Amplitude de desejo teria a 
composição dos seguintes ele-
mentos: 

b.4 — GRUPOS DE REFE-
RÊNCIA — Determinado pelo 
condicionamento social das comu-
nidades, no estudo em causa, se 
dir ia pelo "efei to demonstração" 
derivado da aquisição de um ter-
minal telefônico 

b.5 — INOVAÇAO — Ineren-
temente vinculada à amplitude de 
desejos, no presente caso 
consubstanciada na inovativida-

de de um dispositivo de comuni-
cação direta e pragmática, tor-
nando-a decorrentemente um 
instrumento operacional e im-
prescindível no cotidiano profis-
sional e/ou doméstico. 

b.6 — GRAU DE DIFEREN-
CIAÇÃO DO SERVIÇO — Carac-
terizado pelo índice de conspicuo-
sidade do serviço telefônico em 
estudo, por ser oportuno, em se 
tratando de uma região geo-eco-
nômica em desenvolvimento. 

b.7 - FATORES CULTU-
RAIS — Traduzidos pelo envolvi-
mento do ambiente sócio-cultu-
ral, que constitui um condiciona-
dor eficiente das atividades hu-
manas, e, objetivamente pela 
aceitação majoritária do uso do 
serviço telefônico pela classe 
cultural de maior expressão na 
comunidade. 

Em síntese, essas pondera-
ções referentes aos fatores Renda 
e Bem-Estar denotam o grau de 
influência determinante sobre a 
estrutura da demanda de bens e 
serviços, neste estudo particula-
rizado na demanda de terminais 
telefônicos. 

Mediante essa fundamenta-
ção conceituai, os itens seguintes 
tratarão o assunto com objetiva 
operacionalidade. 

DIMENSIONAMENTO DO 
MERCADO — A posição atual do 
serviço de comunicação à distân-
cia, interurbano e urbano, no Rio 
Grande do Norte já não se apre-
senta somente como fator de in-
fra-estrutura sócio-econômica, 
mas estreitamente ligada às 
necessidades básicas das comuni-
dades. O processo das intera-
ções das atividades econômicas 
e sociais induz esse serviço básico 
a um grau de absoluta impres-
cindibil idade, inferindo níveis de 
consumo crescente, com carac-
terísticas das denominadas 
"comodidades urbanas". 

Destarte, esse enfoque de 
expansão do consumo, no caso 
utilização do serviço, terá expres-
são de mercado somente quando 
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for apoiado no poder de aquisi-
ção das comunidades — função 
dos níveis de crescimento econô-
mico no Estado; do contrário, 
resultará apenas no campo das 
amplitudes de desejo, sem poder 
de consecução. 

Diante dessa realidade, as 
quantificações das demandas 
municipais de terminais telefôni-
cos encontram-se dependente-
mente vinculadas aospadrões de 
rendimentos das populações em 
análise. 

QUANTIFICAÇÕES DAS 
DEMANDAS DE TERMINAIS -
Considerando que o Plano de Ex-
pansão a ser empreendido pela 
Telern será implantado no Esta-
do até 1979, a demanda munici-
pal de terminais telefônicos foi 
dimensionada para 1980, median-
te a seguinte igualdade: 

1 
Dm = .S1.R2.P 

R1 

A qual expressa a metodolo-
gia adotada, pelos princípios con-
ceituais a seguir descritos: 

I) Justificativa Metodológica 
Dm — Demanda municipal de 

terminais em 1980; 
1 — índice telefônico no RN 

em 1974: expressa a relação do 
número de terminais no RN em 
1974 e a população do RN em 
1974, a qual projetada com base 
populacional de 1970, consideran-
do um incremento anual de 
3,0%; 

R1 — Renda per capita (dóla-
res) do RN em 1974: projetada 
com base na renda per capita de 
1970 e incremento de 3,5% ao 
ano; 

S1 (*) — Fator de correla-
ção do investimento e nível de 
consumo (igualmente denomi-
nado "preço do investimento em 
termos de consumo"): representa 
a elevação do consumo — bens e 
serviços por cada unidade de 
investimento injetada no sistema 
econômico em termos globais, no 
Rio Grande do Norte; esse coe-

ficiente se expressa pela seguinte 
fórmula: S1 = i:q, sendo " i " a 
taxa de rendimento do investi-
mento, ou seja, o custo de opor-
tunidade do capital e " q " a taxa 
social de desconto que, segundo 
Martin S. Feldstein, conceitua-se 
como a produtividade marginal 
do capital na Economia como um 
todo: q = (1 + r) (1 + p) — 1, 
em que " r " simboliza a taxa 
anual de crescimento per capita 
de consumo; " p " designa taxa 
'pura" de preferência temporal 
que é sempre considerada signi-
ficativamente abaixo das taxas de 
juro do mercado; de onde se 
permite concluir que "S1 " esta-
belece correlações diretas com os 

cimentcr per capita de consumo; 
" p " designa taxa "pura" de pre-
ferência temporal que é sempre 
considerada s ign i f i ca t ivamente 
abaixo das taxas de juro do mer-
cado; de onde se permite concluir 
que " S i " estabelece correlações 
diretas com os índices de cresci-
mento econômico e comportamen-
to do consumo, em termos ma-
croeconômicos; 

R2 - Renda per capita em 
dólares do município em 1980: as 
projeções têm o ano - base de 1970 
e incremento de 3,5% anual, in-
clusive foi levantada a nível mu-
nicipal por órgão técnico do Gover-
no do Estado, sob o enfoque darfen-
da interna das famílias, e cujo 
processo imprime interessante grau 
de certeza e/ou validade; 

P - População do município 
em 1980: tabulada tendo comoano-
base a população de 1970 e in-
cremento de acordo com as taxas 
de crescimento populacional dás 
Micro-Regiões Homogêneas, a que 
pertence o município. 

Agora se conclui que as va-
riáveis 1, R i , S-| são de amplitude 
estadual, portanto, válidas e cons-
tantes para qualquer município; de 
forma que esse agrupamento de 
variáveis poderia ser representado 
por K; e, sendo assim, a fórmula 
básica se resume a: 

Dm = K. R2 . P 
Os parâmetros estaduais 11, 
Sn} constituem ponderações 

macroeconômicas que se associam 
aos parâmetros municipais (R2, P 
microeconômicos, interagindo tais 
dimensões econômicas na definição 
das tendências de demanda. 

O esquema metodológico em 
exposição pretende ser realista, o 
que levou a que não fossem es-
colhidos processos que utilizam 
métodos ou esquemas nacionais. 

II) Quantificações numéricas 
Sendo K constante, obtém-se: 

índices de crescimento econômi-
co e comportamento do consu-
mo, em termos macroeconô-
micos; 

R2 — Renda per capita em dó-
lares do município em 1980: as 
projeções têm o ano-base de 
1970 e incremento de 3,5% anual, 
inclusive foi levantada a nível 
municipal por órgão técnico do 
Governo do Estado, sob o enfo-
que da renda interna das famí-
lias, e cujo processo imprime 
interessante grau de certeza e/ou 
validade; 

P — População do município 
em 1980: tabulada tendo como 
ano-base a população de 1970 e 

O U A M O I 

PROJEÇÃO D A D E M A N D A 

Localização 

Fator 
de 

correlação 
(K) 

Municípios - 1980 

Rpc 
(US$1 

Densidade População Demanda 
(K) ÍRpc) projetada Term. Proj. 

K = — .Si 
Ri 

Acari 
Açu 
Afonso Bezerra 
Alexandria 
Angicos 
Apodi 
Areia Branca 
Caicó 
Canguaretama 
Caraúbas 
Ceará-Mirim 
Currais Novos 
Eduardo Gomes 
Goianinha 
Grossos 
Jardim do Seridó 
João Câmara 
Lajes 
Macaíba 
Macau 
Martins 
Mossoró 
Natal 
Nova Cruz 
Parelhas 
Patu 
Pau dos Ferros 
Pendências 
Santa Cruz 
Santo Antônio 
Santana do Matos 
S. Bento do Norte 
S. G. do Amarante 
S. José de Mipibu 
S. J. de Campestre 
São Miguel 
S. Paulo do Potengi 
São Tomé 
Tangará 
Touros 
Umarizal 

0 ,01144 99,90 1.14 14.065 160 
0,01144 140,21 1,60 31.931 510 
0 .01144 105,35 1,20 11.440 137 
0 ,01144 93,49 1,06 16.844 178 
0,01144 100,32 1,14 18.098 206 
0 ,01144 72,71 0,83 26.623 220 
0 ,01144 139,35 1,59 25.791 410 
0 ,01144 149.29 1,70 47.177 801 
0 .01144 96 ,38 1,10 22.151 243 
0 ,01144 99,91 1.14 19.648 223 
0 ,01144 104,86 1,19 54.000 642 
0 ,01144 143,46 1,64 33.761 553 

489 0 ,01144 208,31 2,38 20 .588 
553 
489 

0 ,01144 92 ,77 1,06 13.971 148 
0 ,01144 100,96 1,15 12.988 149 
0,01144 125,76 1,43 11.469 164 
0 .01144 110,35 1,26 27.084 341 
0 ,01144 143,60 1,64 12.550 205 
0 ,01144 96,42 1,10 41.356 454 

868 0 ,01144 178,79 2,04 42 .573 
454 
868 

0 ,01144 93 ,52 1,06 15.181 160 
0 ,01144 130,15 1.48 160.753 2.379 
0 ,01144 299,58 3,42 375 .730 12 849 
0 ,01144 94,37 1,07 25 .638 274 
0 ,01144 116,21 1,32 16.051 211 
0 ,01144 104,07 1,19 11.444 136 
0 ,01144 133.86 1,53 15.323 234 
0 ,01144 120,62 1,37 14.315 196 
0 ,01144 102,77 1.17 24.369 285 
0,01144 123,30 1,41 18.042 254 
0 ,01144 70,37 0,80 24 .267 194 

59 0 ,01144 77,27 0,88 6 .780 
194 

59 
0 ,01144 92 ,39 1,05 26 .743 280 
0 ,01144 107,91 1,23 24 .599 302 
0 ,01144 52,39 0,59 14.042 82 
0,01144 86,16 0,98 20.134 197 0 ,01144 151,57 1,73 14.742 255 
0 ,01144 103,61 1,18 15.632 184 0,01144 100,04 1.14 8 .878 101 0 ,01144 93,16 1,06 21 .719 230 0 ,01144 72,14 0 ,82 10.290 84 

Especificamente no caso do 
presente estudo (em se tratando do 
Estado do Rio Grande do Norte), TOTAL 
teremos: 26.048 

Março/Abfil/1978 
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Telecomunicações 
incremento de acordo com as 
taxas de crescimento populacio-
nal das Micro-Regiões Homogê-
neas, a que pertence o municí-
pio. 

Agora se conclui que as va-
riáveis 1, R1, S1 são de amplitu-
de estadual, portanto, válidas e 
constantes para qualquer muni-
cípio; de forma que esse agrupa-
mento de variáveis poderia ser re-
presentado por K; e, sendo as-
sim, a fórmula básica se re-
sume a: 

Dm = K.R2.P 

Os parâmetros estaduais (1, 
R1, S1) constituem ponderações 
macroeconômicas que se asso-
ciam aos parâmetros municipais 
(R2, P microeconômicas, in-
teragindo tais dimensões econô-
micas na definição das tendências 
de demanda. 

O esquema metodológico em 
exposição pretende ser realista, o 
que levou a que não fossem esco-
lhidos processos que utilizam mé-
todos ou esquemas nacionais. 

II) Quantificações numéricas 
Sendo K constante, obtém-se: 

Especificamente no caso do 
presente estudo (em se tratando 
do Estado do Rio Grande do 
Norte), teremos: 
1 = N° de terminais no RN 1974 = 

População RN-1974 

= 11.137 = 0,0064 
1.746.967 

= 0,64 T/100 hab. 
R1 = 111,82 US$ 
S1 = J_ sendo i = 0,12 

q 
e q = (1,04) (1,02)- = 0,06 
portanto, 
S1 = 2 
de forma que, 
K = 0,64 . 2 = 0,01144 

1 1 1 , 8 2 

De tal modo, " K " constitui 
um fator de correlação da deman-
da global de terminais a nível es-
tadual, tendo em vista a sua con-

figuração macroeconômica, possi-
bilitando figurar como coeficien-
te na projeção da demanda mu-
nicipal de terminais telefônicos. 

O Quadro I quantifica numeri-
camente a demanda de terminais 
telefônicos em 1980, segundo os 
municípios contemplados pelo 
Plano de Expansão. 

A demanda projetada resul-
tante em 1980, conforme quadro 
anterior, deverá encontrar a ofer-
ta de terminais telefônicos deri-
vada do Plano de Expansão, com 
conclusão no Estado programada 
para fins de 1979. 

O Quadro II estabelece um 
confronto aritmético entre a 

N° de termina is no RN 1974 = 
1 = Popu lação RN-1974 

= . . 1 1 , 1 3 7 = 0 , 0 0 6 4 = 0 ,64 T / 1 0 0 hab. 
1.746.967 

R i = 111,82 US5 

ST = sendo i = 0 ,12 q 

e q = (1,04) (1,021-1 = 0 , 0 6 

po r tan to , 

S , = 2 

de f o r m a que, 

K = 0 , 6 4 2 = 0,01144 

111,82 
De tal m o d o , " K " cons t i tu i u m 

fa tor de corre lação da demanda 
g lobal de termina is a nível estadual , 
tendo em vista a sua con f i gu ração 
mac roeconôm ica , poss ib i l i tando 
f igurar c o m o coef ic ien te na pro-
jeção da demanda munic ipa l de ter-
minais te le fôn icos. 

O Quad ro I quant i f i ca nume-
r i camente a demanda de termina is 
te le fôn icos e m 1980, segundo os 
m u n i c í p i o s c o n t e m p l a d o s p e l o 
Plano de Expansão. 

A d e m a n d a pro je tada resul tan-
te e m 1980, c o n f o r m e quadro an-
ter ior, deverá encont ra r a ofer ta de 
terminais te le fôn icos der ivada do 
Piano de Expansão, c o m conc lusão 
no Estado p rog ramada para f ins de 
1979 

O Quad ro II estabelece u m con-
f ron to a r i tmé t i co ent re a d e m a n d a e 
oferta n o ano de 1980, c o m respec-
t ivas fo lgas de mercado . 

D e n o t a - s e , p o r t a n t o , u m 
superav i t da o fer ta sobre a demanda 
de te rmina is e m 1980 e m te rmos es-
taduais, c o m ocor rênc ias de de-
m a n d a i n s a t i s f e i t a e m a l g u n s 
mun ic íp ios . 

Esse p o s i c i o n a m e n t o se rá 
vál ido se na tu ra lmen te f o r e m man-
t idas as cond i ções con jun tu ra i s , 
c o n s o a n t e o c o m p o r t a m e n t o 
prev is to. De maneira que ou t ras 
variáveis poderão al terar o quadro , 
na razão direta das pol í t icas ado-
tadas pela empresa no que tange à 
mercad ização. 
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demanda e oferta no ano de 
1980, com respectivas folgas de 
mercado. 

Denota-se, portanto, um 
superavit da oferta sobre a de-
manda de terminais em 1980 em 
termos estaduais, com ocorrên-
cias de demanda insatisfeita em 
alguns municípios. 

Esse posicionamento será 
válido se naturalmente forem 
mantidas as condições conjun-
turais, consoante o comporta-
mento previsto. De maneira que 
outras variáveis poderão alterar 
o quadro, na razão direta das 
políticas adotadas pela empresa 
no que tange à mercadização. 

Q U A D R O I I 

R E L A Ç Ã O D E M A N D A / O F E R T A 

Term ina i s em 1980 

Posiçãq 
Demanda O fe r ta d o mere. 

(D - O) 

160 196 3 6 
5 1 0 3 9 2 1 1 8 
1 3 1 4 9 8 8 
178 9 8 8 0 
2 0 6 196 10 
2 2 0 196 24 
4 1 0 3 9 2 18 
8 0 2 1 .470 6 6 8 
2 4 3 196 4 7 
2 2 3 9 8 1 2 5 
6 4 2 4 9 0 152 
5 5 3 9 8 0 4 2 7 
4 8 9 5 8 8 9 9 
148 4 9 9 9 
149 2 4 5 9 6 
164 9 8 6 6 
3 4 1 2 9 4 4 7 
2 0 5 9 8 107 
4 5 4 3 9 2 6 2 
8 6 8 5 8 8 2 8 0 
160 4 9 111 

2 . 3 7 9 4 . 9 0 0 - 2 . 5 2 1 
12 .849 19 .600 - 6 . 7 5 1 

2 7 4 2 9 4 - 2 0 
211 196 15 
136 4 9 8 7 
2 3 4 3 9 2 - 150 
198 9 8 100 
2 8 5 2 9 4 9 
2 5 4 9 8 156 
194 9 8 9 6 

59 9 8 3 9 
2 8 0 9 8 182 
3 0 2 196 106 

8 2 196 • 114 
197 9 8 9 9 
184 9 8 8 6 
2 5 5 4 9 2 0 6 
101 4 9 5 2 
2 3 0 4 9 181 

8 4 4 9 3E 

(•) Unido, "Guidelines for Project Eva-
luation" (Working Draft), maio/70 - pâq 
83. 

M. S. Feldstein, "The Derivation of Social 
Time Preference Bates", Kylos, Vol. XVII, 
1965 

Marqo/Abri l /1978 

A c a r i 
A ç u 
A f o n s o Bezerra 
A l e x a n d r i a 
Ang i cos 
A p o d i 
A re ia Branca 
Ca icó 
Canguare tama 
Caraúbas 
C e a r á - M i r i m 
Curra is Novos 
E d u a r d o Gomes 
G o i a n i n h a 
Grossos 
J a r d i m d o Se r i dó 
João Câmara 
Lajes 
Maca íba 
Macau 
Mar t i ns 
Mossoró 
Nata l 

Nova Cruz 
Parelhas 
Patu 
Pau dos Fer ros 
Pendências 
San ta C ruz 
S a n t o A n t ô n i o 
San tana d o Ma tos 
S. Ben to N o r t e 
S. G. A m a r a n t e 
S. J. de M i p i b u 
S. J. Campes t re 
São M igue l 
S. P. d o Poteng i 
São T o m é 
Tangará 
T o u r o s 
U m a r i z a l 
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cartas 
Prezados Senhores: 

Lendo a rev is ta R N - E C O N Õ M I C O do 
mês de j ane i ro /78 , gostei sobremane i ra 
do assunto focal izado na página 9 e 
s e g u i n t e s (Sem incentivos, o futuro in-
dustrial do RN estará ameaçado). Ag ra -
d o u - m e , em pr inc ip io , por ser eu empre -
sár io e estar cons tan temente l igado a 
p r o b l e m a s de t r ibu tação, como também 
por ser es tudante de Di re i to . Com todo o 
respe i to e admi ração que tenho pelo go-
v e r n a d o r deste Estado, no qual nasci 
( A ç u ) , não vejo razões cabíveis para ele 
te r de ped i r autor ização do M in i s t r o da 
Fazenda para poder p ror rogar o benefí-
c io da dedução do I C M " . 

Urano Freire de Morais 
Ciano r te — Paraná. 

Senhor D i re to r : 

Por achar bem in fo rmat i va a sua re-
v i s ta R N - E C O N Ó M I C O , e na certeza de 
q u e a sua le i tu ra será de g rande val ia 
pa ra a nossa equ ipe técnica, v imos 
so l i c i ta r a inclusão da Bib l io teca da 
Fazenda "Fe l ipe Camarão" na relação 
dos seus ass inantes. 

Francisco Ciro Bandeira Nogueira 
Coordenador do C O A G R O . 

Senhor D i re tor : 

Temos a honra de d i r i g i r a V . Sa., os 
ag radec imen tos deste Curso de Pós-Gra-
duação pela repor tagem inser ida na edi-
ção de n° 88 desta Revista sob o t í tu lo 
" U F R N F O R M A M E S T R E S E M A D M I -
N I S T R A Ç Ã O " . 

Ou t ross im , queremos ressal tar o t ra-
ba lho a l tamente va lora t ivo que " R N -
E C O N Ô M I C O " vem prestando à Indús-
t r i a , ao Comérc io e, de f o rma gera l , à 
Educação de nosso Estado, t razendo em 
suas páginas assuntos do mais al to in-
teresse da comun idade nor te - r iogran-
dense . 

Carlos Humberto Rios Mendes 
Coordenador do Curso de Pós-Graduação 
em Admin i s t r ação da U F R N 
N a t a l - R N . 

Senhores D i re tores-Ed i to res : 

Ag radecemos o envio do exemp la r de 
a b r i l do cor rente ano da revista RN-ECO-
N Ô M ICO, que mu i to aprec iamos. 

Ayrton Marques Mendes 
Super in tenden te Regional do 
Depa r tamen to de Polícia Federa l 
Na ta l -RN 

Senhor D i re tor : 

E m b o r a não goste de pol í t ica e assine 
R N / E C O N Ô M I C O por causa do seu no-
t i c i á r i o sobre os assuntos do nosso meio 
e m p r e s a r i a l , sou a favor das repor ta-
gens como a que esta rev is ta pub l icou 
em seu número de junho . Sem paixão e 
sem d is torcer os fatos, a. rev is ta mos-
t r o u sem meias palavras como se proces-
sam os conchavos e como são fabr ica-
das as decisões em nosso un iverso 
po l í t i co . Conta com meu apoio a publ ica-
ção de novas matér ias com este nível de 
se r i edade . 

Pau lo A l e x a n d r e Santos L ima 
N a t a l - R N . 

Senhor D i re tor : 

A repor tagem "Medic ina — uma 
profissão em crise" foi a matér ia mais 
rea l ís t i ca e corajosa que já l i na imprensa 
na ta lense. Na condição de académico de 
M e d i c i n a , concordo in te i ramente com o 
q u e d isse R N - E C O N Ò M I C O . De fato, o 
m é d i c o é hoje apenas um assalar iado. 

A . J. Mesquita 
Nata l -RN. 

Senho r D i re to r : 

O n ° 91 dessa Revista ( j unho /78 ) pub l i -
ca, no caderno " H o m e n s & E m p r e s a s " , 
no ta da qual apareço como ac ion is ta da 
C ia . Bras i le i ra de Sisal - C I B R A S A L e 
cu jas ações te r i am sido por m i m ven-
d i d a s . 
A b e m da verdade , desejo esclarecer 
q u e e m época a l guma , nem antes ou de-
po is de ocupar o cargo de Secretár io de 
I n d ú s t r i a e Comérc io , de t i ve qua lque r 
q u a n t i d a d e de ações da re fe r ida Em-
presa . 
So l i c i to de V. Sa. o necessár io desmen-
t i d o , com base na lei da imprensa , 
vez que a empresa conta com incent ivos 
do Gove rno do Estado e não ser ia ét ico, 
p o r t a n t o , qua lquer par t ic ipação m i n h a . 

Ben iva ldo A l ves de Azevêdo 
N a t a l / R N 

N. R. — R N / E C O N Ô M I C O errou. 
Q u e m é sócio da C IBRASAL é Jomar 
A lec r im , que por sua vez é sócio de Be-
nivaldo Azevedo em outros negócios. 
Na verdade, o secretário da Indústria e 
Comércio e Turismo, Benivaldo Azevedo 
é sócio de Alberto Benhayon, mas em 
outro empreendimento também apoiado 
pela S U D E N E , mas que não foi ainda 
negociado: a F R U T A L — Frutas Tro-
picais S / A . 

T LEGISLAÇÃO 
NORDESTINA •> I R I S P R I DÈNCIA 

As mais completas revistas de leis editadas no 
Brasil. Levamos até você matéria FEDERAL, 
ESTADUAL e MUNICIPAL, sempre atualiza-
das com a legislação em vigor. Tudo isso em 
excelente apresentação gráfica. Torne-se o as-
sinante mais atualizado do Brasil. 

. . . o O • O O .. . 

C o n t r a t o s , e m Nata l , com RN-Econômico , pelo fone 222-0806 ou 
esc reva para Ed i t o ra Legis lação Nordes t ina L tda . , atenção do Sr. 
N e l s o n Ramos de Souza — A v . Conde da Boa V is ta , 250 — Conj . 
411 — Fone (081) 222.3781 — Reci fe-PE. 
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Ney Lopes de Souza 
Advogado 

NOVOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO DO P. I. S. 
A Resolução n° 482, de 20 de junho de 1978, 

alterou substancialmente os critérios para reco-
lhimento das contribuições do Programa de In-
tegração Social — PIS, com vigência a partir de 
27 de junho, salvo em relação aos itens I, II e III, 
cuja vigência é 1.7.78. 

As inovações (vigência em 01.07.78) mais 
acentuadas foram: 

a) As contribuições com recursos próprios da 
empresa, calculadas com base no faturamento, 
perfazendo o total de 0,75%, serão calculadas 
sobre a receita bruta, compreendendo o produto 
da venda de bens nas operações de conta própria 
e o preço dos serviços prestados. 

O conceito legal de receita bruta envolve 
o produto da venda de bens nas operações de con-
ta própria e o preço dos serviços prestados, sen-
do que a receita líquida de vendas e serviços será 
a receita bruta diminuída das vendas canceladas, 
dos descontos feitos incondicionalmente e dos im-
postos incidentes sobre as mesmas vendas. 

b) Observe-se que a apuração da receita bruta 
mensalmente, para o recolhimento do PIS, exclui 
o Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI 
—, quando se tratar de contribuintes desse im-
posto, salvo quanto a cigarros. 

As empresas de prestação de serviço ou de 
construção civil terão critérios totalmente modifi-
cados, já em vigência desde 27.06.78. Eis as 
mudanças: 

a) Caracteriza-se-á como prestadora de servi-
ços, para os fins da Resolução 482/78, aquela em-
presa cuja receita correspondente for superior a 
90% (noventa por cento) da receita bruta apu-
rada. 

b) Beneficiam-se das novas diretrizes as f ir-
mas que executem, por administração, emprei-
tada, subempreitada, ou por conta própria, obras 
de hidráulica, de construção civil, de demoli-
ção, conservação e reparação de edifícios, estra-
das, pontes e congêneres e outras semelhantes, 
ou que realizem a incorporação imobiliária, disci-
plinada na Lei 4.591, de 16.12.64. 

c) O pagamento do PIS para as prestadoras de 
serviço e construtoras é da seguinte forma: pri-
meira parcela, calculada na proporção de 5% (cin-
co por cento) sobre o valor do Imposto de Renda 
devido, ou como se devido fosse, e deduzida do 
mesmo Imposto de Renda. O recolhimento ao 
Fundo opera-se juntamente com o pagamento do 
Imposto de Renda, total ou parcialmente. As 
empresas que gozem incentivo fiscal, sendo isen-
tas do IR, contribuirão com recursos próprios para 
o PIS, tendo por base de cálculo o tr ibuto como 
se devido fosse. 

A segunda parcela é de igual valor ao da 
primeira, sendo paga com recursos próprios. A 
data de recolhimento é a mesma do pagamento do 
Imposto de Renda, total ou parcialmente. 

JURISPRUDÊNCIA ATUALIZADA 

* AUMENTO DE CAPITAL 
"Os subscritores de aumento de 

capital não estão obrigados a com-
provar a origem dos seus recursos" 
(Acórdãos 39, de 23.11.77, do 3o 

Grupo de Câmaras do CCRJ, no Rec. 
2.671/75). 
* TÍTULO DE CRÉDITO — RES-
PONSABILIDADE DO ACEITANTE 
FACE AO ENDOSSATÁRIO. 

"Se o aceitante de duplicata pa-
ga ao emitente mediante recibo, sem 
receber como documento o título, 
não pode opor esta quitação ao en-
dossatário de boa-fé, a quem cabe 
a propriedade e todos os direitos so-
bre o título de crédito" (TA-MG, I a 

Cam. 6.10.76). 

* EXECUÇÃO FISCAL-NULIDADE. 
" É nula a execução fiscal promo-

vida contra a empresa que tem re-
presentante legalmente constituí-
do, que não foi citado para respon-
der aos termos de ação, mas, em seu 
lugar, outrem que, sem poder re-
presentar a firma, deixa de exibir 
procuração com poderes especiais 
para receber citação" (2o TA-RJ-Ac. 
unan. da I a Cam. Civ. de 1.9.77) 
* ILÍCITO FISCAL-EMPRÉSTIMOS 
DE PESSOA FÍSICA A PESSOA 
JURÍDICA 

"As operações de empréstimos 
de pessoas físicas a pessoas jurídi-
cas ou compromissos que envol-
vam referidas pessoas de direito 

privado, nas quais o mútuo ou com-
promissos de ordem financeira se 
assinalem, deverão ser devidamente 
registrados na CEF ou em entidades 
bancárias que, por delegação de 
competência, hajam sido autoriza-
das a fazê-lo e também registradas 
na contabilidade da empresa, obe-
decendo à legislação do ICM e do 
IR" (TIT-SP, de 10.05.76 - Proc. 
DRT 43.841/75). 
CONSULTAS & SUGESTÕES para 
esta coluna devem ser enviadas ao 
Dr. Ney Lopes de Souza no endere-
ço do RN-Econômico ou Escritório 
de Advocacia, sito à avenida Rio 
Branco, 571 — 10° — 1009 — Fone: 
(084)222-1226. 



FONtS: 
fûN£: 

SUAS AMIGAS DESDE 1932 

"TRADUZO ÇUE SE MODERNIZA 

COMPBANOO REM PARA VENDEU MELHOR 

fONSS: 

Participe conosco do desenvolvimento 
do nosso estado. Estamos empenhados 

neste trabalho há 46 anos. 

MAIS DE 15 MIL ARTIGOS EM ESTOQUE. 

iffl m aanssissi 

Consulte-nos 
pelo telefone. 

Solicite a 
presença do 
nosso vende 
dor. 

GALVAO MESQUITA 
C FERRAGENS S.A. ) 

FERRAGENS EM GERAL 
MATERIAL P/CONSTRUÇÃO 
FERRO 
Bronze • Cabos de Aços e 
Acessór ios • Chapas Tubos 
Ar t igos para Indústr ias 
BOMBAS HIDRAÜLICAS e 
MOTORES ELÉTRICOS 
Tudo para Piscinas. 

' N O W f i l i a * 

£ MATERIAIS.. I 
DE CONSTRUÇÃO 

R̂u&eiMMWmlttliiKt-ltsEII UR 

Use a contra-
capa do catá-
logo telefôni-
co. 

MATERIAIS ELETRICOS EM GERAL 
TINTAS YPIRANGA E CORAL 
LUSTRES PLAFONS PENDENTES 
ARANDELAS • LUMINÁRIAS 
FLUORESCENTES E 
ARTIGOS P/PRESENTES 

MATRIZ: R«o Ht. »«rata, 194/200 - FONES: (222-0048 Í222-3008 flLIAlr Av. Rio $rán<e, 643 j 222-2841 1222-3034 

Galvão Mesquita Ferragens S / A 
Supermercado da construção. 

6 LOJAS 

Casa Lux S / A 
Material elétrico, 

tintas e presentes. 

Ribeira, Cidade, Barro Vermelho e Alecrim. 



Ser assinante 
de RN/ECONÔMICO 
não é mais do que 
uma questão de status! 

j u e m c o m p r o v a isto é o 
osso próprio f ichário: 

72% dos assinantes da revista 
têm nível de educação superior 

64,5% são dirigentes de 
empresas e órgãos públicos, ou 
ocupam funções que permitem o 
exercício do poder de decisão 

39% são profissionais liberais de 
alto nível, como advogados, 
engenheiros, médicos, 
economistas, agrônomos, 
contadores, etc. 

66,2% têm renda familiar 
mensal acima de Cr$ 18 mil e 
16% acima de Cr$ 36 mil 

Estes resultados foram obtidos 
através de pesquisa junto a 200 
assinantes, cujos nomes foram 
obtidos ao acaso dentre as 
3.981 pessoas que possuem 
assinaturas de RN/ECONÔMI-
CO em Natal. 


